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Governante para tedoa

INEXIGiBILIDADE

1102.003/2025

N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO

2025.02.18.0004

SECRETARIA DE ORIGEM

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

OBJETO:

ASSUNTO: Contratação de sistema de planejamento e gestão de
contratações públicas, incluindo implantação e licenciamento do
sistema startbid no formato SAAS, em plataforma web (on-line)

com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o
período do licenciamento, pelo prazo de 12 meses,
atualizações para adequação a lei 14.133/2021 para o município de

Poção de Pedras - MA.	

com

Governando para todos
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA Rubrtci

EXCLUSIVIDADE, ART. 74,1, LEI 14.133/2021

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do (a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Administração, Documento de Formaiização da Demanda

- DFD para anáiise e adoção das providências necessárias à abertura do Processo de Contratação.

Unidade Requisitante

Secretaria Municipal de Administração, 06.202.808/0001-38
Joel Sousa do Nascimento,

LLU

Objeto

Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de contratações públicas, incluindo

Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no formato SAAS, em plataforma web (on-line)

com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamento,

peio prazo de 12 meses, com atuaiizações para adequação a Lei 14.133/2021.

.0

Justificativa da Necessidade

O Startbid, uma solução inovadora da StartGov, representa uma ferramenta indispensávei para o

gerenciamento de processos de licitação no âmbito municipal, especialmente com a

implementação da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/21). Aiém de oferecer uma vasta biblioteca

de minutas padronizadas em conformidade com a nova legislação, o Startbid se destaca por sua

total integração no processo de planejamento das contratações públicas. Essa integração se

estende desde a fase inicial de elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) até a execução

contratual, assegurando uma gestão de licitações coesa e eficiente.

No contexto municipal, onde a eficiência e a conformidade legal são primordiais, a biblioteca de

minutas padronizadas e a integração completa do processo de planejamento de contratações

oferecidas pelo Startbid economizam tempo valioso e reduzem a probabilidade de erros.

A inclusão de um módulo exclusivo para a elaboração de ETPs, utilizando inteligência artificial, é

um dos grandes diferenciais do Startbid. Este módulo permite aos municípios automatizar e

otimizar a criação de ETPs, garantindo que estes documentos sejam não apenas completos, mas

também alinhados com as melhores práticas e requisitos legais. O uso de IA para auxiliar na

elaboração do ETP representa um avanço significativo, pois contribui para a precisão e a

qualidade dos estudos, fundamentais para o sucesso e a legalidade das contratações públicas.

A capacidade de gerenciar todo o processo de licitação, desde a elaboração do ETP até a

execução contratual, em uma única plataforma, transforma o Startbid em uma solução

abrangente e indispensável para o Município, promovendo processos de licitação mais rápidos,

seguros e em total conformidade com as normas legais.

Data Prevista da Demanda

A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada a partir da data da assinatura do

contrato ou ordem de serviço.
LO

Prefeitura Municipal de Poção de Pedras-MA | CNPJ: 06.202.808/0001-38

Rua Manoel Máximo, n^ 49, Centro, Poção de Pedras, Maranhão, Brasil

www.pocaodepedras.ma.gov.br
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KubfteiAlinhamento com o Plano de Contratação Anual

A necessidade objeto do presente estudo possui previsão no plano de contratdçSes anual

4

elaborado na Organização para o exercício 2025.

Estudo Técnico Preliminar

O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar

acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso I, artigo 18 da Lei

14.133/2021.

0^0
(d&

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Unidade R$Unit. R$ TotalDescriçãoItem Quant.

LICENCIAMENTO: Serviço tipo SAAS de Sistema de

Planejamento e Gestão de Contratações Públicas em

plataforma web (on-line) com backup diário com

armazenamento em nuvem durante todo o período do

licenciamento e disponibilizado a contratante quando

solicitado.

R$
RS 2.500,00Mês1 12

30.000,00

Valor Total R$ 30.000,00

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos

na justificativa da necessidade do presente documento.

Poção de Pedras - MA, 24 de Janeiro de 2025

íéTSo 0 Nascimento

Agente Requisitante da Administração

Prefeitura Municipal de Poção de Pedras - MA | CNPJ: 06.202.808/0001-38

Rua Manoel Máximo, 49, Centro, Poção de Pedras, Maranhão, Brasil

www.pocaodepedras.ma.gov.br
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Startbid - Gestão de Contratações

Prefeitora Municipal de Poção de Pedras - MA
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o que é o
STARTBID?
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Startbid é um sistema totalmente online, desenvolvido pela StartGov

Soluções emTecnologia para a gestão de todo o Processo de Contratação

Pública, desde o Planejamento até a Gestáo Contratual, garantindo ao

órgão público a padronização de todos os documentos que compõe o

processo administrativo.

A utilização padronizada de formulários dentro do processo de con

tratação pública éuma boa prática que mitiga erros e reduz riscos, possib

ilidade uma fácil identificação das informações das demandas e garante

maior celeridadeao trâmite processual.

Além de padronização dos documentos, o Startbid permite uma maior ra-

streabilidade do processo administrativo, possibilitando a unidade de

mandante acompanhar em que etapa sua demanda está.
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Praticidade

para a gestão
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GESTÃO

Controle de Atas de Registro de

Preços, Contratos e Ordens de For-

necimento/Serviço para todas as

organizações corrí níveis de per

missão por unidade adminístrati-
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LICITAÇÕES

Gestão de Licitações e Contra

tos Diretos, com tabela de con

trole de status para cada de

manda.
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t PLANEJAMENTO.V. i

:

Gestão das demandas das

unidades administrativas,

com possibilidade de divul

gação da intenção de registro

de preços e consolidação das
demandas de cada unidade.
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os MELHORES RECURSOS DISPONÍVEIS

NO MERCADO
Realize todas as etapas do
SEU PLANEJAMENTO de

forma integrada
V,lHíO IV i¥é4^ < i#

Depois de consolidado, nosso sistema gera para você um

arquivo PCA com gráficos e todos os DFDs cadastrados

que podem ser totalmente editados para sua personal

ização, proporcionando mais trans}>arôncia para sua orgva-

nização.

yatflf« nvran

OI fm* > ●»* vwtarir.4M «*,4 «■«*■ ● . Oo ●● A* 1'

r
Baixe o documento PCA.

Após consolidar seu PCA e gerar seu documento, baixe o

arquivo nos formatos Word e PDF e publique ein seu site.
^^íoríCov

J

r. ^ visualizando DFDs agrupados.

Veja seus DFDs agrupados por similaridade de objetos em

ordem cronológica de contratação.

M]
r —

<ê>
L. J )

Eiabore seu Piano Anual de

Contra^ção (PCA) deforma

ágii e pratica. I
Armazenamento na núvem

Armazenamento em nuvem para segurança dos seus

dados, acesso de qualquer lugar e de qualquer con\puta-
dor.
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ETP

Estudo Técnico Preliminar

● -iS

Elaboração do seu ETP com Assistente de Inteligência
Artificial.

Nossa IA ajuda você a elaborar cada um dos tópicos do seu

ETP,

● Análise do Problema

● Descrição da Necessidade

● Definição de Requisitos

● Levantamento de Soluções de Mercado

● Análise de Impactos Antbientais

A Start IA está treinada para auxiliar o servidor público a

construir esse importantíssimo instrumento de planeja

mento, otimizando o tempo necessário para realizar essa

tarefa.

X
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Mapa de Riscos
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Levantamento de Riscos com ajuda da Start IA
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A Start lA faz a análise do objeto da sua contratação e levanta

possíveis riscos ligados a sua contratação.

\
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● Levantamento de Riscos

● Verificação de Possíveis Danos

● Sugestão de Ações Mitigadoras e de Contigencia
● Classificação de Riscos
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Em poucos minutos é possível fazer uma ampla análise de pos
síveis riscos ligados a sua contratação, garantindo assim uma
ecução contratual eficaz e uma solução que realmente resolva
seu problema.
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PRATiClDADE

PARA A GESTÃO PÚBLICA

MÓDULO DE ETPCOMIA

SOLUÇÕES PARA TODAS AS
SUAS NECESSIDADES, NA

Elabore ieu estudo técnico preliminar com o que há de mais moderno cm in-
teligéruria artificial.

Nossa IA é capaz de lhe auxiliar a encontrar a melhor solução para o seu problema,
tudo deforma bom fundamcntada.

^ -n ^ í
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PALMADA SUA MAO

FUNCIONALIDADE PARA CADA NECESSIDADE

Temos urna vasta biblioteca de minutas de peças já baseadas r>a nova lei de

Ikilaçòes, como editais, ETPs, termos cie referência, contratos e atas.

Economize tempo c padronize o seu processo de contratação com nossas

sugestões de fluxo processual.

o
@ @startgov

PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO (PCA)

Todas as etapasdoseu planejamento são feitas de forma integrada, Nosso sistema

gera um arquivo PCA com gráficos e todos os DFDs cadastradoiVocé pode editar
O arquivo para personalizar sua visualização, o que proporciona mais transparência
para sua organização.



Gestão publica

com praticidade eM-

tecnologia.

● Emissão de Requisição pela Unidade Requisitante;

● Emissão de Ordem de Fornecimento e Serviço a partir
* 23 |Sda Requisiçâo;

● Emissão de Requisição de Requisições e Ordens de

uma ARP ou Contrato; S

● Acompanhamento das Requisições/Ordens por
Status.

%
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Funcionalidades

Densadas para cada
necessiade.
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● Formalização da Demanda;

● Divulgação de IRP;

● Aprovação de Itens para Participação no IRP;

● Integraçõescom Plataformas de Pregão;

● Geração de Contrato Editável;

● Catálogo de Itens;

● Acompanhamento do Parecer Jurídico;

● Emissão de Documentos Padronizados.
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A utilização padronizada de formulários dentro do processo de contratação publica é uma boa

prática que mitiga erros e reduz riscos, possibilidade uma fécit identificação das informações

das demandas e garante maior celeridade ao trâmite processual.

Além de padrorrizaçao dos documentos, o Startbid permite uma maior rastreabilidade do pro

cesso administrativo, possibilitando a unidade demandante acompanhar em que etapa sua

demanda está.
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Startbid, um sistema

único e indispensáve

Cadastro único de fornecedores, com informações de contra

tos por fornecedor, atas, ordens e saldos por cada contrato ou

ata, bem como saldos por itens;

O-f- de 50 minutas atualizadas e padronizadas disponíveis para

utilização ou personalização atendendo;

~=ri Gere Documentos de Formalização de Demanda, Termos de

^ Referência, Editais, Despachos, Contratos, Atas de Registro de

Preços e Ordens de Fornecimento:

IT) Assinatura eletrônica de todos os documentos gerados pelo
sistema, com possibilidade de validação por meio de QR

Code:

Catálogo de itens sincronizado com o CATMAT e CATSERV do
^ Acompanhamento das ordens de fornecimento por status
â emitidas, recebidas provisoriamente, recebidas parcialmente,

canceladas efinalizados;

«— Governo Federal, possibilitarrdo a personalização de catálo

gos próprios dos órgãos, em atendimento a Lei 14.133/21:

Editor online de documentos com simultânea possibilitando

maior sinergia entre a equipe de planejamento e menor

tempo de execução de uma tarefa:

A/B

f Acompanhamento de todas as etapas do Processo de Con-h tralação, possibilitando rastreabilidade do processo;

Acompanhesuas Atas de Registro de Preços, saldos por uni
dades participantes e por item, prazos de validade;

M -n IS

oa Acompanhe toda execução contratual e seus aditivos, saldos
oa por itens, prazo de vigência, aditivos, apostilamentos, re-

equilíbrios económico-financeiros; A

%
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Implantação
r

Cadastro Inicial da Organização e Unidades Administrativas, Importação de Contratos e Atas VigTnIês, e personalização das
Minutas Utilizadas pela Organização com treinamento remoto para uso inicial a todos os usuários designados pela
contratante.

Valor Único: R$ 7.500,00 (Sete mil e quinhentos reais)

Licenciamento

Startbid em plataforma web (on-line) com backup diário com armazenamento em nuvem durante
todo 0 período do licenciamento e disponibilizado a contratante quando solicitado.
Quantidade: 12 meses
Valor Mensal: R$ 2.500,00 (Dois mil e quinhentos reais)

|5’Í2
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Leonardo Carvalho

Diretor Comercial

(99) 98160-9001

^ Rua Santa Cecília, 11, J. Oriental Imperatriz - MA
© -H55 99 98444-9559

^ www.startgov.com.br

@ startgov Imperatriz - MA, 3 de Janeiro de 2025
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Prefeitura Municipal de Poção de Pedras

CAPA DO PROCESSO

Número do protocolo: 2025.02.18.0004

18/02/2025 09:02:37DataiHora:

ABERTURA DE PROCESSO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOSAssunto/Tipo:

SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO - BRUNO LEITEInteressado:

Descrição do protocolo

Contratação de sistema de planejamento e gestão de contratações públicas, incluindo implantação e
licenciamento do sistema startbid no formato SAAS, em plataforma wsb (on-line) com backup diário com

armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamento, pelo prazo de 12 meses.

Consulte o andamento do seu protocolo no nosso site

1 _ Para acesso a tramitação processual do documento acima, deverá ser informado na tela de consulta o CPF, em se tratando
do pessoa flsIca, ou CNPJ. para pessoa jurídica, acompanhado no número do protocolo adma Indicado.

2 - O QR CODE, deste comprovante, pode ser usado para acompanhamento do andamento do protocolo.

PROTOCOLO; 2025.02.18.0004 - PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS

18/02/2025 09:02:37

PW[g Interessado: SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÁO ● BRUNO LEITE
Setor: RECURSOS HUMANOS

Descrição: Contratação da sistema de planejamsnto a gestão de contralaçOes públicas, incluindo
Implantação e licenciamento do sistema startbid no formato SAAS, em pialaforma web (on-line) com

J?© backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o periodo do iicenciamento, pelo prazo de 12
meses.

llllllllllllllllllllllll
2025,02.18.00tM

as



11
Fto »●_
RubfteiPr«feitura Muoiciptl

Pedras

06.202.808/0001-38

Rua Manoel Máximo, n549, Centro

Poção de Pedras - MA

W Governando para todos

AUTORIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de estudo e planejamento da

com vistas evidenciar o problema a ser resolvido e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação

da viabilidade técnica e econômica da contratação, respeitando-se os critérios mínimos estabelecidos no § is

do artigo 18 da Lei 14.133/2021, conforme quadro resumo abaixo:

UNIDADE AUTORIZADA

Secretaria Municipal de AdministraçãoNOME

06.202.808/0001-38CNPJ

NECESSIDADE OBJETO DO ESTUDO

O Startbid, uma solução inovadora da StartGov, representa uma ferramenta indispensável para o
gerenciamento de processos de licitação no âmbito municipal, especialmente com a implementação da Nova
Lei de Licitações {Lei 14.133/21). Além de oferecer uma vasta biblioteca de minutas padronizadas em
conformidade com a nova legislação, o Startbid se destaca por sua total integração no processo de
planejamento das contratações públicas. Essa integração se estende desde a fase inicial de elaboração do
Estudo Técnico Preliminar (ETP) até a execução contratual, assegurando uma gestão de licitações coesa e
eficiente.

No contexto municipal, onde a eficiência e a conformidade legal são primordiais, a biblioteca de
minutas padronizadas e a integração completa do processo de planejamento de contratações oferecidas pelo
Startbid economizam tempo valioso e reduzem a probabilidade de erros.

A inclusão de um módulo exclusivo para a elaboração de ETPs, utilizando inteligência artificial, é um

dos grandes diferenciais do Startbid. Este módulo permite aos municípios automatizar e otimizar a criação de
ETPs, garantindo que estes documentos sejam não apenas completos, mas também alinhados com as
melhores práticas e requisitos legais. O uso de IA para auxiliar na elaboração do ETP representa um avanço

significativo, pois contribui para a precisão e a qualidade dos estudos, fundamentais para o sucesso e a
legalidade das contratações públicas.

A capacidade de gerenciar todo o processo de licitação, desde a elaboração do ETP até a execução
contratual, em uma única plataforma, transforma o Startbid em uma solução abrangente e indispensável para

o Município, promovendo processos de licitação mais rápidos, seguros e em total conformidade com as

normas legais.

Governando para todos
Página 1 de 2
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Oovefnaftdo para todoa

EQUIPE DE PLANeAMENTO

Joe! Sousa do Nascimento

DOS ENCAMINHAMENTOS

Em ato contínuo, determino que o presente Processo Administrativo seja encaminhado ao setor de

planejamento para instrução processual.

Poção de Pedras - MA, 28 de Janeiro de 2025

iL_i1

Bruno Leite Cesário

Secretário Municipal de Administração

Portaria n^ 001/2025
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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS

Volume: 5 - Número: 2772 de 7 de Janeiro de 2025EXECUTIVO

Portaria n“ 001/2025 - Gabinete do Prefeito

Dispõe sobre a nomeação do Secretário Municipal de Administração e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas
atribuiçõeslegais, especialmenteos poderesque lhes são conferidos pelo Art. 55, inciso VI da Lei
Orgânica do Município de 01 de maio de 1990.
RESOLVE:

Art. 1“ - NOMEAR, o Sr. BRUNO LEITE CESÂRIO, portador do RG n® 035693332008 -6 e CPF n“
048.488.513-86 para exercer o cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do
Município de Poção de Pedras/MA.
Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3® - Revogam-se as disposições em contrário.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Poção de Pedras/MA, 01 de janeiro de 2025. 203® da Independência, 136® da República e 62® de
Emancipação Política do Município.

JHULIO SOUSA DA SILVA

Prefeito Municipal

Portaria n® 002/2025 - Gabinete do Prefeito

Dispõe sobre a nomeação do Secretário Municipal de Finanças e dá outras providências.
O PREFEITOMUNICIPALDE POÇÃODE PEDRAS,ESTADODO MARANHÃO, no uso de suas
atribuiçõeslegais, especialmenteos poderes que lhes são conferidos pelo Art. 55, inciso VI da Lei
Orgânica do Município de 01 de maio de 1990.
RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR, o Sr. EMANUEL JEFFERSON ASSIS RODRIGUES, portador do RG n®
042310082011-0 e CPF n® 608.284.443-23 para exercer o cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
FINANÇAS do Município de Poção de Pedras/MA.
Art. 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3® - Revogam-se as disposições em contrário.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Poção de Pedras/MA, 01 de janeiro de 2025. 203® da Independência, 136® da República e 62® de
Emancipação Política do Município.

JHULIO SOUSA DA SILVA

Prefeito Municipal

Portaria n° 003/2025 - Gabinete do Prefeito

Dispõe sobre a nomeação da Secretária Municipal de Saúde e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas
atribuições legais, especialmente os poderes que lhes são conferidos pelo Art. 55, inciso VI da Lei
Orgânica do Município de 01 de maio de 1990.
RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR, a Sra. LUCIMAR RIBEIRO BENTO, portadora do RG n® 000077969497 -0 e CPF n®
475.811.743-87 para exercer o cargo de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE do Município de Poção
de Pedras/MA.

Assinado eletronicamente por Joel Sousa do Nascimento
CPF: ●**.294.533-** em 07/01/2025 18:12:56 - IP com n*: 192.168.0,101
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Unidade Requisitante

Secretaria Municipal de Administraçio, 06.202.808/0001-38

Alinhamento com o Planejamento Anual

A necessidade objeto do presente estudo nao possui previsão no plano de contratações anual da

Organização.

0^0r-Ojc
d®

Equipe de Planejamento

Joel Sousa do Nascimento

Problema Resumido

Falta de um sistema eficiente e seguro para gestão de contratações públicas na Prefeitura

Municipal de Poção de Pedras/MA.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento

caracteriza a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o

interesse público envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui

descrita.

‘ ^

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
* A

A Prefeitura Municipal de Poção de Pedras/MA enfrenta um problema relevante e urgente na gestão

de suas contratações públicas. Atualmente, não há um sistema eficiente e seguro para auxiliar nesse

processo, o que resulta em diversas dificuldades e lacunas na administração dos recursos públicos.

A falta de um sistema adequado compromete a transparência e a efetividade das contratações

públicas realizadas pela Prefeitura Municipal. A inexistência de um mecanismo eficiente para gerir

esse fluxo de trabalho dificulta a análise e o controle dos processos licítatórios, podendo resultar em

falhas ou até mesmo em possíveis irregularidades no decorrer da sua execução.

.. — ; III
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Além disso, a carência de um sistema seguro implica em possíveis vulnerabilidades nas informações,

uma vez que a falta de ferramentas de segurança adequadas pode expor os dados sensíveis da
administração municipal a riscos de invasões e vazamentos.

Cabe salientar que uma gestão inadequada das contratações públicas pode acarretar problemas

sérios para a cidade como um todo, resultando em ineficiência, desperdício de recursos financeiros e

perda de oportunidades para o desenvolvimento local.

Diante desse cenário, é fundamental que a Prefeitura Municipal de Poção de Pedras/MA busque

implementar um sistema eficiente e seguro para a gestão de suas contratações públicas. Tal
iniciativa visa promover a transparência, aperfeiçoar os processos, minimizar erros e eliminar

possíveis irregularidades, assegurando o uso adequado dos recursos públicos e atendendo aos

princípios fundamentais da Administração Pública.

Portanto, é essencial que a Prefeitura Municipal de Poção de Pedras/MA dê atenção prioritária à

solução desse problema, investindo na elaboração de um estudo técnico preliminar que aponte as

melhores alternativas para o desenvolvimento e implantação de um sistema eficiente e seguro de

gestão de contratações públicas. Somente dessa forma será possível garantir uma administração
transparente, íntegra e em conformidade com as diretrizes do interesse público.

V—

REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇAO -

Requisitos para a Contratação de Empresa para Implantação e Licenciamento do Sistema de Gestão
de Contratações Públicas:

1. Funcionalidades essenciais do sistema:

a) Cadastro de contratos e fornecedores;

b) Emissão de ordens de serviço e solicitações de compra;

c) Atualização automática do status das contratações;

d) Geração de relatórios e análise de dados.

2. Interface intuitiva e amigável:

a) Navegação fácil e intuitiva;

b) Layout responsivo para acesso em dispositivos móveis;

c) Facilidade na execução de tarefas.

3. Segurança e privacidade:

a) Criptografia adequada para proteção dos dados;
b) Acesso restrito a usuários autorizados;

c) Recursos avançados de autenticação e controle de acesso;

Governando para todos
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d) Garantia de confidencialidade das informações.

4. Backup diário e armazenamento em nuvem:

a) Realização automática de backups diários dos dados;

b) Armazenamento seguro em nuvem com alta disponibilidade;

c) Recuperação rápida e eficiente dos dados em caso de falhas.

5. Treinamento e suporte:

a) Capacitação dos usuários para utilização efetiva do sistema;

b) Suporte técnico ágil e eficiente, via telefone, e-maii ou chat;

c) Atendimento de dúvidas e resolução de problemas em tempo hábil.

6. integração com outros sistemas:

a] Possibilidade de integração com sistemas existentes da Prefeitura Municipal, como o sistema

realização de licitações eletrônicas.

7. Atualizações e manutenção:

a) Garantia de atualização constante do sistema, acompanhando as mudanças na legislação e nas

normas vigentes;

b) Manutenção preventiva e corretiva para garantir o bom funcionamento do sistema durante

todo 0 período contratado.

8. Inteligência Artificial:

a) Possuir integração com tecnologias de inteligência artificial para o desenvolvimento de texto

para as contratações públicas

9. Gerador de Documentos Padronizados:

a) Com o advento da Nova Lei de Licitações e o princípio da padronização nas contratações, a

solução deve possibilitar que a administração padronize suas minutas de documentos relacionados

as contratações públicas.

9. Integração com o PNCP e PCA:

a) Permitir a elaboração do Plano de Contratação Anual e o seu envio ao PNCP, bem como as

demais obrigações legais com procedimentos, resultados, contratos e termos.

Esses requisitos são indispensáveis para atender às necessidades da Prefeitura Municipal clô Poção

de Pedras/MA, garantindo uma contratação que solucione o problema de gestão de contra ações

públicas.

SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO©

7
X.
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Durante o levantamento de soluções disponíveis no mercado para a falta de um sistema eficiente e

seguro para gestão de contratações públicas na Prefeitura Municipal de Poção de Pedras/MA,
existem várias opções a serem consideradas. A seguir, apresento uma lista das possíveis soluções,

juntamente com suas vantagens e desvantagens:

1. Desenvolver a própria solução:

Vantagens:

- Possibilidade de personalização de acordo com as necessidades específicas da Prefeitura
- Total controle sobre o desenvolvimento e implementação do sistema

- Potencial redução de custos a longo prazo

Desvantagens:

- Alto investimento inicial em recursos humanos, infraestrutura e tecnologia.

- Demanda de tempo e conhecimento especializado para o desenvolvimento e manutenção do
sistema

- Risco maior de falhas ou deficiências na solução desenvolvida internamente

Custo aproximado: Para o desenvolvimento de uma solução própria o Município precisaria de pelo
01 Gerente de Projeto (R$ 15.000,00), 05 Desenvolvedores/Teste (R$ 60.000,00), além demenos

custos adicionais para alocação da equipe e servidores de hospedagem para desenvolvimento (R$
15.000,00), em um prazo aproximado de 4 anos de desenvolvimento, custaria aproximadamente R$
4.320.000,00 (quatro milhões, trezentos e vinte mil reais).

2. Contratar uma “Fábrica de Software" (empresa especializada em desenvolvimento):

Vantagens:

- Expertise e experiência da empresa contratada na área de desenvolvimento de sistemas
- Redução de riscos e custos associadosao desenvolvimentointerno
- Possibilidade de personalização de acordo com as necessidades da Prefeitura

Desvantagens:

- Dependência de terceiros para o desenvolvimento, customização e suporte contínuo do sistema
- Custos iniciais e recorrentes para a contratação dos serviços da empresa

Custo aproximado: O custo médio de uma hora técnica no marcado está em torno de R$ 280,00
(trezentos e oitenta reais). Considerando o prazo de desenvolvimento de 3 anos, já que nessa
modalidade o prazo de desenvolvimento costuma ser reduzido, levariam aproximadamente 69.120h
(sessenta e nove mil, cento e vinte horas), custaria em torno de R$ 19.353.600,00 (dezenove
milhões, trezentos e cinquenta e três e seiscentos reais).

3. Contratar um serviço tipo SaaS (Software as a Service):

Vantagens:

- Não requer investimentos em infraestrutura ou hardware local
- Atualizações automáticas e manutenção do sistema realizadas pelo provedor de serviços -
- Acesso remoto seguro e possibilidade de escalabilidade conforme necessidade da Prefeitura

7
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Desvantagens:

- Dependência de uma conexão estável com a internet para utilizar o sistema

- Restrições de personalização caso o provedor não ofereça opções flexíveis
- Custos recorrentes mensais ou anuais pelo uso do serviço

Custo aproximado: A mensalidade atualmente de um sistema do tipo SaaS custa entre R$ 2.500,00
a RS 5.000,00, custando em média R$ 3.750,00 (três mil setecentos e cinquenta por mês) e um custo
de implantação que normalmente é calculado sobre o valor da própria mensalidade. Considerando

máximo de 10 anos, o desembolso do município seria em torno de R$ 450.000,00um prazo

(quatrocentos e cinquenta mil reais).

É importante considerar que cada solução apresenta suas particularidades e deve ser avaliada
levando em conta os recursos disponíveis, a infraestrutura tecnológica já existente na Prefeitura,

prazos, orçamento e objetivos específicos.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO

A escolha de contratar um serviço tipo SaaS (Software as a Service) para atender à necessidade da

Prefeitura Municipal de Poção de Pedras/MA em relação à gestão de contratações públicas

apresenta diversasvantagenstanto do ponto de vista técnico como econômico.

Em primeiro lugar, é importante ressaltar que essa modalidade de contratação não requer
investimentos iniciais em infraestrutura ou hardware local, Isso significa que a Prefeitura não

precisará se preocupar com a compra de servidores, equipamentos de rede ou qualquer outra
estrutura física para hospedar o sistema de gestão. Ao optar por um serviço SaaS, todos esses

elementos são fornecidos pelo provedor de serviços, eliminando a necessidade de despesas extras
nessa área.

Além disso, as atualizações automáticas e a manutenção do sistema realizadas pelo provedor de

serviços representam uma grande vantagem. Com a implantação da nova lei de licitações. Lei
14.133/2021, é fundamental que a prefeitura esteja constantemente atualizada sobre as alterações
na legislação. Nesse sentido, contar com um serviço SaaS garante que a solução adotada será
sempre atualizada e adequada às exigências legais mais recentes.

Vale ressaltar também que a contratação de um serviço SaaS oferece acesso remoto seguro

sistema. Isso proporciona flexibilidade e mobilidade para os usuários, permitindo que eles acessem o
sistema de qualquer lugar e a qualquer momento, desde que possuam conexão à internet. Essa
característica é especialmente relevante para uma prefeitura, que muitas vezes conta com equipes
distribuídas em diferentes localidades. Dessa forma, a adoção de uma solução SaaS possibilita u

maior eficiência nas atividades de gestão de contratações públicas, agilizando processos e reduzijido
burocracias.

ao
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Outro aspecto importante a ser considerado é a escaiabiiidade oferecida por um serviço SaaS. A

Prefeitura Municipal de Poção de Pedras/MA poderá ajustar a quantidade de recursos contratados
conforme sua demanda real, evitando tanto o desperdício de recursos ociosos como a falta de

capacidade quando necessário. Essa flexibilidade é fundamental para garantir que a solução adotada
atender às necessidades atuais e futuras da prefeitura, acompanhando o crescimento epossa

desenvolvimento do município.

Por fim, é válido destacar que desenvolver uma solução própria demandaria um longo período de
tempo e alto dispêndio financeiro. A construção de um sistema interno requer a contratação de

profissionais especializados em programação, desenvolvimento, segurança da informação, entre
outros. Além disso, seria necessário investir em treinamentos, infraestrutura e suporte técnico

constante. Portanto, optar por um serviço SaaS mostra-se muito mais vantajoso em termos de

economia de tempo e recursos financeiros.

Em suma, a escolha de contratar um serviço tipo SaaS para solucionar a falta de um sistema eficiente

e seguro para gestão de contratações públicas na Prefeitura Municipal de Poção de Pedras/MA é
respaldada por diversas vantagens técnicas e operacionais. A adoção desse modelo proporciona à
prefeitura acesso a um sistema atualizado e adequado à legislação vigente, elimina a necessidade de
investimentos em infraestrutura, oferece segurança e mobilidade no acesso ao sistema, permite a

escaiabiiidade conforme a demanda e evita gastos excessivos com desenvolvimento próprio. Dessa

forma, é uma escolha inteligente e estratégica para a Prefeitura Municipal de Poção de Pedras/MA.

1—

QUANTITATIVOS E VALORES2—

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Unidade R$Unid. R$ TotalQuant.DescriçãoItem

LICENCIAMENTO: Plataforma web (on-line) com backup diário

com armazenamento em nuvem durante todo o período do

licenciamento e disponibilizado a contratante quando

solicitado.

RSR$
MÊS 121

30.000,002.500,00

PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

A contratação não será parcelada porque a empresa escolhida deve oferecer a solução completa
para o problema a ser resolvido, atendendo todas as necessidades do órgão público. Alérq disso, o
contrato abrange um período de 12 meses, o que permite o pleno funcionamento do sistemajde
gestão de contratações públicas durante todo esse tempo. Não há justificativa para dividir a

3
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contrato abrange um período de 12 meses, o que permite o pleno funcionamento do sistema de

gestão de contratações públicas durante todo esse tempo. Não há justificativa para dividir a
contratação em etapas, uma vez que a empresa a ser seiecionada deve apresentar todos os recursos

e serviços necessários desde o início da implantação.

RESULTADOS PRETENDIDOSOOo

A contratação da empresa para implantação e licenciamento do Sistema de Gestão de Contratações
Públicas em plataforma web (on-line) com backup diário e armazenamento em nuvem, pelo período
de 12 meses, trará resultados significativos em termos de economicidade e melhor aproveitamento

dos recursos disponíveis.

Em relação à economicidade, a solução escolhida permitirá reduzir gastos com infraestrutura física,
como servidores e sistemas de armazenamento local. Ao utilizar uma plataforma web com

armazenamento em nuvem, elimina-se a necessidade de investimentos em equipamentos e

manutenção, além de reduzir custos com energia elétrica e espaço físico.

Além disso, 0 backup diário dos dados garante a segurança das informações, evitando perdas e

consequentes retrabalhos. O armazenamento em nuvem também proporciona flexibilidade e
acessibilidade, pois permite o acesso às informações de qualquer lugar e a qualquer momento,
facilitando o trabalho remoto e agilizando os processos internos.

O treinamento fornecido pela empresa contratada possibilitará a capacitação dos funcionários

envolvidos na gestão de contratações públicas, otimizando o uso da plataforma e garantindo a
eficiência nas atividades realizadas. Isso resultará em melhoria no aproveitamento dos recursos

humanos, evitando erros operacionais e garantindo uma maior produtividade.

Em relação aos recursos materiais, a solução escolhida não requer grandes investimentos em

equipamentos físicos, como mencionado anteriormente. Além disso, ao utilizar uma plataforma
web, não há necessidade de atualizações constantes de hardware ou software, o que representa

uma economia significativa de recursos financeiros a longo prazo.

Dessa forma, a contratação dessa solução específica trará benefícios em termos de economicidade e

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis. O uso de uma

plataforma web com armazenamento em nuvem, aliado ao treinamento oferecido, permitirá
aumentar aotimizar os processos de gestão de contratações públicas, reduzir custos operacionais

eficiência na utilização dos recursos disponíveis,

/C
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Não há outras providencias a serem adotadas para a implantação da solução escolhida, uma ver que

os Serviços do tipo SaaS comtemplam toda a infraestrutura necessária a execução dos serviços.

● .● ^

' CONTRATAÇÕES CORRELATAS

Não há necessidade de contratações correlatas ou interdependente s antes da contratação da

solução escolhida.

r

IMPACTOS AMBIENTAIS

● ●

Não há impactos ambientais diretos na presente contratação.

CONCLUSÃO

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e

tecnicamente indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a

contratação em questão é PLENAMENTE VIÁVEL.

Poção de Pedras-MA, 10 de Fevereiro de 2025.

lõêTSoiJça
Agente

Nascimento

uisitante
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
Art. i8, inciso X da Lei 14.133/2021

Unidade Requisitante

Secretaria Municipal de Administração, 06.202.808/0001-38

Equipe de Planejamento
Joel Sousa do Nascimento

Objeto Detalhado

Contratação de sistema de planejamento e gestão de contratações públicas, incluindo
implantação e licenciamento do sistema Startbid no formato Saas, em plataforma Web (On-Line)
com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamento,
pelo prazo de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021 para o município
de Poção De Pedras - MA.

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle
dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos,
consistindo na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do

impacto e de suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o
alcance dos resultados pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos

e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como
o registro e o acompanhamentodas ações de tratamentodos riscos.

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de

Gestão de Riscos do TCU.

ESCALA DE PROBABILIDADES

DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES

Improvável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada
nas circunstâncias indica essa possibilidade.

Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as
circunstâncias pouco indicam essa possibilidade,

Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias
indicam moderadamente essa possibilidade. 	

Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as
circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade

Praticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias

indicam claramente essa possibilidade )

PESOPROBABILIDADE

1Muito Baixa

2Baixa

5Média

8Alta

10Muito Alta

Prefeitura Municipal de Poção de Pedras - MA | CNPJ: 06.202.808/0001-38
Rua Manoel Máximo, n» 49, Centro, Poção de Pedras, Maranhão, Brasil
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iÍA

rPEMCÃQ DA PROBABILÍDAPErpESCONSIDERANDO OS CONTROLES PESO
IMPACTO

Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de
informação/comunícação/divulgação ou de conformidade)-

1
Muito Baixo

2
Pequeno impacto nos objetivos (idem)Baixo

5Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável.Médio

8Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversãoAlto

10Catastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível.Muito Alto

MATRIZ DE RISCO

RISCO ALTO RISCO EXTREMO RISCO EXTREMORISCO MÉDIO RISCO MÉDIOMUITO ALTO

RISCO ALTO ● RISCO EXTREMORISCO MÉDIO - RISCO ALTORISCO BAIXOW.TO

t

; RISCO ALTORISCO MÉDIO RISCO MÉDIO RISCO ALTOMÉDIO RISCO BAIXO

.. . ■ ■ ^o

d
RISCO MÉDIORISCO MÉDIO RISCO MÉDIO< RISCO BAIXORISCO BAIXOBAIXO

O.

RISCO MÉDIORISCO BAIXORISCO BAIXO RISCO BAIXORISCO BAIXOMUITO BAIXO

MÉDIA MUITO ALTAALTABAIXAMUITO BAIXA

PROBABILIDADE

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os

riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

Risco Médio ● Incompatibilidade com Sistemas Existentes

Etapa

Planejamento

Probabilidade

Média

Impacto

Médio

Dano

Integração falha com sistemas já utilizados pelo município.

Ações Preventivas

Conduzir análise de compatibilidade entre o novo sistema e os sistemas já existentes.
Solicitar ao fornecedora demonstração de integração com sistemas similares.

Responsável

Joel Sousa do Nascimento

Joel Sousa do Nascimento

Prefeitura Municipal de Poção de Pedras - MA | CNPJ: 06.202.808/0001-38
Rua Manoel Máximo, n* 49, Centro, Poção de Pedras, Maranhão, Brasil
www.pocaodepedras.ma.gov.br
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Responsável

Joel Sousa do Nascimento

Joel Sousa do Nascimento

Ações de Contingência

Desenvolver soluções de mlddleware para facilitar a integração.

Revisar a estratégia de dados para permitir exportação/importaçâ o eficaz.

Risco Médio - Risco de Atrasos nos Pagamentos

Etapa

Gestão Contratual

Probabilidade

Baixa

Impacto

Médio

Dano

Pagamentos não realizados em tempo, afetando continuidade do serviço.

Ações Preventivas

Implementar um cronograma de pagamentos bem definido e acordado
contratualmente.

Assegurar a previsão orçamentária correta para o período do contrato.

Ações de Contingência

Estabelecer um fundo de reserva financeira para mitigar atrasos temporários.

Negociar flexibilidades contratuais em caso de atrasos.

Risco Médio - Capacitação Inadequada dos Usuários

Etapa

Gestão Contratual

Responsável

Joel Sousa do Nascimento

Joel Sousa do Nascimento

Responsável

Joel Sousa do Nascimento

Joel Sousa do Nascimento

Probabilidade

Média

Impacto

Baixo

Dano

Usuários podem ter dificuldade em operar o sistema eficientemente.

Ações Preventivas

Realizar sessões de treinamento abrangente para todos os usuários finais.

Fornecer manuais de uso e suporte contínuo aos usuários.

Ações de Contingência

Disponibilizar suporte técnico em tempo real para problemas dos usuários.

Reavaliar conteúdo do treinamento e ajustar conforme necessário.

Responsável

Joel Sousa do Nascimento

Joel Sousa do Nascimento

Responsável

Joel Sousa do Nascimento

Joel Sousa do Nascimento

Poção de Pedras - MA, 10 de Fevereiro de 2025.

1

Joel So

Agente Requisitante

ascimento
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TERMO DE REFERÊNCIA
EXCLUSIVIDADE, ART. 74,1, LEI 14.133/2021

1. DO OBJETO

O presente Termo de Referência visa a Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de
contratações públicas, incluindo Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no formato
SaaS, em plataforma web (on-line) com backup diário com armazenamento em nuvem durante
todo o período do licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei
14.133/2021.

1.1.

ESPEOFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO2.

O custo estimado total da contratação é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) conforme custos2.1.

unitários descritos na tabela abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
R$ TotalR$ Unit.Unidade Quant.Descrição

LICENCIAMENTO: Serviço tipo SaaS de Sistema de

Planejamento e Gestão de Contratações Públicas em
plataforma web (or;-line) com backup diário com
armazenamento em nuvem durante todo o período do

licenciamento e disponibilizado a contratante quando
solicitado.

Item

R$30.000,00R$ 2.500,00Mês 121

R$ 30.000,00Valor Total

DA RAZÃO DE ESCOLHA DO CONTRATADO3.

Conforme o estudo técnico preliminar, os requisitos para o sistema incluem:
3.1.1.

3.1.2.

3.1.3.

3.1.4.

3.1.5.

3.1.6.

3.1.7.

3.1.8.

3.1.9.

3.1.10.

3.1.11.

3.1.12.

3.1,13.

3.1.14.

3.1.15.

3.1.16.

3.1.17.

3.1.18.

3.1.

Cadastro de contratos e fornecedores;

Emissão de ordens de serviço e solicitações de compra;

Atualização automática do status das contratações;
Geração de relatórios e análise de dados;
Navegação fácil e intuitiva;

Layout responsivo para acesso em dispositivos móveis;
Facilidade na execução de tarefas;

Criptografia adequada para proteção dos dados;
Acesso restrito a usuários autorizados;

Recursos avançados de autenticação e controle de acesso;
Garantia de confidencialidade das informações;

Realização automática de backups diários dos dados;
Armazenamento seguro em nuvem com alta disponibilidade;

Recuperação rápida e eficiente dos dados em caso de falhas;
Capacitação dos usuários para utilização efetiva do sistema;
Suporte técnico ágil e eficiente, via telefone, e-mail ou chat;
Atendimento de dúvidas e resolução de problemas em tempo hábil;

Possibilidade de integração com sistemas existentes da Prefeitura Municipal de Poção
de Pedras-MA, como o sistema realização de licitações eletrônicas;
Garantia de atualização constante do sistema, acompanhando as mudanças na
legislação e nas normas vigentes;

3.1.19.

Governando para todos
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Manutenção preventiva e corretiva para garantir o bom funcionamento do sistema
durante todo o período contratado.

Permitir a elaboração do Plano de Contratação Anuai e o seu envio ao PNCP, bem
demais obrigações legais com procedimentos, resultados, contratos e termos.

Uma análise detalhada do mercado revelou que a StartGov é a única empresa capaz de fornecer

um sistema que atende integralmente a todos os requisitos identificados, além de oferecer
funcionalidades adicionais que são de grande valor para a administração pública.
O sistema Startbid, oferecido pela StartGov, não apenas cumpre todos os requisitos do estudo
técnico preliminar, mas também fornece funcionalidades exclusivas e adicionais, tais como:

Módulo de ETP já integrado com ferramentasde InteligênciaArtificial que pode ajudar
na redação de textos como na descrição da necessidade, justificativas, busca de
possíveis soluções, pois utilizando IA, é possível realizar uma análise de mercado mais
eficiente e abrangente, identificando potenciais soluções, faixas de preço e
tecnologias disponíveis, o que contribui para um planejamento mais informado e
realista.

O Startbid possui uma vasta biblioteca de minutas padronizadas com base na Nova Lei
de Licitações, otimizando o tempo de elaboração dessas peças processuais
município;

Possui ainda total integração, não apenas com sistemas externos, mas principalmente
com as etapas de planejamento até a execução contratual, otimizando o tempo para a
formalização de um processo de contratação;
Além da utilização da IA para a elaboração do ETP, possui suporte para auxílio dos
servidores na elaboração das justificativas das contratações;

Por fim, possui integração entre o módulo de Plano de Contratações Anual com os
módulos de planejamento e execução.

3.1.20.

3.1.21.

como as

3.2.

3.3.

3,3.1.

3.3,2.

no

3.3.3.

3.3.4.

3.3.5.

4. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO

Considerando a exclusividade do fornecedor para a contratação em questão, conforme previsto
no art. 74, I, da Lei 14.133/2021, a verificação dos preços praticados adotou uma abordagem
específica devido à impossibilidade de realizar um levantamento comparativo de preços com
outros fornecedores no mercado. A natureza exclusiva do objeto oferecido pelo fornecedor

implica que ele é a única fonte de suprimento, eliminando a viabilidade de comparações diretas.
É crucial nestes casos considerar o disposto no § 49 do artigo 23 da Lei 14.133/2021. Este

parágrafo estabelece que, nos casos em que não for possível estimar o valor do objeto por meio
de outras metodologias, o contratado deve apresentar prova prévia de que os preços propostos
estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma
natureza.

A forma de comprovação sugerida é a apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes, sejam eles públicos ou privados, no período de até um ano anterior à data da
contratação pela administração, ou através de outro meio considerado idôneo.
Para assegurar a adequação dos preços propostos, foi realizada uma análise baseada em
informações fornecidas pelo próprio fornecedor, concentrando-se na verificação da consistência
dos valores cobrados em contratações anteriores.

Este procedimento justifica-se pela singularidade da situação, em que o fornecedor detém
exclusividade sobre o bem ou serviço requerido, tornando-se a única opção disponível para
atender à necessidade da administração pública.

4.1.

4.2.

4.3.

4.4.

4.5.

Governando para todos
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A justificativa dos preços envolveu a solicitação e análise de documentos comprobatórios, como
notas fiscais ou outros registros de transações anteriores realizadas pelo fornecedor, abrangendo
um período de até um ano antes da data da contratação atual.
Este levantamento de dados permitiu avaliar a coerência dos preços anteriormente praticados,

garantindo que o valor proposto para a atual contratação esteja em linha com os valores
historicamente praticados pelo fornecedor em situações similares.
A documentação coletada, que inclui registros de vendas anteriores e possíveis atestados de
exclusividade, serve como base sólida para a justificação dos preços. Esse procedimento está
alinhado com as diretrizes para contratações diretas por inexigibilidade devido à exclusividade do
fornecedor, assegurando que o preço acordado seja justificado pela falta de alternativas
comparáveis no mercado.

4.7.

4.8.

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação fundamenta-se no disposto no inciso 1, do artigo 74 da Lei 14.133/2021
que é a contratação de serviços que só possam ser fornecidos por empresa exclusiva.

5.

5.1.

O Startbid, uma solução inovadora da StartGov, representa uma ferramenta indispensável para o

gerenciamento de processos de licitação no âmbito municipal, especialmente com a
implementação da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/21). Além de oferecer uma vasta biblioteca
de minutas padronizadas em conformidade com a nova legislação, o Startbid se destaca por sua
total integração no processo de planejamento das contratações públicas. Essa integração se
estende desde a fase inicial de elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) até a execução

contratual, assegurando uma gestão de licitações coesa e eficiente.

5.2.

No contexto municipal, onde a eficiência e a conformidade legal são primordiais, a biblioteca de
minutas padronizadas e a integração completa do processo de planejamento de contratações
oferecidas pelo Startbid economizam tempo valioso e reduzem a probabilidade de erros.

A inclusão de um módulo exclusivo para a elaboração de ETPs, utilizando inteligência artificial, é

um dos grandes diferenciais do Startbid. Este módulo permite aos municípios automatizar e
otimizar a criação de ETPs, garantindo que estes documentos sejam não apenas completos, mas
também alinhados com as melhores práticas e requisitos legais. O uso de IA para auxiliar na

elaboração do ETP representa um avanço significativo, pois contribui para a precisão e a
qualidade dos estudos, fundamentais para o sucesso e a legalidade das contratações públicas.

A capacidade de gerenciar todo o processo de licitação, desde a elaboração do ETP até a execução
contratual, em uma única plataforma, transforma o Startbid em uma solução abrangente e
indispensável para o Município, promovendo processos de licitação mais rápidos, seguros e em
total conformidade com as normas legais.

5.3.

5.4.

5.5.

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇAO6.

A Prefeitura Municipal de Poção de Pedras-MA optou pela não elaboração do Plano Anual de
Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento
da organização.

6.1.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Governando para todos
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7.1. São requisitos da contratação;
7.1.1. Cadastro de contratos e fornecedores: O sistema deve permitir o cadastro detalhado

de contratos, incluindo informações como número do contrato, objeto, valores, datas
de vigência. Deve haver funcionalidade de busca avançada e categorização dos
contratos e fornecedores.

7.1.2. Emissão de ordens de serviço e solicitações de compra; O sistema deve fornecer

templates editáveis para a emissão de ordens de serviço e solicitações de compra,
além de registrar e acompanhar o progresso e as aprovações desses documentos.

7.1.3. Atualização do status das contratações: O sistema deve oferecer atualizações em
tempo real do status das contratações, notificando os usuários sobre alterações
importantes e prazos.

7.1.4. Geração de relatórios e análise de dados: Capacidade de gerar relatórios e realizar
análises de dados com base em critérios definidos pelo usuário como por fornecedor,

por atas e contratos.

7.1.5. Navegação fácil e intuitiva: O layout deve ser organizado de forma lógica, com menus
e submenus claros, e as funções mais usadas devem ser facilmente acessíveis.

7.1.6. Layout responsivo para acesso em dispositivos móveis: O design deve se adaptar a
diferentes tamanhos de tela, permitindo o uso em smartphones e tablets sem perda
de funcionalidade.

7.1.7. Facilidade na execução de tarefas: O sistema deve minimizar a quantidade de cliques
necessários para realizar uma tarefa e ter tutoriais ou assistentes virtuais para guiar os
usuários.

7.1.8. Criptografia adequada para proteção dos dados: Uso de criptografia de ponta a ponta
e em repouso, para proteger dados sensíveis.

7.1.9. Acesso restrito a usuários autorizados: Implementação de controles de acesso

baseados em funções, onde os usuários só podem acessar informações pertinentes às
suas responsabilidades.

7.1.10. Recursos avançados de autenticação e controle de acesso: Autenticação por usuário e
senha e gestão de identidades para reforçar a segurança.

7.1.11. Garantia de confidencialidade das informações: Políticas e procedimentos para

assegurar que as informações confidenciais sejam acessadas somente por pessoas
autorizadas.

7.1.12. Realização automática de backups diários dos dados: O sistema deve automatizar o
processo de backup, garantindo a integridade e disponibilidade dos dados.

7.1.13. Armazenamento seguro em nuvem com alta disponibilidade: Utilizar serviços de
armazenamento em nuvem reconhecidos por sua segurança e confiabilidade.

7.1.14. Recuperação rápida e eficiente dos dados em caso de falhas: Planos e procedimentos
de recuperação de desastres devem estar em vigor para restaurar rapidamente o
sistema e os dados em caso de falha.

7.1.15. Capacitação dos usuários para utilização efetiva do sistema: Oferecer treinamento
abrangente, incluindo manuais do usuário, videos e sessões de treinamento ao vivo.

7.1.16. Suporte técnico ágil e eficiente, via telefone, e-mail ou chat: O suporte deve estar
disponível em horário comercial.

7.1.17. Atendimento de dúvidas e resolução de problemas

Comprometimento com tempos de resposta rápidos para qualquer questão ou
problema relatado.

7.1.18. Possibilidade de integração com sistemas existentes: O sistema deve ser capaz de se
integrar via APIs ou outros métodos de integração com sistemas já em uso pela
Prefeitura, garantindo interoperabilidade e evitando redundâncias.

tempo hábil:em
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Atualização constante do sistema: O fornecedor deve se comprometer a atualizar o
sistema regularmentepara refletir mudançasna legislaçãoe práticas recomendadas.
Manutenção preventiva e corretiva: Deve haver um plano de manutenção para
prevenir problemas e um acordo de nível de serviço (SLA) para correções rápidas
quando necessário.

Elaboração do Plano de Contratação Anual e integração com o PNCP: O sistema deve
facilitar a criação e gestão do PCA e garantir a comunicação e envio de informações

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), mantendo

7.1.19.

7.1.20.

7.1.21.

necessárias ao

conformidade com as exigências legais.

8. DA VISTORIA

Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.8.1.

9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns 14.133, de
2021.

9.1.

10. DASÜBCONTRATAÇÃO

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.10.1.

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que
consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n* 14.133, de 2021,

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
11.1.1.

11.1.

O objeto do presente termo de referência é enquadrado como contínuo, sendo a
vigência plurianual mais vantajosa.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO12.

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO
DIRETA, na modalidade INEXIGIBILIDADE, com fundamento no art. 74, I da Lei Federal
14.133/2021.

Forma de execução

O serviço objeto será executado de forma integral e contínua, não podendo haver interrupções.

12.1.

12.2.

13. PROPOSTA DE PREÇOS

Os preços propostos deverão incluir todos os custos associados à sua implementação, uso e
manutenção. Isso inclui, mas não se limita a, custos diretos e indiretos relacionados a
licenciamento, hospedagem na nuvem, atualizações, suporte técnico, segurança de dados e
qualquer outra despesa operacional ou de infraestrutura necessária.
Deve-se considerar também a incidência de impostos, taxas, e quaisquer outras obrigações legais

ou fiscais aplicáveis.

13.1.

13.2.

Governando para todos
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A proposta deve contemplar um modelo de preço abrangente e transparente, assegurando que
haverá custos ocultos ou adicionais para a execução efetiva do sistema contratado.

13.3.

nao

14. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte14.1.

documentação:
14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;
No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a

14.1.2.

14.1.3.

14.1.4.

matriz;

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que
trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de 1971;

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

14.1.5.

14.1.6.

14.1.7.

ou
14.1.8.

14.1.9.

consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos14.2.

seguintes documentos:
14.2.1. IProva de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovantede Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;com a

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no
Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de

14.2.2.

14.2.3.

Governando para todos
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02/10/2014, do Secretário da Receita Federai do Brasil e da Procuradora-Gerai da
Fazenda Nacionai;

Prova de regularidade com a Fazenda Estaduai, reiativa ao domiciiio ou sede do
iicitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida peia Secretaria da Fazenda Estaduai;

Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tai condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Estaduai do domicílio ou sede do iicitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de
Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida

Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei,

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica

14.2.4.

14.2.4.1.

14.2.5.

14.2.5.1.

ao

14.2.6.

Federal;

Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei Ns 12.440/2011);

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 72 da Constituição Federal;
Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n.

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a

documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou
empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do
contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

14.2.7.

14.2.8.

14.2.9.

14.3.

seguintes documentos:
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até
60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de
validade constante da própria certidão;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes14.4.

documentos:

14.4.1. Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional e, se
for 0 caso, complexidade tecnológica, equivalente ou superior com o desta
contratação, ou com o item pertinente de seu interesse, por meio da apresentação de

Governando para todos
Página 7 de 12



I POÇAOOE>>£i
Proc tflòZ
Fto B* L
Rubrtct

ml^refâiturs Municipal

06.202.808/0001-38

Rua Manoel Máximo, n249, Centro

Poção de Pedras - MA

C^vornsn4e para tede*

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões

deverão comprovar que a empresa, ou se for o caso, o profissional, executou,

satisfatoriamente, objeto compatível com o da presente licitação ou com o item

pertinente de seu interesse, contendo informações que permitam estabelecer, por

proximidade de características técnicas, comparação entre o objeto licitado e o

executado pela licitante.

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante.

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,

endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto

contratado, dentre outros documentos.

Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após

a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua

execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior.

Declaração emitida por entidade de associação que comprove a exclusividade do

fornecedor em comercializar a solução ofertada.

14.4.2.

14.4.2.1.

14.4.2.2.

14.4.2.3.

14.4.3.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO15.

Local e Horário da Prestação dos Serviços

15.1. Os serviços de licenciamento deverão ser executados 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete)

dias por semana, de forma ininterrupta.

15.2. Os serviços de treinamento e suporte deverão ser executados em horário comercial de segunda a
sexta-feira.

Materiais a serem disponibilizados

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

15.3.

MODELO DE 6ESTA0 DO CONTRATO16.

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ns 14.133, de 2021, e cada parte responderão peias consequências de sua

inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

16.1.

16.2.

16.3.

i-
Governando para todos
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O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre

16.4.

16.5.

outros.

Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 2021, art. 117, caput).

16.6.

Fiscalização Técnica
16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.
16.7.1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §12 da
Lei n214.133, de 2021).

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

16.7,2.

correção.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

16.7.3.

16.7.4.

contrato.

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou

contratual.

16.7.5.

à prorrogação

Fiscalização Administrativa

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamentoe termos aditivos, solicitandoquaisquerdocumentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

16.8.1.

16.8.

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar
competência-.

a sua

Gestor do Contrato

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do,

16.9.

Governando para todos
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contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das aiterações e das
prorrogações contratuais, elaborando reiatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
ocorrências reiacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo

normal da liquidação e do pagamento da despesa no reiatório de riscos eventuais.

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei n^ 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

16.10.
as

16.11.

16.12.

16.13.

16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização

16.15.

gestãoe dotermosnos contrato.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA17.

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Poção de Pedras/MA deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.

sua

18.2.

18.3.

Governando para todos
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O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, nao será computado para os fins
do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

18.3.

18.4.

18.5.

18.6.

18.7.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

19.2.1.

19.2.2.

19.2.3.

19.2.4.

19.2.5.

19.

19.1.

19.2.

0 prazo de validade;
a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

0 período respectivo de execução do contrato;
0 valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.19,2.6.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos

19.3.

19.4.

do art. 68 da Lei n^ 14.133, de 2021.

Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

19.5.

19.6.

19.7.

Governando para todos
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Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n9

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

19.8.

19.9.

19.10.

19.11.

19.12.

19.12.1.

19.13.

Poção de Pedras/MA, 10 de Fevereiro de 2025

~).

/

BRUNO LEITE CESÁRIO

Secretário Municipal de Administração
Portaria ns 001/2025

Governando para todos
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CONTRATO N2

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL-LEI 14.233/2021

PROCESSO DE ORIGEM

INEXIGIBILIDADE N2	

NS PROCESSO ADMINISTRATIVO:

J.

OBJETO CONTRATUAL

L0

$
VALOR CONTRATUAL

R$ .)

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: / /

FINAL; / /L©

DADOS DO CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n» _. ■ /

Logradouro Número Bairro Cidade , Estado,
Nome Responsável Contrante , CPF n2 . ■

LLU

DADOS DO CONTRATADO

RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n2

Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade.
Nome Responsável Contratado CPF n® _

O /

Estado.CíC:^

Q FISCAL DO CONTRATO

Nome Fiscal Contrato...cQ.

PREÂMBULO

^ a Razão Social Contratante.... - UF.., através da Unidade Administrativa
j em observância às disposições da Lei ns 14.133, de

dedeAos

inscrita no CNPJ n®Contratante

12 de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92,1 e 11}

1.1 - O presente instrumento tem por objeto
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela

de acordo com as especificações e condições

CONTRATADA.
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CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO (art. 92, V)
2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ .

pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

.), em conformidade com a proposta apresentada

ESPECIFICAÇÕES DA CONTRATAÇÃO
Quant.Unidade RS Unit. R$ TotalItem Descrição

Serviço Assessoria

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 12,001 Valor Total RS

Valor Total

RS12 RSMes

1

RS

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas

quanto a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderio

ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
este

y_/. e encerramento em

Contrato.aanexo

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.
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CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.

6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemeníe de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.5 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja(m) dívulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.6 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

A 6.7 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extintojs) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.8 - Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oficiai, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.9 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei ns

13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão

deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6S da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

A documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
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7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 19 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos consignados

no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Poção de Pedras deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

POTAÇAO ORÇAMENTÁRIA

UNIDADE:	

CLASSIFICAÇÃO:	
NATUREZA DA DESPESA:

FICHA:	

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

9.1 - Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6-Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei n914.133, de 2021.

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV. XVI e XVII)

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência,
parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

Governando para todos



POÇAO ut m>KA»*«A-ro

Rubfk:< 4n

MINUTA
Pref»iturs Muntc^l

I6.202.808/0001-38

tua Manoel Máximo, nS49, Centro

'oçãode Pedras - MA

CoMmtAdo p«ra todoi

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990).

10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas peio fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados.

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a físcalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fornecimento/Serviço.

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifíque no local da execução do objeto contratual.

10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116);

^ 10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei ns 14.133,

de 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ns 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato.
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10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se
dará nos seguintes termos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato;

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

11.2.3 - Caso a notificação da nâo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 - Indenizações e multas.
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11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lein.s 14.133, de 2021).

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que 0 CONTRATADO mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021).

CLJÍUSULA décima segunda - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n^ 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecuçâo parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuçâo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei ns 12.846, de I2 de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei ns 14.133, de 2021);
li) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, § 42, da Lei n9 14.133, de 2021);

iíi) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §59, da Lei n9 14.133, de 2021).
b) Muita de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimpllda, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato,

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso i do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a
30% do valor do Contrato,

iv) Compensatória, para a inexecuçâo total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §99, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §79, da Lei nS 14.133, de 2021).

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do Interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ns 14.133, de 2021).

Governando para todos
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12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §89, da Lei ns 14.133, de 2021).
12.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.

12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da

Lei n9 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n214.133, de 2021);

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n9 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nS

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n2 14.133, de 2021).

12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEI5) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n214.133/21.
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2 14.133,
de 2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração dè termo aditivo, submetido;à
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

Governando para todos
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antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei n9 14.133, de 2021).

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiaria mente, segundo as disposições contidas na

Lei n9 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO
16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de

Referência, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 - incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao art. 89, §29, da Lei n. 12.527, de 2011,

c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Poção de Pedras ● MA, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §19,

da Lei n914.133/21.

Poção de Pedras - MA, de de

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA
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SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO

STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA

I/) FRANCISCO LEONARDO FRANCO DE CARVALHO, nacionalidade, brasileira, advogado, casado, regime de

bens Comunhão Parcial, do CPF 019.154.513-96, documento de identidade 17396, OAB, MA, com

domicílio à Rua Santa Cecília, 11-Jardim Oriental, Imperatriz, Maranhão-CEP 65.913-240.O

u
YVES CLEUDER LIMA DE JESUS, nacionalidade brasileira, programador, solteiro, nascido em 24/10/1996,

ne do CPF 607.647.543-94, documento de identidade 0342729020076, SSP, MA, com domicílio à Mário

Brambiia, S/N, Residencial Parque Alvorada, Imperatriz, Maranhão-CEP: 65915-610 - MA.
'O

Sócios da sociedade limitada, STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, sediada na Rua Santa Cecilia, n» 11, sala 2,
Bairro Jardim Oriental, município Imperatriz -MA, CEP 65.913-240, com seu contrato social arquivado na junta comerciai
do Maranhão sob número 21201181506, devidamente inscrito no CNPJ 37.933.858/0001-19, RESOLVEM:

ALTERAR AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS

CLÁUSULA PRIMEIRA - ALTERAÇÃO DA CLÁUSULA OITAVA - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013,1.015; 1.064,
CC)

A administração da sociedade caberão aos sócios YVES CLEUDER LIMA DE JESUS e FRANCISCO LEONARDO FRANCO DE
CARVALHO, que passará a ser exercida ISOLADAMENTE e/ou CONJUNTAMENTE, com os poderes e atribuições de
representar a empresa ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos
compreendidos no objeto social, autorizado o uso do nome empresarial, sempre no interesse da empresa, Ficando
vedado, entretanto, em negócios estranhos aos fins sociais em assuntos de interesse da empresa, podendo assinar
quaisquer documentos de comum acordo em todos os órgãos públicos.

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de autorização
da maioria.

CLÁUSULA SEGUNDA - ALTERAÇÃO DA CLÁUSULA NONA - O exercício social terá início em 12 de janeiro e terminará
em 31 de dezembro. Ao fim de cada exercício, será levantado o balanço patrimonial correspondente ao mesmo período,
bem como, as demais demonstrações financeiras exigidas por lei. A sociedade poderá levantar balanços intermediários
ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

Parágrafo único - Poderão os sócios durante o decorrer do exercício social, levantar balanços e/ou balancetes parciais e
seus resultados (tratando-se de lucros) e poderão ser distribuídas os sócios, proporcionalmente às suas quotas ou de
forma convencionada entre os mesmos.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade tem nome empresarial de STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA.

Parágrafo Único-A sociedade tem como nome fantasia STARTGOV.

CLÁUSULASEGUNDA-O objeto social é o desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis
e sob encomenda, consultoria em tecnologia da informação, reparação e manutenção de computadores, treinamentos
em informática.

admin@startgov.com.br

-1-55 (99) 98444-9559 ^4^ www.startgov.com.br 9.
Rua Santa Cecília, n° 11

Jd. Oriental - Imperatriz - MA
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CLÁUSULA TERCEIRA - A sede da sociedade é na Rua Santa Cecília, número 11, sala 2, Bairro Jardim Oriental, em

Imperatriz- MA, CEP: 65.913-240.

CLÁUSULA QUARTA - A sociedade iniciou suas atividades em 30/07/2020 e seu prazo de duração indeterminado.

CLÁUSULA QUINTA - O capital social é R$ 30.000,00 (trinta mil reais) dividido em 30.000 (trinta mil) quotas no vaior
nominal R$ 1,00 (um real) cada, integralizados, neste ato em moeda corrente do País, pelos sócios:

I
Francisco Leonardo Franco de Carvalho

RS 15.000,00 -15.000 Cotas

r
1

Yves CIêuder Uma de Jesus

R$ 15.000,00-15.000 Cotas

I
Total

R$ 30.000,00-30.000 Cotas

CLÁUSULA SEXTA- As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidos ou transferidas a terceiros sem consentimento
do(s) outros(s) sócios(s), a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua
aquisição se postas à venda, formalizado, se realizada a cessão, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA SÉTIMA - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem
solidariamente pela Integralização do capital social.

CLÁUSULA OITAVA - A administração da sociedade cabe aos sócios YVES CLEUDER LIMA DE JESUS e FRANCISCO
LEONARDO FRANCO DE CARVALHO, que passará a ser exercida ISOLADAMENTE e/ou CONJUNTAMENTE, com os poderes
e atribuições de representar a empresa ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, podendo praticar todos os
atos compreendidos no objeto social, autorizado o uso do nome empresarial, sempre no interesse da empresa, ficando
vedado, entretanto, em negócios estranhos aos fins sociais em assuntos de interesse da empresa, podendo assinar
quaisquer documentos de comum acordo em todos os órgãos públicos.

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de autorização
da maioria.

CLÁUSULA NONA - O exercicio social terá início em 1^ de janeiro e terminará em 31 de dezembro. Ao fim de cada

exercício, será levantado o balanço patrimonial correspondente ao mesmo período, bem como, as demais
demonstrações financeiras exigidas por lei. A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e
distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

Parágrafo único - Poderio os sócios durante o decorrer do exercício social, levantar balanços e/ou balancetes parciais e
resultados (tratando-se de lucros) e poderão ser distribuídas os sócios, proporcionalmente às suas quotas ou deseus

forma convencionada entre os mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e
designarão administrador (es) quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - 0(s) signatário(s) do presente ato declara(m) que o movimento da receita bruta anual
da empresa não excederá o limite fixado do inciso II do art. 3s da Lei Complementar n° 123 de 14 dezembro de 2006, e
que não se enquadra(m) em qualquer das hipóteses de exclusão relacionados no § 4® do art. 32 da mencionada lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência,
mediante alteração contratual deliberada na forma da lei.

admin@startgov.com.br
www.5tartgov.com.br 'v' Rua Santa Cecília, n° 11

Jd. Oriental - Imperatriz - MA+55 (99) 98444-9559
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "pro labore",
observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA - Falecendo ou sendo interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócios(s)

remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à
data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação a
seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - 0{s) Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, de que não está(âo) impedidos de
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar(em)
sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou contra a economia
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo,
fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - A sociedade declara que desenvolve soluções inovadoras através de desenvolvimento de
ferramentas tecnológicas capazes de melhorar e aperfeiçoar desempenho de processo produtivos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Fica eleito o foro de Imperatriz - MA para exercício e o cumprimento dos direitos e
obrigações resultantes deste contrato.

E, estando o(s) sócio (s) justo (s) e contratado (s), assinam o presente instrumento.

os

Imperatriz - MA, 28 de abril de 2023.

FRANCISCO LEONARDO FRANCO DE CARVALHO

Sócio/Administrador

YVES CLEUDER LIMA DE JESUS

Sócio/Administrador

admin@startgov.com.br
www.startgov.com.br

Rua Santa Cecília, n° 11

Jd. Oriental - Imperatriz - MA9+55 (99) 98444-9559
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGiA LTDA consta assinado
digitalmente por:

identificação D0(S)ASSINANTE(S)

NomeCPF/CNPJ

FRANCISCO LEONARDO FRANCO DE CARVALHO01915451396

YVES CLEUDER LIMA DE JESUS60764754394

CBSTIFICO O RBOISTRO BM 04/05/3023 14lOO SOB N* 30330SS07S0.
PSOTOCOLOl 330580750 DB 04/05/3033.

CÕDISO DB VBBIFICXçXOi 1330filia»S5. CHFJ DB BBSBi 37533BSB000119.
KIRB:

STJlRTOOV SOLDCOBS BU 7BQIOIiOaiX LTDA

212011B150S. COK BFBITOS DO RBOISTRO BMi 2B/04/2023.

JUCEMA

CARXiOS AKDR£ SB UORASa PBRBIAA

SBCBBTJLrIO - OBRXL

vw«.«apre0CiCBell .u. goT.br

se ivpreeso. fica sujeito A eocsprovaçao de eua autenticidade noe reapectlvos portais.
Informando seua reepectlvoa códigos de vetiflcaçio.

X validada desce documento.
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I MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

* Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
●o-

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA
CNPJ; 37.933.8S8/0001-19

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
nâo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014,
Emitida às 15:34:58 do dia 21/11/2024 <hora e data de Brasllia>.
Válida até 20/05/2025.

Código de controle da certidão: CB28.9987.2F95.CBCA
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

CertiFicado de Regularidade do
FGTS -CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

37,933.858/0001-19

STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

R SANTA CECÍLIA 11 SALA 2 / JARDIM ORIENTAL / IMPERATRIZ / MA / 65913-240

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8,036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identiRcada encontra-se em situação reguiar perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações
com 0 FGTS.

Validade:27/01/2025 a 25/02/2025

Certificação Número: 2025012710335549489409

Informação obtida em 28/01/2025 14:54:59

A utiiizaçâo deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a

verificação de autenticidade no site da Caixa; www.caixa.gov.br

https://consuita-crf.caixa.gov.br/consullacrf/pages/consullaEmpregador.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 37.933.858/0001-19

Certidão n“: 80325774/2024

Expedição: 21/11/2024, às 14:23:59
Validade: 20/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que STARTGOV soLUCOES BM tecnologia ltda (matriz e filiais)
, inscrito (a) no CNPJ sob o n° 37.933.858/0001-19, não consta como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet

Certidão emitida gratuitamente.

(http://www.tst.jus.br).

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas

necessários à identificação das pessoas naturais

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas,
recolhimentos previdenciários,
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;

constara os dados

e jurídicas

inclusive no concernente aos

a honorários, a custas, a

ou decorrentes

Ministério Público dode execução de acordos firmados perante o
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: endtStat.juB.br
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SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO
ORÇAMENTARIA - SEFAZGO

CNPJ: 06.158.455/0001-16

21/08/2024 15:16:26

USUARIO;37933858000119

Ficha Cadastral da Empresa

CADASTRO MUNICIPAL

Situação: ATIVAInsc. Municipal: 428463276-0
Razão social: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

Nome Fantasia: STARTGOV

Insc. Junta Com.:

CNPJ: 37.933.858/0001-19

Insc. Estadual:

vinculaçâo: ENTIDADES EMPRESARIAIS
Natureza Jurídica: 206-2 SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Classificação: EMPRESA DE PEQUENO
Date de Inclusão: 25/11/2021 10:35:31

Date de Inicio: 23/11/2021

MEI: NÃO

Isento ISSQN: NÁO

Isento Alvará: SIM

Date de Constituição: 31/07/2020

ENDEREÇOS

UNúmeroj[.Tipo I
COMERCIAL RUA SANTA CECÍLIA

CidadeBairro

IMPERATRIZ-MA11 JARDIM ORIENTAL

INTEGRANTES QSA

1 (.●rinAt^íTÍF,- !s>i

23/11/2021Francisco Leonardo Franco de Carvalho 50

ll 607.647.543-~94~" ]iYVES CLEUDER LIMA DE JESUS 5Q~~ ^r^ll/2021 í

ATIVIDADES CNAE

●' ● ● bèscí

DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE

COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS	
DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB

.ENCOMENDA 	 	

CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO	
liTREINAMÊNTO EM INFORMÁTICA
REPARACAO E MANUTENCAO DE COMPUTADORES E DE

EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS

IaIneipai
23/11/20211X

23/11/20211

23/11/20211

23/11/2Õ2rMMÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊ1

23/11/20211

ENQUADRAMENTO

Ht Data Inicio llData EncerramentoJ
23/11/2021

lik

004-ISS SIMPLES NACIONAL

CONTATOS

DCn
ik^'

■ , Tipo ‘JlL_
99981609001CELULAR

ADMIN@STARTGOV.COM.BREMAIL

Página 1 de 1
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1Resultado da Consulta 3INTEGRA/ICM8

IDENTIFICAÇÃO

CGC: 37.933.B58/0001-19 Inscrição Estadual: 12.734117-0

RaaâO Social: STARTGOV 50LUC0ES EM TECNOLOGIA LTDA

Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL

ENDEREÇO

Logradouro: RUA SANTA CECIUA

Número: 11 Complemente: SALA 2

Bairro: JARDIM ORIEITTAL

Município: IMPERATRIZ UF: MA

CEP: 6S913240 DDD: Telefone; 81609001

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

CNAE

Principal:

6202300 - DESENVOLVIMENTO E UCENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE
COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS

CNAEs Secundários

Descrição CNAECódigo

REPABAÇÍO E HANUTENÇAO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS9511800

TREINAMENTO EM INFORMAtICA8599603

DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA6201501

CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÍO6204000

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO COM RESTRIÇÃO
Data desta Situação Cadastral: 05/08/2024

OBRIGAÇÕES

NFe a partir de (CNAE’s): 19/07/2022 - (Devido emissão voluntária),

EOF a partir de:

CTE a partir de:

Observação: Os dados adma estio baseados em lnrormaç5es fornecidas pelo próprio
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de
direito, não sSo oponivels i Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária
derivada de operaçSes com ele ajustadas.

Data da Consulta: 21/08/2024

Número da Consulta:

I^No^Consultii I imprimir 1

O
Desenvolvido pela Seíar/COTTC - 2005-2012

1/1
https://sistemas1.sefaz.ma.gov.br/8integra/j8p/consultaSintegra/consuttaSintegraResultadoConsulla.jsf
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

04/02/2025 07:55:21Data daN® Certidão: 034865/25

CPF/CNPJ:37933858000119Inscrição Estadual: 127341170

Razão Social: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

RUA SANTA CECÍLIA, 11 SALA 2 CEP: 65913240 - JARDIM ORIENTAL

Município: IMPERATRIZ

Endereço;

^ Telefone:
UF:MA

(99)81609001

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,
substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacionai), não constam débitos reiativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não aicançadas pela decadência.

n

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 05/05/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço;

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 20/02/2025 14:40:18



Fl9

Rubrtca

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N® Certidão: 008437/25 Data da 29/01/2025 11:33:54

CPF/CNPJ:37933858000119Inscrição Estadual: 127341170

Razão Social: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

RUA SANTA CECÍLIA. 11 SALA 2 CEP: 65913240 - JARDIM ORIENTAL

Município: IMPERATRIZ

Endereço:

Telefone: UF: MA(99)81609001

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n“ 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n” 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n® 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identifícado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 29/04/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confinnada no endereço;

http://portai.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 10/02/2025 08:06:16
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SECRETARIA DE FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA -
SEFAZGO
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CNPJ: 06.158.455/0001-16
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10/02/2025 08:24:40

USUÁRIO:ANONYMOUS

CERTIDÀO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND N° 22658/2024

AUTENTlCAÇÃO:BDTR-NCI9

A Prefeitura do Município de Imperatriz

arrecadação, CERTIFICA, a pedido da pessoa interessada
SOLUCOES

por intermédio do departamento de
que 0 contribuinte STARTGOV

inscrito(a)
o CNPJ 37.933.858/0001-19 abaixo quaiificado, encontra-se em situação reguiar perante a
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, não constando débitos

referentes a Tributos municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data.

MA.

EM TECNOLOGIA LTDA, devidamente sob

Reserva-se o direito de a Fazenda Municipal inscrever e cobrar débitos posteriormente
L...-1-nprovados, ou que venham a ser apurados, hipótese prevista no Código Tributário Municipal -
CTM e prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei Federal n°5.172/1966.

Fica ressalvada a possibilidade de existência de débitos não abrangidos pela presente certidão,
como débitos objetos de ações judiciais em andamento e outros débitos que porventura não tenham
sido migrados na mudança de sistema.

DADOS DA EMPRESA:

CNPJ: 37.933.858/0001-19

Razão Social: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

Endereço: RUA SANTA CECÍLIA, 11 SALA 2 JARDIM ORIENTAL

Inscrição: 428463276-0

Enquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL
Data de Inicio: 23/11/2021

MLividade Principal: 6202300-DESENVOLV1MENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE

COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS

Nome Fantasia: STARTGOV

A Referida Certidão terá validade até 01/03/2025.

IMPERATRIZ-MA, 10/02/2025.
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PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA ■
SEFAZGO

CNPJ: 06.158.455/0001-16

10/02/2025 08:24:40

USUÂRIO:ANONYMOUS
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

N” da certidão: 12500240053

Código de Validação; b3477ee4ca

Data emissão: 22/01/2025

Data de validade: 22/03/2025

NOME: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 37,933.858/0001-19

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicítante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF,

identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder
Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil.

Observações:

a) Os dados do(a) solicítante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conferida pelo interessado e/ou destinatário;

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será
necessária a emissão de uma nova certidão;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

ww\,v.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado:

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau);
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STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 37.933.858/0001-19

NIRE: 21201181506 ● Data: 23/11/2021
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TERMO DE ABERTURA

Contém 0 presente livro 537 páginas, eletronicamente numeradas de 1 a 537 em uma via,
todas elas já escrituradas e servirá como Livro Diário n° 003, referente ao período 01/01/2023
a 31/12/2023, com encerramento do exercício social em 31/12/2023, da STARTGOV
SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, estabelecida no(a) Rua Santa Cecilia, número 11,
sala 2, Bairro Jardim Oriental, em Imperatriz-MA, CEP: 65.913-240, inscrita no C.N.P.J.
37.933.858/0001-19 e registrada no(a) Na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob
0 n° 21201181506 por despacho de 23/11 /2021.

Imperatriz, 01 de Janeiro de 2023

Yves Cleuder Lima de Jesus

Sócio Admnistrador

CPF 607.647.543-94

Qlesia Bastos Monteiro

Contadora

CRC 013300/0-3

CPF 02716431370

Francisco Leonardo Franco de Carvalho

Sócio Admnistrador

CPF 019154513-96

Endereço: Rua Santa Cecília, N.S; 11, Sala 2Jardim Oriental, Cidade: Imperatriz, Estado: MA, CEP: 65913240
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BALANÇO PATRIMONIAL
exercício 2023

Notas

ExplicativaConta Descrição 31/12/2023 31/12/2022

s

ATIVO 1003343,76 130714,101

ATIVO CIRCULANTE 1 964173,99 126154,231.01

1.01.01 DISPONIBILIDADES 326469,75 41689,37

CAIXA GERAL1.01.01.01 849,00 849,00

1.01.01.01.01 Caixa 5 849,00 849,00

DEPÓSITOS BANCÁRIOS Avista 40840,371.01.01.02 160244,71

Bancos Conta Movimento - No País 40840,37160244,711.01.01.02.01

1.01.01.02.01.00
Cora 155690,26

0,0001

1.01.01.02.01.00
Bradesco 355,45

0,0002

1.01.01.02.01.00
4000,00Banco Inter

0,0003

1.01.01.02.01.00
199,00Asaas

0,0004

1.01.01.02.01.00
0,00Adiantamento Viagens 0,0005

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS -
NÃO HEDGE - NO PAÍS 165376,041.01.01.05

0,00

Títulos Disponíveis para Venda - No
País

165376,041.01.01.05.02
0.00

CRÉDITOS 627603,44 84464,861.01.02

25614,88ADIANTM/IENTOS 235745,501.01.02.01

Adiantamentos a Fundonários -

Circuiante
-1980,001.01.02.01.03

0,00

25614,88237.725,50Outros Adiantamentos - Circuiante1.01.02.01.98

391857,94 58849,96DUPLICATAS A RECEBER1.01.02.02

Duplicatas a Receber - Operações
com Partes Não Relacionadas - no

País

391.857,94 58849,981.01.02.02.01

DESPESAS DO EXERCÍCIO SEGUINTE 100,801.01.05
0,00

DESPESAS DO EXERCÍCIO SEGUINTE 100,801.01.05.01
0,00

100.80Prêmios de Seguros a Apropriar1.01.05.01.02
0,00

Endereço: Rua Santa Cecíiia, N.2:11, Saia 2 Jardim Oriental, Cidade: Imperatriz, Estado: MA, CEP: 65913240
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CNPJ: 37.933.858/0001-19

NIRE: 21201181506 - Data: 23/11/2021
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4559,87ATIVO NÃO CIRCULANTE 49169,771.02

4559,8749169,77IMOBILIZADO1.02.03

4559,8721640.37IMOBILIZADO -AQUISIÇAO1.02.03.01

4651,5824098,346Outras Imobilizações por Aquisição1.02.03.01.28

-91,712457,97(■) Depreciação Acumulada - Imobilizado1.02.03.01.30

27529,40OUTROS IMOBILIZADOS1.02.03.05 0,00

27529,40Outros Imobilizados1.02.03.05.28 0,00

130714,101003343,76PASSIVO2

5221,4848832,01PASSIVO CIRCULANTE2.01

5221,48OBRIGAÇÕES DO CIRCULANTE -36280,242.01.01

BENEFÍCIOS E ENCARGOS SOCIAIS -

CIRCULANTE
-250,00-18140,122.01.01.01

-250,00-18.403,73Salários e Remunerações a Pagar2.01.01.01.01

-13,59INSS a Recolher2.01.01.01.03 0,00

277,20FGTS a Recolher2.01.01.01.04 0,00

3721,2618996,76FORNECEDORES - CIRCULANTE2.01.01.03

Fornecedores - Operações com Partes
Não Relacionadas - No País -
Circulante

3.721,2618996,762.01.01.03.01

9460,00CONTAS A PAGAR - CIRCULANTE2.01.01.05 0,00

9460,00Adiantamentos de Clientes - no País2.01.01.05.01 0,00

EMPRÉSTIMOS OU FINANCIAMENTOS
- CIRCULANTE

58839,572.01.01.07
0,00

Empréstimos ou Financiamentos - no
País-Circulante

58839,572.01.01.07.02
0,00

OBRIGAÇÕES FISCAIS -
CIRCULANTE

9325,3435609,572.01.01.09

9325,3435609,57Outros Tributos a Recolher - Circulante 4,72.01.01.09.28

1560,42PROVISÕES - CIRCULANTE 0,002.01.01.15

1740,24Férias a Pagar 0,002.01.01.15.03

-179,8213“ Salário a Pagar 0,002.01.01.15.04

OUTRAS OBRIGAÇÕES -
CIRCULANTE

-7575,12-57.494,192.01.01.17

Endereço: Rua Santa Cecíiia, N.S; 11, Saía 2Jardim Oriental, Cidade: Imperatriz, Estado: MA, CEP: 65913240
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STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA
CNPJ: 37.933.858/0001-19

NIRE: 21201181506 - Data: 23/11/2021 m
pt

Mútuos - Partes Relacionadas - No País

- Circulante	
Outras Obrigações - Circulante	

■7575,12-57.494,192.01.01.17.03

0,000,002.01.01.17.28

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 954511,752.03 125492,62

30000,0030.000,00CAPITAL SOCIAL2.03.01

CAPITAL REALIZADO - DE

RESIDENTE NO PAÍS
30000,0030.000,002.03.01.01

Capital Subscrito de Domiciliados e
Residentes no País

30000,0030.000,002.03.01.01.01

OUTRAS CONTAS DO PATRIMÔNIO

LÍQUIDO	
OUTRAS CONTAS DO PATRIMÔNIO
LÍQUIDO

95492,62924511,752.03.04

95492,62924511,752.03.04.01

Lucros Acumulados e/ou Saldo à

Disposição da Assembléia	
953662,75 124643,622.03.04.01.01

29151,0029151,00{-) Prejuízos Acumulados2.03.04.01.11

Yves Cleuder Lima de Jesus

Sócio Admnlstrador

CPF 607.647.543-94

Glesia Bastos Monteiro

Contadora

CRC 013308/0-3

CPF 02716431370

Francisco Leonardo Franco de Carvalho

Sócio Admnlstrador

CPF 019154513-96

Endereço: Rua Santa Cecília, N.S: 11, Sala 2 Jardim Qriental, Cidade: Imperatriz, Esta do: MA, CEP: 65913240
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STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

CNPJ; 37.933.858/0001-19

NIRE: 21201181506 - Data; 23/11/2021
POÇÃO UCMiLWAkiáA-n#^

Fia xf __

Hubricj -nJ /

Demonstração do Resultado do Exercício
Exercício 2023

Notas

Explicativas
20222023Descrição da conta

227931,981.249.677,14(+) Receita Operacional Bruta
227931,981.249.677,14Receita da Prestação de Serviços no Mercado Interno
55129,52166.887,93(-) Deduções da Receita Bruta

(-) Demais Impostos e Contribuições Incidentes sobre
Vendas e Serviços		

23.329,52149.437,93

3180017.450,00(-) Vendas Canceladas e Devoluções de Vendas
172802,461.082.789,21{=) Receita Líquida

2580,9664.897,28{-) Custos das Vendas
2500,9664.897,28(-) Custo dos Serviços Prestados

170221,51.017.891,93(=) Resultado Operacional Bruto
-44847,9188.872,80Despesas Operacionais
18459,73130.306,36(-) Despesas Gerais

0(-) Despesas com Água e Esgoto 685,68

01933,24(-) Despesas com Energia Elétrica
014.186,97(-) Aluguéis
07.788,31(●) Bens de Pequeno Valor Unitário

(-) Outros Serviços Prestados por Pessoa Física ou
Jurídica 	

15065,4556833,24

120011.682,80(-) Outros Gastos com Pessoal	

(-) Ordenados, Salários, Gratificações e Outras
Remunerações a Empregados

015.735,20

01.430,41(-) Encargos Sociais ■ FGTS
01.305,18(-) Provisões para 13° Salário de Empregados
01.740,24(-) Provisões para Férias

2194,2816924,98(-) Alimentação do Trabalhador	
(-) Demais Impostos, Taxas e Contribuições, exceto IR e
CSLL		

060,11

7291,810506,41Despesas Administrativas	
(-) Propaganda, Publicidade e Patrocínio

{-) Outras Despesas Operacionais

(-) Outras Despesas Operacionais

(-) Outras Despesas Operacionais

7291,810506,41

19096,3746186,96

9680,9816740,43

29446,53 9415,39

0
(+) Outras Receitas Operacionais

Despesa de Depreciação	
(-) Despesa de Depreciação

-91,712.457,97

-91,712.457,97

-638,27-584,90(W-) Receitas e Despesas Financeiras
7,751.317,91(+) Receita Financeira

Endereço: Rua Santa Cecília, N.9:11, Sala 2 Jardim Oriental, Cidade: Imperatriz, Estado: MA, CEP; 65913240
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STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

CNPJ; 37.933.858/0001-19

NIRE: 21201181506 - Data: 23/11/2021

POÇÃO QEP£OKA>>M-
Proc

Rubric* ^ yTf
7,751.317,91Outras Receitas Financeiras

646,021902,81(-) Despesa Financeira
646,021902,81

829.019,13
(-) Outras Despesas Financeiras

(=) Resultado Operacional Líquido 124643,63

(=) Resultado Antes do Imposto de Renda e da
Contribuição Social e Sobre o Lucro

(-) Provisão para o Imposto de Renda e Contribuição
Social	
(a) Lucro Líquido Antes das Participações	
(-) Participações de Administradores e Partes Benefi
ciárias	
(a) Resultado Líquido do Exercício	

124643,63829.019,13

00

124643,63829.019,13

124643,63829.019,13

Yves Cleuder Lima de Jesus

Sócio Admnistrador

CPF 607.647.543-94

Glesía Bastos Monteiro

Contadora

CRC 013308/0-3

CPF 02716431370

Francisco Leonardo Franco de Carvalho

Sócio Admnistrador

CPF 019154513-96

Endereço: Rua Santa Cecília, N.S: 11, Sala 2 Jardim Oriental, Cidade: Imperatriz, Estado: MA, CEP: 65913240
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STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 37.933.858/0001-19

NIRE: 21201181506 - Data; 23/11/2021
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índices de situação ECONOMiCO E FINANCEIRA

Período de 01/01/2023 a 31/12/2023

índice de liquidez Geral

ILG = AC+ARL7PC+ELP

ILG = (954173,99 + 0) / 48832,01 + 0) = 19,54

índice de Liquidez Corrente

ILC-AC/PC

ILC =(954173,99) / 48832,01)= 19,54

índice de Liquidez Seca

ILS = (AC-ESTOQUE)/ PC

ILS= (954173,99-0,0)/48832,01= 19,54

índice de Liquidez Imediata

ILI = Disponivel / PC

ILI = 326469,75/48832,01 = 6,69

índice Solvência Geral

ISG = AT/ (PC+PNC)

ISG = 1003343,76/(48832,01+0) = 20,55

Glesía Bastos Monteiro
CRC 013308/0-3

Contadora

Endereço: Rua Santa Cecília. N.S: 11, Sala 2 Jardim Oriental, Cidade: Imperatriz, Esta do: MA, CEP: 65913240
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STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDApoçÂo oe -pL
CNPJ: 37.933.858/0001-19 Proe ^

NIRE: 21201181506 -Data: 23/11/2021			
flubrtcJ

01/01/2023 a 31/12/2023

Encerrado em 31/12/2023

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

1 - Contexto Operacional

A empresa STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA, pessoa jurídica cadastrada no CNPJ
n® 37.933.858/0001-19, com sede em imperatriz, estado de MA. Tributada ao simples nacional,
mantém como principal atividade; Desenvoivimento e iicenciamento de programas de computador
customizáveis.

2 - Base de preparação e apresentação das Demonstrações Contábeis

A empresa STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA elaborou e está apresentando as suas
Demonstrações Contábeis do exercício de acordo com a ITG 1000 -Modeio Contábil para
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, emitida peio Conselho Federal de Contabilidade (CFC)
e aprovada pela Resolução CFC 1418/12.

3 - Principais Práticas e Políticas Contábeis adotadas

3.1 As receitas, as despesas e os custos do período da entidade foram escriturados contabilmente,
de acordo com o regime de competência; 3.2 A depreciação foi calculada pelo método linear, de
acordo com a vida útil dos bens; 3.3 Os estoques foram avaliados pelo custo médio ponderado;

4 - Regime de Tributação e Reconhecimento de Receita

A tipo de Tributação é do Simples Nacional e reconhecimento de receita é pelo regime de caixa.

5 - Caixa e banco conta movimento

Segundo a NBTC - ITG 03 - compreende numerário em espécie e depósitos bancários disponíveis.

6 - Imobilizado

Conforme a NBCTG27(R4) Ativo imobilizado é o item tangível que: é mantido para uso na produção
ou fornecimento de mercadorias ou serviços, para aluguel a outros, ou para fins administrativos; e se
espera utilizar por mais de um período, e segundo a o art 15 da Lei 12973/2014 tem que ser superior
a R$1200,00, a imobilização está em perfeita consonância com a legalidade.

7 - Considerações Finais

Endereço; Rua Santa Cecília, N.S; 11, Sala 2 Jardim Orientai, Cidade: Imperatriz, Estado: MA, CEP: 65913240
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STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA POÇÀO Q6 -f» ^ ,

CNPJ: 37.933.858/0001-19 Proc

NIRE: 21201181506 - Data: 23/11/2021 Z

A empresa StartGov Soluções em Tecnologia LTDA cumpre as obrigações acessórias estabelecidas
na legislação tributária. Prima em manter a contabilidade dentro dos moldes da legislação. Possui
todas as certidões fiscais; municipais, estaduais e federais sem pendências.

Imperatriz, 31 de dezembro de 2023.

Yves Cleuder Uma de Jesus

Sócio Admnistrador

CPF 607.647.543-94

Glesía Bastos Monteiro

Contadora

CRC 013308/0-3

Francisco Leonardo Franco de Carvalho

Sócio Admnistrador

CPF 019154513-96

Endereço: Rua Santa Cediia, N.S: 11, Sala 2 Jardim Oriental. Cidade: Imperatriz, Estado: MA, CEP: 65913240
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STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA
CNPJ: 37.933.858/0001-19

NIRE: 21201181506 - Data: 23/11/2021

TERMO DE ENCERRAMENTO

Contém o presente livro 537 páginas, eletronicamente numeradas de 1 a 537 em uma via,

todas elas já escrituradas e serviu como Livro Diário n® 003, referente ao período 01/01/2023

a 31/12/2023, com encerramento do exercício social em 31/12/2023, da firma STARTGOV

SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, estabelecida no(a) Rua Santa Cecilia, número 11,

sala 2, Bairro Jardim Oriental, em Imperatriz -MA, CEP: 65.913-240, inscrita no C.N.P.J.

37.933.858/0001 -19 e registrada no(a) Na Junta Comerciai do Estado do Maranhão sob o n®

21201181506 por despacho de 23/11 /2021.

imperatriz-MA, 31 de Dezembro de 2023

Yves Cleuder Uma de Jesus

Sócio Admnistrador

CPF 607.647.543-94

Glesia Bastos Monteiro

Contadora

CRC 013308/0-3

CPF 02716431370

Francisco Leonardo Franco de Carvalho

Sócio Admnistrador

CPF 019154513-96

Endereço: Rua Santa Cecília, N.2:11. Sala 2 Jardim Oriental, Cidade: Imperatriz, Esta do: MA, CEP: 65913240
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ASSINATURA ELETRÔNICA

que 0 ato da empresa STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA consta assinadoCertificamos

digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASS1NANTE{S)
NomeCPF/CNPJ

FRANCISCO LEONARDO FRANCO DE CARVALHO01915451396

GLESIA BASTOS MONTEIRO02716431370

YVES CLEUDER LIMA DE JESUS60764754394

CSRTIFICO A AUTENTICAÇAO BK 2J/05/2024 Ill47 SOB H» 20240691334.
PROTOCOLO: 240691334 DE 21/05/2034. KIHSi 21201161506.

STAanSOV solucoeb em tecnologia ltoa

JUCEMA ISABSlJk PALUSKl

RESPOMSAVEL PBLA AUTBHTZCAÇJkO
sAq tUlS, 23/05/2024

«Bprdfftfaeil.aa.gov.br



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

JUCEMA

Fks "●

Rubrtei

TERMO DE AUTENTICAÇAO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, conferido e

autenticado por ISABELA PALUSK!, sob a autenticidade n® 12407276036 em 23/05/2024, protocolo 240691334.
Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos
do Empreendedor (http://www.empresatacil.ma.qov.br) e informar o código de verificação.

identificação de Empresa

STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDANome Empresarial:

21201181506Número de Registro:

37933858000119CNPJ;

ImperatrizMunicípio:

Identificação de Livro Digital

DIÁRIOTipo de Livro:

Número de Ordem: 3

01/01/2023-31/12/2023Período de Escrituração:

CRC/OABNomeAssinante(s)

FRANCISCO LEONARDO FRANCO DE

CARVALHO
01915451396

MA013308/0-3GLESIA BASTOS MONTEIRO02716431370

YVES CLEUDER LIMA DE JESUS60764754394

A valld«da deata docusaatOt aa la^aaao, fica aujalto A eoaprevaç&a da aua autaniieidada noa raapootlvoa ponala,
litfor&a&do aaua reapoctlvoa eõdiqoa da vatlflcaçSo»
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ESTADO DO MARANH&O

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO JO&O DO PARAÍSO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL Qí TO»Oa t«â«

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa STARTGOV SOLUÇÕES, EM TECNOLOGIA LTDA, inscrita

no CNPi sob 0 N2 37.933.858/0001-19, estabelecida na Rua Santa Cecília, 11, Jardim Oriental, Imperatriz,

Maranhão, possui contrato de licenciamento do Sistema de Gestão de Contratações Públicas, "Startbid"

firmado com essa municipalidade, possuindo totai qualificação técnica para a execução dos serviços

contratados.

Informamos ainda que a contratada atendeu a todas as etapas de Implantação, Treinamento,

Licenciamento e Suporte ora contratados apresentando bom desempenho operacional, tendo a empresa

cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e comerciaimente, até a

presente data.

Sao João do Paraíso - MA, 29 de Agosto de 2022

»mwgos da Costa

Sep^etdfío t'^/nlcipal-dg~gdvérno e Plãnqjgment^
Portaria Ne 003/2021

Prefeitura Municipal de Mo ioSo do Paraíso » MA | CNBJ: 01.597.623/0001-23
Avenida do Comércio, n< 150, Centro, Slo Jo3o do Paraíso, Maranhão, Brasii

www.s3oioaodoparalso.ma.gov.br
Página 1 de 1
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ESTADO DO MARANHÃO

município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL
CNPJ N" 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matlas, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Mearím - MA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Câmara Municipal de Bernardo do Mearim inscrita no CNPJ sob 0 n®

01.612.543/0001-22, com sede na Av. Manoel Matias, S/N, Centro, Bernardo do Mearim - MA,
representada por seu Presidente, 0 Sr. Francisco de Souza de Oliveira, atesta para os devidos fins
que a empresa: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ n®
37.933.858/0001-19, com sede na Rua Santa Cecília, n° 11, Bairro Jardim Oriental,
Imperatriz/MA, CEP 65913-240, prestou serviços de solução de tecnologia da informação para
gerenciamento e ejqjortaçâo de arquivos em formato J-SON para envio ao SINC Contrata,
instituído por meio da instrução normativa TCE/MA n® 73/2022, de interesse da Câmara
Municipal de Bernardo do Mearim/MA, referente ao Termo de Contrato n® 101001/2022,
Dispensa de Licitação n° 5/2022 e Processo Administrativo n° 22091/2022, conforme 0 anexo.

Atestamos que tais serviços foram e continuam sendo prestados satisfatoriamente, não
existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabone sua conduta e
responsabilidade com as obrigações asgiimídas.

Bernardo do Mearim- MA, 04 de julho de 2023.

TI Lr ,L.
Francisco de Sotizatié Oliveira

Presidente da Câmara Municipal
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eSTADO DO MARANHÃO	
município de BERNARDO DO MEARIM > CÂMARA MUNICIPAL

CNPJ N" 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matías, s/n — Centro CEPt 65.723-000 — Bemarilo do Mearini - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 22091/2022

DISPENSA DE LICITAÇAO N® S/2022
CONTRATO u' 101001/2022

TERMO DE CONTRATO QUE EITERE CELBRAM DE UM
LADO A CÂMARA MUNICIPAL DE BERNARDO DO
MEARIM. representado PÊLO PRESIDENTE DÁ
CÂMARA MUNICIPAL E DO OUTRO LADO A EMPRESA

STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA, NOS
TERMOS E CONDlÇOES QUE ADIANTE SE PRODUZ.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BERNARDO DO MEARIM, com sede na Av. Manoel Matias, s/n,
centro, CEP 65.723-000. na cidade de Bernardo do Meorim (MA) inscrito no CNPJ sob o n*
01.612.543/0001-22, neste ato representada pelo o Sr, Francisco Marinho Oliveira Moura, Presidente
da Canitttu Municipal, doravonte denominado COWRATANTE, c a empresa STARTGOV SOLUCOES
EM TECNOLOGIA UlI^A, inscrita no CNPJ sob 37.933.858/0001-19, representada pelo Sr. Francisco
Leonardo Franco de Carvalho portador do CPF n“ 019.154.513-96, 0/VB/MA N* 17396, residente
domiciliado n Run Santa Cecília, n“ II. bairro Jardim Oriental, Imperatrc/MA, CEP 65913-240,
doravante CONTRATADO tSm entre si justo e acordado a celebração do presente Contrato, com fulcro
no nrt. 24, II. e mediante as seguintes Cláusulas c condiçdes;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO;

Conotação de empresa de SoluçOo de Tecnologia da Infonmção para gerenciamento c exportação de
arquivos em forinalo JSON paru envio ao SincConIrala, instituído por meio Instrução Normativa
TCE/MA n® 73/2022. de interesse da Câmara Municipal de Bernardo doMearim/MA.	

na e

VALOR

TOTAL

PARA (12

MESES)

'O VALOR

UNITÁRIO
MENSAL

DESCRIÇÁO/ESPECiFICAÇÁO)TEM QUANTUNIDADE

RS
KS

Coianiiuçllo dc Solução dc Twiioloula da Inlbnuafão paia

gerciiciiiiiniiilo c c.sponaçdo dc nnjulvoi «m ronraio JSON
pam envio oo SlncConimu, insduildo por meio lostiução
Nonintiva TCE/MA iP 73/2022. dc Inlcrcssc da Cãnstru

Munidpal dc Bcneidodo Mcaiim/MA.
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:
Sistciiui cin |)luuiTuRnu Web isurvidor cm
nuvem) diaponiwl onliiic 7 dius du semana.

2<)li pordia:

ImpoiUçâo do todos os Proccdimciuos e
Gomiaios do SAGOP du e.xsrcitío 2022. c

dos Precodimemos que icnluun contRUos
vittciitcs oin 2022. Indcpciidcmc dn exercício:

GeslOode Proccdinicnlo ctiviados c pendentes:	

I Mas 12 j.aoa.iu)40U.UI
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ESTADO DO MARANHÃO
município de BERNARDO DO MEARIM > CÂMARA MUNICIPAL

CNPJ N* 01.612^43/0001-22
Av. Manoel Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723^00 - Bernardo do Mcarím - MA

Chcck]istecpcndânciasporproccdiutcj)toc''la>‘oui'':

Rxportáçao dc IriyoüU cni Tonnüio iSON ct>(
cüiifoimidudo coin u InsiniçOo Noniiatlvu ii*

dcO de nutço de 3022, c uiunlixndu pciu
Pgnoríu TCEMA tf 636. dc 2022):

' Usuãnot ilimluidos, com iilvcls do pcrmissdo por unidade
c pornmcioiuilidude

KISIICMA DR RXPOKTACAO: E«])Ortn9flo doc dedos
dos piDccssos do comrdiucdo uo TCE-MA cm rommio
JSON, cm niondlmcnio u liismjoZto Nomialiva il* 73 dc 9

do março do 2022, dovoiidu utuiidcruos loyouti pri-
dcfíitidos paru oxponuçUo dos Proccdiiocntos, RcsuUado

do Procedimeiuo. Ata dc RcBistro dc Preços. Cudastro
do Ót^flo Gotonciudor c Paitlclpunlcs. CudasUo dos
Liciiaiiics. Coiiiimo e Smçõcs.		

TOTAL GERAL Rí ●I.SU0.00

CLÁUSULA SEGUNDA-DO PAGAMENTO

ü preço total ó dc RS 4.800,00 (quatro mü c oitocentos reais), conforme disposto no quadro acima e na
pro|K)si,i da CONTRA')’ADA. durante o período de I2 meses, creditacios na conta com personalidade
jurídica em nome da contratada.

Parúgrufo Primeiro - Da Apreseiiluçao da Nota Fiscal:
O coruralado llca obrigado u apresentar mcnsalmenle a nota fiscal referente ao valor percebido, sob pena
de nüo o faxendo ser sustado o pagamento do mSs.

Parágrafo Segundo- Da Dotação orçamentária e conta bancária da Contratada.

Opa^amnifíàCONTHATADA será efetuado iniegralmenie sempre no mSs subsequente.

Órgao/Unidade Orçamentária: OlOl - Càmam Municipal
Função 01.I3I.000I.2.00I - Manutenção Funcionamento das Atividades Administrativas da Câmara
Municipal
memento de Despesa; 3.3.9Ü.4Ü.ÜÜ - Outros Serv. de terceira pessoa juridicu
Fonte de Recurso: iSOOOOOOOO

Parágrofo Terceiro: OS CRÉDITOS SERÃO FEITOS EM CONTA CORRENTF. REGlSTRADAJiM
NOMI- OA rOl^RATADA .FM INSTmJICAQFlNANCEIRA OFICIAL:

NOM£DOBA^CO

BANCO: 403 CORA SCD AGÊNCIA: 0001 - CONTA CORRENTE: 273044M

CLÁUSULA TKRCKIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA;

a. Obedecer ãs especificações constantes no Termo de rcfcrõncio;
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KSTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL
CNPJ N° 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matias, s/q-Centro-CEP: 65.7234)00 - Bernardo do Meorim- MA

b. Kcsponsabilizar-se pola cxecuçilo do objeto, ressaltando que todas os despesas de transporte e
outras üécessáHos ao cuinprinieitlo dó suás óbti^^^os sétSo de fespótisabiUdade da
contraia;

c. Executar o objeto dentro do prazo estipulado neste termo;
d. O retardamento na execução do objeto nüo justincado considerar*se-á como infraçSo contratual;

Ucsponsabilizar-sc pelos danos causados diretamente á Administração ou o terceiros, decorrentes
de SUB culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

f. Maiilcr com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimenlus
verbais motivados pola urgência, que deverão scr ^ imediato, confirmados por escrito;

£. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contraio,
compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os
prcvideticiáríos c fiscais, tai.s cnino impostos ou tnxos, custos de deslocamento necessários a
entrega dos produtos objeto deste Termo;

lu Manter durante toda a execução do cordrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para acontrataçâo.

i. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado;

j. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretos, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas.

Ic Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá
0 fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento dos obrigações pactuadas
entre as partes.

I. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sunções.

m. Efetuar a imediata correção dos deliciências apontadas pela Contratante, com relação ao objeto
executado,

n. Comunicar á fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do objeto.

0. Proporcionar lodns ns fnuilidndes necessárias ao bom andamento da execução do contrato
A Contratada c responsável pelos cncurgos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da cxccuçãu do contrato,

q. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais,
mio transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento,

r. O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que:

s. É proibida a contratação üc servidor pertencente ao quadro pessoal du Administração;
t. E proibida a veiculação de publicidade acerca da coniretaçãoi salvo se houver prévia autorização

da Administração;

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE;

a. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faluras a
efetiva execução do objeto desta licitação,

b. O acompanhamento c a fiscalização dos contratos firmados com o Contratado,
c. Os fiscais do contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos

produtos controlados.

c.
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ESTADO DO MARANHAcT'"
MUNICÍPIO DE BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL

CNPJ N” 01.612^43/0001-22

Av. Manoel Matías, s/n - Centro—CEP: 65.723-000Bernardo do Mearím - MA

d. Os contmtanles se reservam ao direito dc, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de
seus runcioiiãríos, se as prescriçSes das nonhas désté Téniió dè Reréfãncíá esUSo seiido
cumpridas pelo cuntrulado.

c. Hleiuar o pagamento á CONTRATADA, dc acordo com o estabelecido no Termo e Contrato ou
instrumento hábil;

f. Promover o acompanhamento e e fiscalização da execução do objeto, sob o aspecto quantitativo e
quditalivo, anotando cm regbiro próprio as falhas detectados;

g. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do Contraio,
podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com os especificações e condições
estabelecidos no Termo do Refetõncia;

Notificar previamenie à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades.h.

CLAllSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

O acompanhamento e íiscali2açáo será confonne estabelecido no Tenno dc Referência.

Cl^USULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DO PRECO

Os preços sSo fíxos e irrciyusiávcis no prazu de uiii ano contado da dulu limite pam a
apresentação das propostas.

Cl AUSULA sétima - DA GARANTIA

Náo haverá exigência de garantia contratual da execução

CLAUSULA OITAVA - NEGATIVA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO;

' A presente coniratação não guarda qualquer relação com vinculação empregalício, significando tão
somente prestuç&o dc serviços, não gerando responsabilidade trabalhista à CONTRATANTE, sendo ainda
B t^esente contratação de meio, isto é, assunção por parte do CONTRATADO de obrigação em zelar pelo

cumprimento do pactuado, mas não obriga a garantir resultado eventualmente esperado pelo
CONTRATANTE.

-O

CLAUSULA NONA~ DA PUBLICACÃOr

A C0N11tA‘l‘ANTE providenciará a publicação deste Contrato no sistema oficial da publicação do
Munidpiu, em forma resumido, em obediência ao disposto no an. 61, parágrafo ánico, da Lei N°
8,6CKi;'q:i.

CLAUSULA PfeClMA - DA DISPENSA DE LICITAÇÃO:

O presente Controlo foi objeto dc Dispensa de Licitação em função do valor, conforme o ait. 24, II, da Lei

N” 8.666/93 o suas alterações posteriores, o será executado sob regime de execução de contratação
indírulu pur preço glòbul.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMKIRA - DA VICfeNCIAt
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estado do MARANHÃC)
MUNICÍPIO DE BERNARDO DO MEARIM ● CÂMARA MUNICIPAL

CNPJ N» 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Madas, s/n - Centro - CEP: 6S.723-000 - Bernardo do Mearlm - MA

O prcscnic contrato vigorará por doze meses, contados a partir da data de sua a^inatura. podendo ser
prorrogiulopelo interessedas partes uté o períodoümite do inciso IV, do ait. 57, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES

Compelem a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situações previstas neste instrumento, na Lei
8.666/93 e noutras disposições legais, realizar, por escrito, através de Termo Aditivo, as oltera^es
contraiuuis que julgarem convenientes, à está Câmara Municipal, na busca pelo interesse administrativo,
alterar unilateralmente a presente pacto.

CLÂÜSULADECIMA terceira^das sanções a contratada

Pelo atraso c íncxecuçâo total ou parcial deste contrato, a contratada sujeitar^e-á às seguintes sanções:
Das MuHu.*

Multa moratória, nâo compensatória, de 1% (um por cento) por dÍo de atraso, calculada sobre o
vuior lutul, cm reais, das mercadorias, pela impontualídude no cumprimento das obrigações

n.

pactuados;

b. Pelo atraso itgustiflcodo, superior a 30 (trinta) dias, 20% (vinte por cento) sobre o valor
atualizado do objeto do contrata nSo realizado, além de ser o atraso entendido como recusa á
exeeuçflo do contrato e permitir n sua rescisSo;

1 Advi-rtcHcitt cscritu!

a. Suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com o Município
pelo prazode até dois anos, aplicadopelo Municípiode Bernardo do Mearlm>MA.

b. Declaração de inldoneídade para licitar ou contratar com a Câmara Municipal enquanto
perdurarem os motivos determinantes da sajição ou até que seja requerida a reabilitação ao
Presidente da Câmara Municipal, a qual será concedida Sempra que a contratada ressarcir o
Municipio pelos prejuízosresultantesda Infraçãoe após decorrido o prazo de dois anos, facultada
a defesa da contratada no processo licltatório no prazo de dez dias da abertura de visto,

c. A multa nlo impede que o Municipio rescindo unilateralmenteeste contraio e aplique outras
sanções,

d. A mullu, aplicada após regular processo administrativo, será descontada dos pagamentos
eventuaimente devidos pela Câmara Municipal ou cobrada Judicialmenle.

e. As sanções de suspensão temporária, declaruçfio de inidoneidode poro licitar ou contratar poderão
ser aplicadas juniamenie com a de multo, facultada a defesa prévia da contratada no processo de
licitação. 110 prezo de cinco dios úteis.

I'. Du uplieoçüo de qualquer muita setá a contratada intimada paru recolhé-la aos cofres municipais
no prazo de dez dias úteis.

Nenhum pagamento seiú efetuado i Contratada se esta deixar de recolher qualquer multa que lhe
for imposta, denuo do prazo previsto.

&■

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA-DA RESCISÃO;
y

y
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RSTADO DO MARANHÃO		

MUNICÍPIO DC BERNARDO DO MEARIM - CAMARA MUNICIPAL
CNPJ N" OU12^/0001-2Z

Av. Manoel Matías,s/n-Cciitro-CEP:65.723>000-BeraardodoMearím-MA

O mstnuiiemo conü-atuaJ firmado em (lecorrcHcia da presente licitação poderá ser rescindido de
coiifomiidnde com o disposto nos anigos 77 o SO. da Lei n® 8.666/9.1.

Na hipótese de ocorrera erscisão admiiiistratíva prevista no art. 79, incíso 1, da Lei n“. 8.666/93.
ao Coniraianle são assegurados os direitos previstos no art. 80, inciso IV. parágrafos I® a d", da
oituda Lei.

Ent observância ao interesse público o contiuto administrativo poderá ser rescindido a qualquer
momento sem ônus iudenizatório, bem como podendo ser encerrado antecipadamente tio logo
seja conhecido o resultado do desfecho do processo licitatório que será inaugurado

CLÂU.SULA DÉCIMA QUINTA - DQ FQRQ

As partes elegem de pleno e comum acordo, o foro da cidade de Igarapé Gnmdc/MA, para dirimir dúvidas
ou resolver questões oriundas do presente contrato, desde que nio seja possível rcsolvê«las prévia c
amigavelmente.

R, para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e nqui estipulado, lavrou-sc o presente instrumento,
cm 02 (duas) vias, que depois de lido c acliadu conforme, vai assinado pelas panes e testemunhos abaixo,
a tudo presentes.

Cnmara Municipal de Bernardo do Mcarim (MA). ^0_ de outubro de 2022.

francisco Mmnho Oliveira Moura

Presidente da Câmara Municipal
de Bernardo do Mcarim
Pela CONTRATANTE

^rtRTCOV^TJTOES em^nouíqia ltda
■^CNPJ 37.933.858/000 M9

Pela CONTRATADA
TüSTEMUNHAS;

Nome:

CPK: jDM Í3Z^13z^!í

Nume:
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POÇÃO DE PEDRAS
ESTADO DO MARANHÃO

CNPJ: 00.459.816/0001-88

Avenida Presidente Kennedy, 143 - Centro CEP 65740-000
Email: camaraDD@hotmall.com

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Câmara Municipal de Poção de Pedras inscrita no CNPJ sob o n®
00.459.816/0001-88, com sede na Av. Presidente Kennedy, n“ 143, Centro, Poção de
Pedras - MA, representada por seu Presidente, o Sr. Jamilson Sousa Uma, atesta para
os devidos fins que a empresa: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA,
inscrita no CNPJ n® 37.933.858/0001-19, com sede na Rua Santa Cecilia, n“ 11, Bairro
Jardim Oriental, Imperatriz/MA, CEP 65913-240, prestou serviços de implantação e
licenciamento de sistema de solução de tecnologia da informação para gerenciamento
e exportação de arquivos em formato J-SON para envio ao SINC Contrata, instituído
por meio da Instrução Normativa TCE/MA n° 73/2022, de interesse da Câmara
Municipal de Poção de Pedras/MA., referente ao Termo do Contrato n* 101001/2022,
Dispensa de Licitação n® 10/2022 e Processo Administrativo n° 22091/2022, conforme
o anexo.

Atestamos que tais serviços foram e continuam sendo prestados
satisfatoriamente, não existíndo em nossos registros, até a presente data, fatos que
desabone sua conduta e responsabilidadecom as obrigações assumidas.

Poção de Pedras- MA, 04 de julho de 2023.

-Ifltníkftn finiisa \ íma

Presidente da Câmara Municipal
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ESTADO DO MARANHÃO
CNPJ: 00.459.81^01-88

Avenida Presidente Kennedy, 143 - Centro CEP 65740-000
Email: camaroPBg>hotmall.eQm

PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 22091/2022
DISPENSA DE UOTAÇAo N* KW022
CONTRATO n* lOl001/2022

TERMO DE COimiATO QUE ENTRE CBLBRAM DB UM

LADO A CAMARA MUNICIPAL DE POÇÃO DB PEDRAS,
REPRESENTADO PELO PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL E DO OUTRO LADO A EMPRESA STARTGOV
SOLUCOES EM TECNOLOOIA LTDA, NOS TERMOS B
CONDIÇOES QUE ADIANTE SE PRODUZ.

A CÂMARA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS, com sede na Avenida Presidente Kenne*,
8/n, centro. CEP 65740000, na cidade de Poçto de Pedras (MA) inscrito no CNPJ sob o n*
00.459.816/0001-88, neste ato erpresentada pelo o Sr. Jamilson Sousa Lima, Presidente da Ornara
Municipal, inscrito no CPF n® 817.045.263-53, portadora da Carteira de identidade n* 0S6490S920150
SESP/MA, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa STARTGOV SOLUCOES EM

TECNOLOOIA LTDA, inscrita no CNPJ sob 37533.858/0001-19, representada pelo Sr. Francisco
U«^o Franco de Carvalho portador do CPF n“ 019.154.513-96, OAB/MA N* 17396, ersidente na e
domiciliado a Rua Santa Cecília, n* 11, bairro Jardim Oriental, Imperalri^lA. CEP 63913-240,
doravante CONTRATADO tãm entre si justo e acordado a celebração do presente Contrato, com flilcrô
no an. 24,0, e mediante as s^piintes Cláusulas e condiçdra:

í:làusula primeira - do nRiRm.

Con^açâo de empresa ^Soluçlo de Tecnologia da InfomiaçSo para gerenciainenlo e exportaçio de
ao SincContrata. instituído por meio Instruçto Normativa

TCE/MAn 73/2022. de tnteresse da Câmara Mumctpal de Pocfla de Pedraa/MA.
VALOR

TOTAL

PARA(»

MESK5)

VALOR

UNITÁRIO
MENSAL

ITEM descriçAo/especificaçÂo UNIDADE QUANT

RS
RS

Cpnmantflo 4o Soluçfln ifa Tmcitegln 4»
goieodameoto e eqporUçSo de nnjuivoi em fanaao JSON
para envio ao SlacConuiiia. laoltuido por meio iDttn^So
Noitnaüva TC&MA fr 73«022. de latetesie da Cdnara
Mualdpel de dc Pcdms/MA.

DESCRlÇAO DOS SERVIÇOS:
'SitteniB em plaiafbnno Web (servidor etn
auvom) dlsponlvol online 7 dias da Ecmasa,
24bpotdiai

jingonago_dg_todos oa ptpr«*TUmnmnB p	

l
Mfis 12 400.00 4.800D0

/
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ESTADO DO MARANHÃO
CNPJ:00.459.81S/D001-88

Avenida Fnsídeiite Kemie^/t 143 -Centro CEP 4S74(M)00

Coatmot dQ SAOOP <to exetclcio 20227#
dM Pi

vigenln em 2022, tndtpautaile do emeido;

QosUotfo Procedimento enviados opcodeaos;
CiMddistdependgadMporproccdiliwmftclaiymif;
Bveiuclo de leyeitli em fiumalo JSfM on
Cftnfhnw*^**** wn a fimniçffí? Nomttittv& ii^
73 deP de auuvo de 2022. e ataaltadB pela
Poneiia TCEMA 630, de 2022):

«pte teahsm eaamtas

SISTEMA. DB EXFOinVVC;Uh Elqnit8ca> dos dadM
dos pneosm de coanBtBçSo ao TCBMA em Oxotoio
JSOK etn Btendlmoiito 8 ImtiucBo NoanaUvao^ 73 de 9
de maico de 2022. devendo ateadereoe byoutt pie*

do Procedimento^ Ata do Rc^stro de Pibooa Osdastro
do ÓiBfio Qeiettdader e PaiUeipaoleik Cadotin doe

TOTAL GERAL R2

CUUSULASEGIJNDA-DOPAGAMI

O preço total d de RS 4.80Q.OO (quatro mit e oitocentos reaisX eonfome disposto no quadro actina e na
proposta da CONTRATADA, durante o pertodo de 12 meses, creditados na conta com personalidade
juridica em nome da contratada.

FarAgraToPrinuiro-Da Apresentação daNolaPiscalt

ÍÍÍIfl

Fun^01.722.QZS1.2.010> Manutenção das Despesas de TdeeomurocaçBes
ElementodeDe^esa:33.90.40.00- Serv. teoiioIofljBÍnfbfiiiaçaa/coiiittid& - PJ
Fonte de Recuso: ISOOOOOOOO

,aí!iu.

N(»dBDAl 5ATADABM] rcAOPiNAKrBmAftPTriAf..'♦íílíTí [íSimU

NOME DO BANCO

BANCOt 403 CORA SCD AGÊNCIA: 0001 - CONTA CORRENTE: 2730441-1

CUDSMLA terceira -DAS.QBJRIGACÕES DA



Fto 1*.
Rufxtaí	

.-m

eftwjyiA ■UWMM& Éia

POpOBBreSitAS
ESTADO DO MARANHÃO
CNPJ: 00.459.816/0001-88

Avenida l^esidente Kezmedy, 143 - Centro CEP 6S740-000

Email: camaraBD®hotpiall.com

B. Obedecer ás espeáricBçOes constantes no Tenno de referfincia;
b. ResponsabUúar-se pela execução do otgeto, ressaltando que todas as dflypeagg de transporte e

outras necessárias ao cumprimento de suas obrigaçSes se^ da responsabilidade da
contratada

c. Executar o objtío dentro do prazo estipulado neste termo;

d. O retardamento na execução do objeto não justificado consideiar-se-á como infiaçãocontiatual;
e. Responsabilizar-se paios danos causados dlretamente á Administração ou a tercnros, decoirentea

de sua culpa ou dolo na execução do Contraio, não excluindo ou reduando «««

responsabilidade i fiscalização ou o aconqnnhamento pelo órgão interessado;
f. Manter com a Contratante relação sempre fbtmal, por escrito, ressalvados os enteodúnentos

verbais motivados pela uigãncÍB, que deveiSoser ^ imediato^ confirmados por escrito;
^ Arcar com todos os õnus e encargos decorrentes da do objeto do contrato,

compreendidas todas as despuas incidentes direta ou indíretamente no custe, inclusive os
prei^enoiáríos e fiscais, tais como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a
entrega dos produtos objeto deste Teimrr,

b« Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçSes assumidas,
todas as condiçOes de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.

L Aceitar os acréscimos e supressOes do valor íníoialmente estimadrr,
j. Arov com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigaçSes

assumidas.

L Garantir que a açSo ou omissão, totd ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá
o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigaçSes pactuadas
entre as partes.

I. A assinatura do contraio por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sançSes.

DL Efftuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante^ com relação ao objeto
executado,

n. Comunicar á fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condiçSes
inadequadas á execução do contrato ou a iminência de fatos que pn««»ni (tfqjudícar a perfeita
execução do objeto.

0. Proporcionar todas as fboilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato,
p. A Contratada é responsável pelos arcargos trabalhistas, previdenciárioa, fiscais

resultantes da execução do contraio,
q. A inadimplência da Contratada, com refarênoia aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais,

não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento,

r. O contratado deve observar, durante a vigênsÍB do contrato^ que:
s. é proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração;
t. Ê proibida a veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se houver préwa autorização

da Administração;

e comeraais

CLAUSULA QUARTA - DAS OBBJGACOES DA .C XANTE;

u. Acompanhar c fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a

e^va execução do objeto desta liottaçãa
b. OaeompanhamentoeafiscalizBçãodoseontialosfirmadoscomoCDntratado.
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poçSouraMAs
ESTADO DO MARANHÃO
CNPJ: 00.459.816/0001-88

Avenida Presidente Kennedy, 143-Centro CEP 63740-000
Email: camaap_a®hotmall.com
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c. Os fisoais do contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos
produtos contratados,

d. Os contratantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de
seus fundonários, se as preseríçSes das normas deste Termo de Referência estSo sendo
cumpridas pdo contr^sdo.

e. Efhtuar o pagamento à CONTRATADA, do acorda com o estabelecido no Termo e Contrato ou
instrumento hábil;

C Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

g. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do Contrato,
podendo recusar o recebimento, caso não estqa de acordo com as espeoíScaçóes e condições
estsbeletídas no Termo ds Rafbteflcia;

h. Notificar previamente á CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades.

CIAUSUIA OmNTA - DO ACOMPANHAMENTO E PA FISCALBACÃO

O acompanhamento e fiscalização será conforme estabelecido no Tenno de Reíèr&tda.

CauSULA SEXTA - PO BEAJUSTAMENXfliK) PRECO

Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data Hmita para a
apresentação das propostas.

CaUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA

Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLAÜSULA OITAVA - NEGATI¥A DE VtNCÜLO EMPREGATÍCIO:

A presente contratação guarda quaíquer relação com víncuíação empregatldo, significando tão
somente prestação de serviços, não gerando responsabilidade trabalhista á CONTRATANTE, sendo aínda
a presente contratação de mmo, isto é, assunção por parte do CONTRATADO de obrigação em zelar pelo
cumprimento do pactuado, mas não obriga a garantir resultado eventualmente esperado pelo
CONTRATANTE.

CLAÜSULA NONAl^DA PUBLICACÃOi

A CONTRATANTE provideodará a publicação deste Contrato no sistema ofidal da publicação do
Município, em forme resumida, em obediEnoia ao disposto no ait. 61, parágrafo ónicr^ da Lei N°
8.666/93.

CLAÜ.SU1.A DÉCIMA ^aAaiSPENSA DE HCITACÃO:

O presente Contrato foi objeto de Dispensa de Lidlação em fimçSo do valor, conforme o art 24,11, da Ld
N 8.666/93 e suas allereções posteriores, e será execuUtdo sob regime de execução de contratação
indireta por preço global.
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CLAUSULA DÉC1MA_PSIMEIRA-DA VIGÊNCIA?

O presente contrato vigorará por doze meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado pelo interesse das partes até o período limite do inciso IV, do art 57, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA glOTOTOAj- DAS ALTERAÇÕE,S
:r-

Competem a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situações previstas neste instrumento, na Lei
8.666/93 e noutras disposições legais, realizar, por escrito, através de Termo Aditivo, as alterações
contratuais que juigareni convenientes, à está Câmara Municipal, na busca pelo interesse administrativo,
alterar unílateralmente a presente pacto.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES À CONTRATADA

Pelo atraso e inexecuçSo total ou parcial deste contrato, a contratada sujeitar-se-á às seguintes sanções:
Das Muita;

Multa moratória, nlo compensatória, de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculada sobre o
valor total, em reais, das mercadorias, pela impontualidade no cumprimento das obrigações

8.

pactuadas;

b. Pelo atraso injustificado, superior a 30 (trinta) dias, 20% (vinte por cento) sobre o valor
atualizado do objeto do conbato nio realizado, além do ser o atraso entendido como recusa á
execução do contrato e permitir a sua rescisão;

1 Advertência escrita:

a. Suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com o Município
pelo prazo de até dois anos, aplicada pelo Município de Poção de Pedras -MA.

b. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Câmara Municipal enquanto
perdurarem os motivos detenninantes da sanção ou até que seja requerida a reabilitação ao
Presidente da Câmara Municipal, a qual será concedida sempre que a contratada ressarcir o
Município pelos prejuízos resultantes da infi^ão e após decorrido o prazo de dois anos, facultada
a defesa da contratada no processo licitatório no prazo de dez dias da abertura de visto,

c. A multa n3o impede que o Município rescinda uniiateralmente este &3ntrato e aplique outras
sanções,

d. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada dos pagamcnms
eventualmente devidos pela Câmera Municipal ou cobrada judicialmente,

e. As sanções de suspensão temporária, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão
ser aplicadas Juntamente com a de multa, facultada a defesa prévia da contratada no processo de
licitação, no prazo de dnco dias úteis,

f, Da aplicação de qualquer multa será a contratada Intimada para recolhê-la aos cofres municipais
de dez dias úteis. — ^
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g. Nenhum pa2ainwiif> seri efetuado á Contratada se esta deixar de recolher qualquer multa que lhe
for impoâa, dentro do prazo previsto.

CLAUSULADÉCIMA QUARTA -DA RESCISÃO;

O Iflsffuffieatd doasffiual finnfldo sia dêdoftsaãiã ds iisiuçad pod^ m resdlodido âs
conformidade cotn o diqtosto nos artigos 77 e 80» da Lei o” Í.666J93.

Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no ait 79. inciso L da Lei n^ 8.666/93,
ao Contr^ante s8o assegurados os direitos previstos no art 80. inciso IV, parágrafos 1” a 4°, da
citada Lei.

Em observância ao interesse público o contrato administrativo poderá ser rescindido a qualquer
momento sem ônus indenizalório, bem como podendo ser encerrado antecipadamente tSo logo

seja conhecido o resultado do desíèdio do processo licitatório que seri inaugurado
CLÁUSULA DéaMA OUINTA-PO FORO

As partes elegem de pleno e comum acordo, o foro da Otmarca de Poção de Pedras - MA, para dirimir
dúvidas ou resolver quesl9es oriundas do presente contrato, desde que não seja possivei resolvã-las prévia
e amigaveinente.

E, para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, Iavrou*ee o presente insBumento,
em 02 (duas) nas, que depois de lído e achado conforme, vai asunado pelas partes e testemunhas ababco,
a tudo presentes.

Câmara Municipal de PoçSq de Pedras (MAL iO de outubro de 2022.

■)
InmtlsrTn Smiinliimn

Ptosideme da Câmara Municipal de Ven
PelaCObORATANTE .

LTGOV S^COES EMIECNOLOGIA LIDA
37.933.858/0001-19

PeíaCÒNTRÁTÁDA
TESTEMUNHAS:

Nome: Can//I\

CPF:

Nome:i

5CPF; 0l‘i
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ESTADO DO MARANHÃO

CNPJ: 01.612.533/0001-97

Praça Carlos Alberto Siqueira Amorim, ns 100, Centro, Turilândia - MA - CEP: 65276-000

ATESTADO DE CAPACmADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA

LTDA, inscrita no CNPJ sob o N“ 37.933.858/0001-19, estabelecida na Rua Santa Cecília, II, Jardim Oriental,

Imperatriz, Maranhão, possui contrato de licenciamento do Sistema de Gestão de Contratações Públicas,

"Startbid” firmado com essa municipalidade, possuindo total qualificação técnica para a execução dos serviços

contratados.

Informamos ainda que a contratada atendeu a todas as etapas de Implantação, Treinamento,

Licenciamento e Suporte ora contratados apresentando bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido

fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data.

Turilândia - MA, 29 de agosto de 2022

LEILSON
/ ^Da4os;2922.CI8.2909^<1:30
.03WFONSECA

Leilson Costa Fonseca

Secretário Municipal de Administração e Finanças
Portaria N“ 001/2021
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CERTIFICADO DE ASSOCIADO

A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE

certifica que a empresa

STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA

está inscrita no quadro associativo da Entidade sob número 3934/1, na

qualidade de sócio-titular.

*t) ■p

= 30

São Paulo, 21 de julho de 2022
fe.

^l

Rodolfo Fiicher

Presidente do Conselho

SPaulo Milliet Roque

Presidente da Abes

■beareUcloB«mentn@abes.org.br I www.abes.ore.br

Av. Ibirapuera - 2907 - 8° Andar - Cj 811 - Moema
Sâo Paulo - SP - CEP: 04029 - 200

Telefonei+ 55 11 2161 -2833
Brasil digital,
menos desigual
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fiubrtcaTERMO DE CONTRATO N® 191003/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 021001/2023
INEXIGIBILIDADE N® 9/2023

‘7*

N®ADMINISTRATIVOCONTRATO

191003/2023, QUE FAZEM ENTRE SI O
MUNICÍPIO DE POÇÃO DE PEDRAS/MA, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL

DE ADMINISTRAÇÃO E A EMPRESA
' STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA

LTDA.
<«●

A Prefeilura Municipal de Poçaode Pedras/MA por inlennédio da Secretaria Municipal dc Administração,
com sede na Rua Alio Brilhante, S/N, Centro, na cidade dc Poçüo de Pedras/MA, inscrilo{a) no CNPJ sob

* 06.202.808/0001-38, neste ato representado pela Sra. Rahilda Pinheiro Fernandes, nomeado{a) pela
Portaria n* 007/2023 - GPM, de 03/01/2023, publiiv*da no DOM de 03/01/2023, doravante denominado
CONTRATANTE, e a empresa STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA inscrito(a) no
CNPJ/MF sob on® 37.933.858/0001-19, sediada na Rua Santa Cecília, n® 11. Sala 2. Jardim Oriental, CEP:

65.913-240, Imperatriz/MA, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada pelo Sr.
Francisco Leonardo Franco de Carvalho, tendo em vista o que consta no Processo n" 021001/2023 e em

observância às disposições da Lei n® 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n* 118/2023, de 2021,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Incxigihilidade dc Licitação n° 9/2023,
mediante as cláusulas c condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e II)

1.1.0 objeto do presente instrumento 6 a contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de implantação e licenciamento de sistema de gestão de contratações públicas, em plataforma
web (on-line) com backup diário, contemplando ainda treinamento, suporte c armazenamento em

nuvem durante todo o período do licenciamento, em atendimento as necessidades da Secretaria
Municipal de Administração do Município dc Poção de Pedras/MA, nas condições estabelecidas no
Termo de Referencia.

1.2. Objeto da contratação:

0 n

1.

r

V. UniL V. Total

ESPECIFICAÇÃO UNID.QUANT.ITEM RS RS

LICENCIAMENTO: Sistema de gcsiüo de contratações

públicas cm plataforma web (on-linc) com backup diário
com armazenamento cm nuvem durante lodo o período do

licenciamento c disponibilizado a contratante quando
solicitado.		

32.400,002.700,0012 MESES1

32.400.00Valor Total RS

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, indcpendenlemente de transcrição:

1.3.1.0 Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. A Proposta do Contratado; e

1.3,3. Eventuais anexos dos documentos supraciiados.

RUA A1.TO BRILHANTE, S/N, CfNTRO- POÇAO Of PEORAS/MA -CfP; 6S.74aOOO
CNPJ: 06.2O2.8OS/a0Dl-3S

FONE: (99)98524-1094
vwn, DocaodeoediÃS fiin nov br
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O prazo de vigência da contrataçüo é de 12 (doze) meses coniados da data dc sua assinatura,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos I06e 107 da Lei n® 14.133/2021.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL(art 92,
IV,VIIeXVUI)

CLÁUSULA SEGUNDA-VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.2.

2.1.

3.

3.1.0 sistema de gestão dc contratações públicas deverá conter ferramentas que possam auxiliar a
administraçãoem todas as etapas do processo de contratação, desde n oficialização da demanda,
análise e emissão de pareceres, planejamento do termo de referência c estudo técnico preliminar como
também da etapa externa, como elaboração do edital, avisos, autuações adjudicação e homologação,
c por fim, na etapa de execução da contratação, como formalização do termo dc contrato ou ata de
registro de preços, extratos, ordens de fornecimento e serviço.

3,2. Especificação detalhada:

3.2.1. Mais dc 50 minutas atualizadas e padronizadas disponíveis para utilização ou

personalização;
3.2.2. Catálogo de itens sincronizado online com o CATMAT e CATSER do governo
federal, possibilitando a personalização de catálogos próprios dos órgãos;
3.2.3. Editor online de documentos que possibilita a edição simultânea dc vários agentes

públicos, que possibilita sinergia entre a equipe de planejamento e menor tempo de execução
de uma tarefa;

3.2.4. Elaboração dc Termo de Referência de maneira semiautomatizada, com
preenchimento de dados pré-cadastrados pela unidade demanda e possibilidade de edição
simultânea;

3.2.5. Acompanhamento das etapas do processo de Planejamento da Contratação, como
Formalização da Demanda, Cotação de Preços, Elaboração do Termo de Planejamento e
Estudos Técnicos Preliminares, Cotação e Pareceres;

3.2.6. Sistema dc elaboração do termo de referência - interativo (MODELO AGU) múltiplos
modelos lotalmente edilávcl

3.2.7. Acompanhamento da fase externa da contratação como elaboração do Edital, avisos
de licitação adiamento, suspensão, revogação, bem como geração dc Termos de Adjudicação,
Termo de Homologação, minutas de julgamentos de impugnações c recursos administrativos
e formalização da ala de registro de preços;

3.2.8. Acompanhamento da fase de execução da contratação como a formalização do termo
de contrato, extratos, aditivos c apostilamentos, bem como as etapas dc requisição, emissão
de ordens de serviço c fornecimento e termos de recebimento provisório e definitivo;
3.2.9. Acompanhamento das atos de registro de preços, saldos por unidades participantes e
por item, prazos dc validade, reequitibrios econômico-financeiro s;

3.2.10. Acompanhamento dos contratos, saldos por itens, prazo de vigência, aditivos,
apostilamentos, reequülbrios econômico-financeiros;
3.2.11. Acompanhamento das ordens de fornecimento por status emitidas, recebidas
provisoriamente, recebidas parcialmcnle, canceladas e finalizadas;
3.2.12. Cadastro único de fornecedores, com informações de contratos por fornecedor, alas.

ordens e saldos por cada contrato ou ata, bem como saldos por itens;
3.2.13. Assinatura eletrônica de todos os documentos gerados pelo sistema, individual ou
coletiva, com possibilidade de validação por meio de QR Code;

RUA ALTO BRILHANTE, 5/N, CENTRO - POÇÃO DE PEDRAS/MA- CEP: 65.7<tlM)00

CNPJ:W.202.808/OC01-38

FONE: {99)98534-l(B4
WWW.I
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3.2.14. Acesso ilimilado de usuários;

3.2.15. Suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, entre 8h30 e 17h00 de segunda a
quinta-feira, e sexta-feira das 8h30 às I6h30 pelo período de validade da licença
3.2.16. Treinamento aos servidores designados para operar o sistema, visando o regular
funcionamento do “software*' com a obicnçao dos resultados para quais foi desenvolvido.
3.2.17. Integrado para exportação dos dados dos processos de contratação ao TCE-MA em
formato JSON, em atendimento u Instrução Normativa no 73 de 9 de março de 2022, devendo
atender aos layouts pré-definidos para exportação dos Procedimentos, Resultado do
Procedimento, Ala de Registro de Preços, Cadastro do Órgão Gerenciador e Participantes.
Cadastro dos Licitantes, Contrato c Sanções;

3.2.18. Elaboração do Plano de Contratações Anual;

3.2.19. Divulgação de intenção de registro de preços; ●
3.2.20. integração com plataformas de contratação;

3.2.21. Integração com o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

3.3.0 prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, com início em 05 (cinco) dias a partir
do recebimento da ordem de serviços.

3.4. As rotinas de fiscalização serão as que constam no Decreto Municipal 118/2023.

3.5. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa
junto ao SICAF.

3.6. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débilo(CND) relativa a Créditos Tributários Federais eà
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontraiação do objeto contratual.

Fb 7 f--	
Rubrica

4.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (nrt. 92, V e \'l)

5.1. PREÇO

5. l. I. O valor total da contratação é de RS 32.400,00 (trinta e dois mii e quatrocentos reais),

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contratação.

5.2, FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1.0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência c conta
corrente indicados pelo contratado.

S.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1.0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.

r

RUA ALTO BRILHANTE. S/N, CENTRO- POÇAO OE PEORAS/MA - CEP: 65.740-000
CNPJ: 06.202.808/0001-38

FONE: (99) 98584-1094
vit.-* aocapdapr.ifis ma noy bf
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recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão5.3.2. Considera-se ocorrido o

contratante atestar a execuç8o do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serílo atualizados
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva

rcalizaçao, mediante ap1icaç3o do Índice IPCA/IBGE dc corrcçSo monetária.
monetariamente entre o

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento c/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objete, o contratante deverá comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exalo dimensionado.

5.4.3. 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) 0 prazo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) 0 período respectivo dc execução do contrato;
e) 0 valor a pagar; c

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circi nstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio dc consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao

mencionada no art. 68 da Lei n“ 14.133/2021.

5.4.6. Previamente à emissão dc nota de empenho e a cada pagamento, a .Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
Termo dc Referência; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaíão de irregularidade do contr^ado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou. no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

if,
RuDdCi

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

r

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplênciacomunicar aos

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
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5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos ser3o realizados normalmente, até que
se decida pela rescisáo do contrato, caso o contratado n3o regularize sua situaçao junto ao SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.4.11.1. Independcnlemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabciecidos na legislação vigente.

5.4.12. O contratado reguiarmenie optanie pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n“ 123, de 2006, n3o sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamenlp ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz ju^ ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

6. CLÁUSULA SEIXTA - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da dota
do orçamento estimado, em 03/IÜ/202.L

6.2. Após 0 inlerregno de um ano. e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serãoreajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do fndice IPCA/IBGE, exdusivamentepani

as obrigações iniciadas c concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) dc reajustamento, o Conlralanle pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente lâo logo scja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o{s) fndice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivofs).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venhafra) a ser extinio(s) ou de qualquer

forma não possafm) mais ser utilizado(s), será(ão) adntado(s), em substituição, o(s) que vierfem) a ser
dcterminado(s) pela legislação então cm vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal^uanto ao fndice substituto, as partes elegerão novo fndice oficial,
para reajustamento do preço do valor .remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8.0 reajuste será realizado por apostilamenlo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.]. Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com 0 contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo dc Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vfeios, defeitos ou incoreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por de substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do coiitralo e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

RUA ALTO BBILHANTÊ, S/N. CENTRO-POÇAO OE PEDRAS/MA-CEP; 65.74^000
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Contratado do valor correspondente ao fornecimento do7.1.5. Efetuar o pagamento ao

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato,

7. l .6. Aplicar no Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
7.1.7. Cientificar o órgão de representação Judicial da Procuradoria Geral do Município para
adoçao das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvadt» os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protclatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, á Administração terá o prazo de 05
(cinco) dias para decidir, admitida a prorrogaçSo motivada por igual período.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7.1.8.

por qualquer dano causado acomo

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVll)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa c perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

8.1.1, manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representá*lo na execução do contrato.

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade.

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II);

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boá técnica e a legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8. i .5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bera como
por todo c qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente cm

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n® 14.133, de
2021;

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

HUA ALTO BRILHANTE, S/N, CENTRO - PQÇAO DE PEORAS/MA-CEP: 65.740^X)0
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flscalizaçüo do conlrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestaçüo dos serviços
seguintes documentos; I) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais eà Dívida Ativada UpíSo; 3) certidões que comprovem
a regularidadeperantea FazendaMunicipalou Distritaldo domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
-CNDT;

8.1.8. Responsobilizar-sc pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo.
Convenção. Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
conlrato, por todas as obrigações trabalhjstas, sociais, prevídenciárias. tributárias e as demais
previstas cm legislação cspedficà. cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
Contratante;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos. garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha cm irsco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços c nas melhores condições de segurança, higiene c disciplina.

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

8,1,15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição dc aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor dc dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.16. Manter durante toda a.vigência do conlrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

8.1.18. Comprovar a reserva decaídos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do conlrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.

116, parágrafo único);

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do conlrato;

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamenio dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quamo aos custos variáveis decorrentes de fatores

, os
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futuros e incertos, devendo comp!cmentá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d. da Lei n® 14.133, de 2021.

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as nt^mas de segurança do Contratante;

8.1.22. Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail c telefone, de segunda a quinta-feira das
8:30hrs as 17:30hrs, sexta- feirado 08:30hrs ás 16:30hrs pelo periodo de validade da licença,
a contar da data de instalação do SoUware;

8.1.23. A contratada prestará a contratante, treinamento aos servidores designados para
operar o sistema, visando o,.TeguÍar funcionamento do “software” com a obtenção dos
resultados para os quais foi desenvolvido, bem-como disponibilizar versóes e releases
atualizados do software durante o periodo da contratação;

8.1.24. A contratada deverá fornecer à contratante acesso ao “software” através de login c

senha autenticada;

8.1.25. A contratada deverá fornecer manual dc utilização da ferramenta.

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1. As partes deverão cumprira Lei n° 13.709, dc 14 dc agosto de2018 (LGPD). quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso cm razão do certame ou do contrato administrativo que
cventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6® da LGPD.

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lcí.

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos

de suboperaçâo firmados ou que venham a scr celebrados pelo Contratado.

9.5. Terminado ©tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda dc documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigaçdes legais ou
contratuais e somente enquanto tião prescritas essas obrigações.

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos c

responsabilidades decorrentes da LGPD.

/●

10. CLÁUSULA DÉCIMA-GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.

92, XIV)

1 Li. Comete infração administrativa, nos lermos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

a)

b)

aUA AlTO BRILHANTE, S/N, CENTRO- POÇÍO CE PEDRAS/MA-CEP: 65.74CKI00
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Flc

Rubrica
der causa à incxecução total do contrato;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame:

nao manter a proposta, salvo em decorrência de falo superveniente devidamente justificado;
nao celebrar o contraio ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eleirõnlca ou execução do contrato;

fraudara contratação ou praticar-ato fraudulento na execurâo do contrato;

comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n* 12.846, de 1“ de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

c)

d)

e)

0

g)

h)

i)

j)

k)

l)

11.2

sanções:

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parda! do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2®, da Lei);

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b,
c, d, e, fe g do subitem acima deste Contrato, sempre que nãose justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4®, da Lei);

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descrilas nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c,
d. c, feg, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5®. da Lei)

i)

ii)

iii)

iv) Multa:

(1) moratória de l®/#(um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

(2) compensatória de 10®/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução loial do objeto; .

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9®)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7»).

11.3.

11.4.1. Antes do aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.4.2. Sc a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventual mente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontado da garantia prestada cu será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

RUA ALTO BRILHANTE, S/N. CENTRO -POÇÃO OE PEDRAS/MA -CEP: 65.740-000
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encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida11.4.3. Prcviamentc ao

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias. a contar da dau do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1®):
V-

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante:
c) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa dc integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11,7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, dc 2021, ou em outras leis
dc licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n® 12.846, de 2013, seião apurados e julgados conjuntamenie, nos mesmos autos, observados
0 rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

n .8. A personalidade jurídica do Contratado poderá scr desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
falo ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa

e a obrigatoriedade de anàlisejuridica prévia (art. 160)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos ás sanções por cia aplicadas, para fins
dc publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas c Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional dc Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração dc inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do an. 163 da Lei n® 14.133/21.

r

r

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1.0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as panes conlraenies,

12.1.1.0 contraio pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem;

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse senlido com pelo menos 2 (dois)
meses dc antecedência desse dia;

RUA AlTO BRILHANTE, S/N. CENTRO -POÇAO OE PEORAS/MA -CEP: 65.740-000
CNPJ: 06.202008/0001-38

FONE: (99198534-1094
w«íWoe&aotfflDe<lra5 ma gov br
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12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da dala de aniversário, a extinção contratual ocorrerá ^ós 2
(dois) meses da data da comunicação.

12.2.0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.1. A alteração social ou litodiflcação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará rescisão se não restririgir sua capacidadc:de concluir o contrato.

12.2.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possivel, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumprid^^jjgj,^jj^y^j^,^n
Pni n* H

12.3.2.Relaçãodospagamentosjáefetuadoseaindadevidos; ^ '
Ru&rici

12.3.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, Vlll)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Gera! do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Órgão/Unidade; 0301 - Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos
Função: 04 ● Administração
Subfunção: 122 - Administração Geral
Programa: 0384 - Administração e Manutenção do Setor
Atividade: 2.013 - Manut. e Func. da Seaetaria Mun. de Administração e RH

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiro pessoa jurídica
Fonte de Recurso: 1749000000 - Outras Vínculações de Transferências

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n® 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamenie, segundo as

disposições contidas na Lei n“ 8.07Í, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos. ;

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Leí n®
14.133. de 2021.

15.2.0 CONTRATA DO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25®/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contraio.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021,

RUA ALTO BRILHANTE, SAJ, aNTRO-POÇAO OE PEDRAS/MA-CEP: 65.740-000
CNPJ;08.207..a08/0001-38

FONE: (99138534-1094
iww.poeaodeDadfat.ma oov bt
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTEprovidenciara publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei n® 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92, §1®)

17.1. É eleito o Foro da Justiça da Comarca de Poção de Pedras/MA. para dirimir os liligios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92. §1® da Lei n* 14.133/2!.

Rubrtea

16.

17.

Poção de PedrasMA.-O^ de outubro, de 2023.

Rahilda Pm^iro Fernandes
Secretária Municipal de Administração

Portal n® 007/2023-GPM

Representante legal do CONtifATANTE

SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA
CNPJn® 37.933.858/0001-19

Francisco Leonardo Franco de Carvalho
CPF n® ●●●.IS4.513-

Representanlc lega! do CONTRATADO

●●

TESTEMUNHAS:

1-

cpp. ?ci3'

CPF:0?é.S'V? ‘íV^^ fS

2-ú^

t

RUA AUTO BRILHANTE, S/N, CENTRO- BOÇAO DE PEORAS/MA- CEP: 6S.74D-000
CNPJ: 06.202.808/0001-38

FONE: (99) 98S34-10S4
wwwoocacaepadrfis.mfi gov hr
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LICITAÇÃO	

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N® 191003/2023

1

1

LICITAÇÃO

0CTRATO DO TERMO DE CONTRATO N* 191003/2023

PARTES: MUNICÍPIO DE POÇÃO DE PEDRAS - MA por Intermédio da Secretaria Municipal de Administração e
a Empresa: STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, CNPJ n* 37.933.858/0001-19, OBJETO: O objeto
do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de implantação e

licenciamento de sistema de gestão de contratações públicas, em plataforma web (on-lIne) com backup diário,
contemplando ainda treinamento, suporte e armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamento,
em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Administração do Município de Poção de Pedras/MA.
conforme especificações contidas no processo administrativo de n° 021001/2023 da Inexigibilidade n" 9/2023, e

proposta apresentada. BASE LEGAL: Artigo 74, inciso I, da Lei n‘’. 14.133/21, VALOR: O valor total da contratação
é de R$ 32.400,00 (trinta e dois mil e quatrocentos reais), VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação será de
12 (dozéy nieses contados da data de sua assinatura. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão/Unidade: 0301 -
Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos; Função: 04 - Administração; Subfunção: 122 -
Administração Geral; Programa: 0384-Administração e Manutenção do Setor; Atividade: 2.013- Manut. e Func.
da Secretaria Mun. de Administração e RH; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros
pessoa jurídica; Fonte de Recurso: 1749000000-Outras Vinculaçõesde Transferências. SIGNATÁRIOS: RahÜda

''^ínheiro Fernandes, Secretária Municipal de Administração, pelo Contratante e a empresa: STARTGOV

SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, neste ato representada pelo Sr. Francisco Leonardo Franco de Carvalho,
' CPF n® ●**.154.513-**, pela contratada, DATA DA ASSINATURA: 24 de outubro de 2023.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS ● MA

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

hltps://transparencla.pocaodepedras.ma.gov.br/diario ●

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 0c0dd598í5821e9e2007618cc60789301ab73123

PARA VERIFICAÇAO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO
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POÇAO OE PEDRAS
ESTADO DO MARANHÃO

CNPJ: 00.459.816/0001-88

Avenida Presidente Kennedy, 143 - Centro CEP 65740-000
Email; camarappgihQtmall.com

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 22091/2022

DISPENSA DE LICITAÇÃO N’ 10/2022
CONTRATO n‘ 101001/2022

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE CELBRAM DE UM
LADO A CÂMARA MUNICIPAL DE POÇAO DE PEDRAS,
REPRESENTADO PELO PRESIDENTE DA CÂMARA

MUNICIPAL E DO OUTRO LADO A EMPRESA STARTGOV

SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA NOS TERMOS E

CONDIÇOES QUE ADIANTE SE PRODUZ,

í"

A CÂMARA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS, com sede na Avenida Presidente Kennedy,

s/n, centro, CEP 65740-000, na cidade de Poçào de Pedras (MA) inscrito no CNPJ sob o n®

00-459.816/0001-88, neste ato representada pelo o Sr. Jamilson Sousa Lima, Presidente da Câmara

Municipal, inscrito no CPF n° 817.045.263-53, portadora da Carteira de Identidade n“ 0564905920150

SESP/MA, doravante denominado C074TRATANTE, e a empresa STARTGOV SOLUCOES EM

TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ sob 37.933.858/0001-19, representada pelo Sr. Francisco
Leonardo Franco de Carvalho portador do CPF n° 019,154.513-96, OAB/MA N“ 17396, residente na e
domiciliado a Rua Santa Cecilia, n® 11, bairro Jardim Oriental, Imperatriz/MA, CEP 65913-240,

doravante CONTRATADO têm entre si justo e acordado a celebração do presente Contrato, com fulcro
no ari. 24, D, e mediante as seguintes Cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO ORTETO!

Contratação de empresa de Solução de Tecnologia da Informação para gerenciamento e exportação de
arquivos em formato JSON para envio ao SincContrata, instituído por meio Instrução Nonnativa
TCE/MA n® 73/2022, de interesse da Câmara Municipal de Poção de Pedras/MA.		

f

VALOR

TOTAL

PARA (12

MESES)

VALOR

unitArio

MENSAL
descrição/especificaçAoITEM UNIDADE QUANT

RS
R5

ConlraUi;4o dc Solução dc Tecnologia da Infonnaçfio poni

gcrcnciameato e a<iponação de anquivos em foimsio JSON

para envio oo SincContraui. insiiluido por meio Insimçüo
Normativa TCE/MA n“ 73/2022. dc iiueressc da Câmara

Municipal dc Poçfio dc Pcáms/MA,

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:
Sistema ein plalafonna Web (servidor cm
nuvem) disponível online 7 dias da semana,

24h pordía;

ImponaçJo dc todos os Procedimentos c

I Mês 12 400,00 4.800,00

/
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POpO OE PEDRAS
ESTADO DO MARANHÃO
CNPJ: 00.459.816/00Oi-88

Avenida Presidente Kennedy, 143 - Centro CEP 65740-000
Email: camaraoD@hotmail.com

CoDtiaCos do SACOP do cxcrcicio 2022, e

dos ProccdimciUos que icnhiun contratos

vigentes cm 2022, independente do exercício;

Gestdo de Procedimento enviados c pendentes;

Cliecklist de pendências por procedimento c "layout";

Exportação de layouts cm romiulo JSON cm

conformidade com a Instrução Normativa n®

73 dc9 de março de 2022, c atualizada pela

Portaria TCEMA n” 636. do 2022);

Usuários iUmilados, com níveis de pcrmissilo por unidade
c por funcionalidade

SISTEMA DE EXPORTAÇÃO: Exportação dos dados
dos processos de contramçflo ao TCE-MA cm formato

JSON. cm atendimento a Instrução Nomialiva n® 73 de 9

de março de 2022, devendo atender aos layouts prí-
dcQnidos para exportação dos Procedimentos, Resultado

do Procedimento, Ata do Registro de Preços, Cadastro
do ÓtgQo Gerenciador c Participantes, Cadastro dos
Licitantes, Contrato e Sanções.

TOTAL GERAL RS 4.800.00

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO

O preço total é de RS 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais), conforme disposto no quadro acima e na
proposta da CONTRATADA, durante o período de 12 meses, creditados na conta com personalidade
jurídica em nome da contratada.

Parágrafo Primeiro - Da Apresentação da Nota Fiscal:

O contratado fica obrigado a apresentar mensalmente a nota fiscal referente ao valor percebido, sob pena
de nSo o fazendo ser sustado o pagamento do mcs.

Parágrafo Segundo- Da Dotação orçamentária e conta bancária da Contratada.

O pagamento à CONTRATADA será efetuado inlegralmenie sempre no mês subsequente.

Órgâo/Unidade Orçamentária: 0101 -CâmaraMunicipal
Função 01.722.0251.2.010 - Manutenção das Despesas de Telecomunicações
Elemento de Despesa: 3.3.90,40.00 - Serv. tecnologia informaçâo/comunic. - PJ
Fonte de Recurso: 1500000000

Parágrafo Terceiro: OS CRÉDU OS SERÃO FEITOS EM CONTA CORRENTE REGISTRADA EM

NOME DA CONTRATADA EM INSTlTinCAO FlNANCErRA OFICIAT,-

NOME DO BANCO

BANCO: 403 CORA SCD AGÊNCIA: 0001 - CONTA CORRENTE; 2730441-1

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGACAeS DA CONTRATADA:
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Obedecer às especificações constantes no Termo de referência;
Responsabilizar-se pela execução do objeto, ressaltando que todas as despesas de transporte e

outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da
contratada;

Executar o objeto dentro do prazo estipulado neste termo;

O retardamento na execução do objeto não justificado considerar-se-á como infração contratual;
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos

verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;
Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato,

compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os
previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a
entrega dos produtos objeto deste Termo;

Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.

Aceitar os acréscimos e supressões do valor iniciaímente estimado;
Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações

assumidas.

Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá
0 fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas
entre as partes.

A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis após a notificação da Contratado, sob pena das sanções.

Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação ao objeto
executado.

Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas á execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do objeto.

Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato.
A Contratada ê responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.

A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais
não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que:

É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração;
É proibida a veiculaçâo de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização

da Administração;

a.

b.

c.

d.

e.

f.

2-

h.

t.

J-

k.

I.

m.

n.

0.

P.

q- e comerciais.

r.

s.

t

CLAUSIJLA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE;

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a

efetivo execução do objeto desta licitação.
O acompanhamento e a fiscalização dos contratos firmados com o Contratado.

u.

b.
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c. Os fiscais do contraio serão responsáveis pelo acompanhamento , fiscalização e pelo atesto dos
produtos contratados,

d. Os contratantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de
seus funcionários, se as prescriçâes das normas deste Termo de Referência estão sendo

cumpridas pelo contratado,

c. Efetuar o pagamento à CONTRATADA dc acordo com o estabelecido no Termo e Contrato

instrumento hábil;

f. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

g. Comunicar prontamente à CONTRATADA qualquer anormalidade no objeto do Contrato,
podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições
estabelecidas no Termo dc Referencia;

h. Notificar previamente à CONTRATADA quando da aplicação de penalidades.

ou

/●

CLAUSULA QUINTA-DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

O acompanhamento e fiscalização será conforme estabelecido no Termo de Referência.

CLÃUSULA SEXTA - DO REAJf LSTAMENTO DO PRECQ

Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA . DA OARANTÍA

Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLAUSULA OITAVA - NEGATIVA DE VÍNCULO EMPREGATfCÍO;

A presente contratação nío guarda qualquer relação
somente prestação de serviços, não gerando responsabilidade trabalhista á CONTRATANTE, sendo ainda
a presente contratação de meio, isto é, assunção por parte do CONTRATADO de obrigação em zelar pelo
cumprimento do pactuado, mas não obriga a garantir resultado eventualmente esperado pelo
CONTRATANTE.

vinculação empregaticia, significando tãocom

CLAUSULA NONA_=DA PUBLICAÇÃO;

A CONTRATANTE providenciará a publicação deste Contrato no sistema oficial da publicação do
Município, em forma resumida, em obediência ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei N®
8.666/93.

ri.AirsIlI A OÉCIMA - DA DISPENSA DE LlClTACÃO:

O presente Contrato foi objeto de Dispensa de Licitação em função do valor, conforme o art. 24, II, da Lei
N® 8.666/93 e suas alterações posteriores, e será executado sob regime de execução de contratóçâo
indireta por preço global.
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CLAUSULA nF.CIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA!

O presente contrato vigorará por doze meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado peio interesse das partes até o período limite do inciso IV. do art. 57, da Lei 8.666/93.

rT.ÁTI.STIT.A DÉCIMA SEGUNBA-DAS ALTERAÇÕES

Competem a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situações previstas neste instrumento, na Lei
8.666/93 e noutras disposições legais, realizar, por escrito, através de Termo Aditivo, as alterações
contratuais que julgarem convenientes, à está Câmara Municipal, na busca pelo interesse administrativo,
alterar unilateraimente a presente pacto.

ri.ÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES À CONTRATADA

Peio atraso e inexecução total ou parcial deste contrato, a contratada sujeitar-se-á às seguintes sanções;
Das Multa;

Multa moratória, não compensatória, de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculada sobre o
valor total, em reais, das mercadorias, pela impontualidade no cumprimento das obrigações
pactuadas;

b. Pelo atraso injustificado, superior a 30 (trinta) dias, 20% (vinte por cento) sobre o valor
atualizado do objeto do contrato nào realizado, além de ser o atraso entendido como recusa à
execução do contrato e permitir a sua rescisão;

I Advertência escrita;

a. Suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com o Município
pelo prazo de até dois anos, aplicada pelo Município de Poção de Pedras -MA.

b. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Câmara Municipal enquanto
perdurarem os motivos determinantes da sanção ou até que seja requerida a reabilitação ao
Presidente da Câmara Municipal, a qual será concedida sempre que a contratada ressarcir o
Município pelos prejuízos resultantes da infração e após decorrido o prazo de dois anos, facultada
a defesa da contratada no processo licitatórlo no prazo de dez dias da abertura de visto,

c. A multa não impede que o Município rescinda unilateralmente este contrato e aplique outras
sanções,

d. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Câmara Municipal ou cobrada judicialmente,

e. As sanções de suspensão temporária, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão
ser aplicadas juntamente com a de multa, facultada a defesa prévia da contratada no processo de
licitação, no prazo de cinco dias úteis,

Da aplicação de qualquer multa será a contratada intimada para recolhê-ia aos cofres municipais
0 de dez dias úteis.

a.
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g. Nenhum pagamento será efetuado á Contratada se esta deixar de recolher qualquer multa que lhe
for imposta, dentro do prazo previsto,

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA -DA RRSnsÃnr

O ilisffUffidfitd ddiitfatüal flfltiadõ drd dédofrerííla dã pfgsente llciia^àô pddetó sef fèSCifidldO de
(xtnformidade com o disposto nos artigos 77 e 80, da Lei n° 8.666/93.

Na liipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso I, da Lei n°. 8.666/93,
ao Contratante são assegurados os direitos previstos no art. 80, inciso IV, parágrafos l® a 4®, da
citada Lei.

Em observância ao interesse público o contrato administrativo poderá ser rescindido a qualquer
momento sera ônus indenizatório, bem como podendo ser encerrado antecipadamente tâo logo
seja conhecido o resultado do desfecho do processo licitatório que será inaugurado

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - nO FOBO

As partes elegem de pleno e comum acordo, o foro da Comarca de Poção de Pedras - MA, para dirimir
dúvidas ou resolver questões oriundas do presente contrato, desde que não seja possível resoívê-las prévia
e amigavelmente.

E, para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o presente instrumento,
em 02 (duas) vias, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e testemunhas abaixo,
a tudo presentes.

Câmara Municipal dc Poç3q de Pedras (MA), W de outubro de 2022,

Iflmílrnn Sniinn 1 irtwi	

Presidente da Câmara Municipal de Verca^res
PelaCONTftATANTF-

STSlTGOV SpeUCOES EM TECNOLOGIA LTDA
V.___--^NPJ 37.933.858/0001-19

Peía CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

Nome: 'Ta^hí’ C(MÍ/íA

Nome:<

CPF: ow
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Data da ConstituiçãoCNPJInsc. Municipal
37,933.858/0001-19 31/07/2020428463276

m
Nome/Razão Social

STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

i
Denominação Comercial

STARTGOV

Vinculação

ENTIDADES EMPRESARIAIS

Natureza Jurídica

206-2 SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITAD.

ATIVIDADE ECONÔMICA

Atividade Principal
6202300-DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPLTTMIOR CUSTOMI2AVE1Sm

Atividades Secundárias

9511800 - REPARACAO E MANUTENCAO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS

8599603-TREINAMENTO EM INFORMÁTICA

6204000 . CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO

6201501 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA

m

Data de Inicio

23/11/2021 LOCALIZAÇÃO

^ Logradouro
RUA SANTA CECÍLIA

Complemento

SALA 2

11

Bairro

JARDIM ORIENTAL

Quadra

Código de AutenticaçãoValidadeData de Cadastro

2WY2-IZMN31/03/202525/11/2021

Informações Adicionais

IMPERATRIZ-MA, 04/04/2024

O PRESENTE ALVARÁ DEVERÁ SER AFIXADO EM LOCAL BEM VISÍVEL À FISCALIZAÇÃO

04/04/2024 08:33:01

*
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INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração.

REFERÊNCIA: Processo Administrativo n.2 2025.02.18.0004

ASSUNTO: Análise da Documentação no Processo de Contratação de sistema de planejamento e

gestão de contratações públicas, incluindo implantação e licenciamento do sistema startbid no
formato SAAS, em plataforma web (on-line) com backup diário com armazenamento em nuvem
durante todo o período do licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com atualizações para adequação
a lei 14.133/2021 para o município de Poção de Pedras - MA,

1. Relatório

O presente parecer tem como objetivo atestar a documentação apresentada pela empresa StartGov
Soluções em Tecnologia LTDA, inscrita no CNPJ ns 37.933.858/0001-19, para a contratação, por
meio de inexigibilidade de licitação, conforme as disposições da Lei n^ 14.133/2021.

A modalidade de inexigibilidade foi escolhida para a presente contratação, tendo em vista que a
Contratação do Sistema de Planejamento e gestão de contratações públicas requeridas é essencial a
contratação de profissionais com notório saber na área. A impossibilidade de competição são
aspectos que fundamentam a escolha por essa modalidade de contratação.

2. Análise da Documentação

Foram analisados os seguintes documentos apresentados pela empresa StartGov Soluções em
Tecnologia ITDA, conforme exigido pela legislação e pelo edital, para comprovação da regularidade
fiscal, jurídica e técnica do contratado:

2.1 Documentação Jurídica

● Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
● Contrato Social ou Estatuto Social atualizado, registrado na junta comercial ou cartório
competente, caso aplicável.

2.2 Documentação Fiscal e Trabalhista

● Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou
sede do contratado, pertinente ao objeto da contratação;
● Certidão negativa de débitos relativos a tributos federais, estaduais e municipais, incluindo
contribuições previdenciárias e dívida ativa da União;
● Certidão de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), emitida pela
Caixa Econômica Federal; A

● Certidão de regularidade trabalhista (CNDT), emitida nos termos da legislação vigente. \

2.3 Documentação Técnica e Profissional

● Comprovação de Notório Saber:
● Atestados de capacidade técnica emitidos por órgãos públicos ou privados, comprovando
experiência em serviços semelhantes aos contratados;

Governando para todos
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● Comprovação de especialização técnica por meio de certificados de cursos, seminários e outras
atividades relacionadas ao campo de atuação do escritório.

2.4 Documentação de Qualificação Econômico-Financeira

● Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma
da lei, com comprovação de registro na junta comercial ou autenticados por contador responsável;

2.5 Outros Documentos Complementares

● Declaração do escritório de que não emprega menores de idade em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, em cumprimento à legislação trabalhista vigente e outras declarações.

3. Justificativa para Inexiglbilidade

A contratação de a empresa StartGov Soluções em Tecnologia LTDA, justifica-se, uma vez que os
serviços de Contratação do Sistema de Planejamento e gestão de contratações públicas requerem
profissionais com notório saber e especialização na área, para atender às necessidades da Secretaria
de Administração de Poção de Pedras/MA. A atuação contínua e especializada da empresa nas
questões voltadas a sistemas que envolvem o município torna a competição inviável.

O Startbid, uma solução inovadora da StartGov, representa uma ferramenta indispensável para o
gerenciamento de processos de licitação no âmbito municipal, especialmente com a implementação
da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/21). Além de oferecer uma vasta biblioteca de minutas
padronizadas em conformidade com a nova legislação, o Startbid se destaca por sua total Integração
no processo de planejamento das contratações públicas.

Dessa forma, considerando a natureza técnica e a exclusividade dos serviços prestados, a
inexiglbilidade de licitação se apresenta como a forma adequada para assegurar a melhor qualidade
e eficácia na consultoria educacional que será prestada ao município.

4. Justificativa do Valor

O valor mensal apresentado pela empresa, no montante de R$ 2.500,00, totalizando R$ 30.000,00
longo de 12 meses, foi analisado em conformidade com as práticas de mercado e a

compatibilidade com contratos semelhantes já estabelecidos entre a empresa StartGov Soluções em
Tecnologia LTDA e outros órgãos públicos.

A variação nos valores constantes nas notas fiscais e nos contratos firmados, apresentados pela
empresa StartGov Soluções em Tecnologia LTDA, com diferentes órgãos públicos, como prefeituras,
câmaras municipais, institutos de previdência e outros entes públicos, se deve a diversos fatores que
impactam diretamente na execução dos serviços contratados. Esta justificativa visa explicar os
elementos que influenciam os preços e demonstrar que as diferenças nos valores estão em plena
conformidade com a Lei ns 14.133, que rege as contratações públicas, especialmente no que tange à

transparência, ao princípio da economicidade e à justificativa do preço adotado nos processos de
contratação por inexigibilidade.

ao

Distância e Custos Logísticos

Governando para todos
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Os serviços contratados podem ser realizados em municípios distintos, com diferentes distâncias em
relação à sede da empresa prestadora. A variação no valor de cada contrato pode ser explicada
pelos custos logísticos envolvidos, como transporte de equipamentos, materiais e deslocamento de
pessoal. Municípios mais distantes exigem maior esforço logístico, o que reflete em custos
adicionais, como transporte e hospedagem, especialmente em regiões de difícil acesso ou com
infraestrutura limitada.

Tamanho e População do Município

Os custos de operação podem ser impactados pela população e tamanho do município contratante.
Municípios maiores e com maior população demandam um maior volume de serviços e,
consequentemente, podem ter custos de execução mais elevados devido à necessidade de maior
estrutura e equipe. Já municípios menores, com populações reduzidas, podem demandar menor
estrutura e apresentar valores menores em seus contratos, pois o volume de serviços a ser prestado
tende a ser inferior.

índice de Desenvolvimento e Coeficiente Municipal

O coeficiente de cada município, com base em indicadores como o índice de Desenvolvimento
Humano (IDH), Produto Interno Bruto (PIB) per capita, e o coeficiente de participação no Fundo de
Participação dos Municípios (FPM), também pode afetar os valores dos contratos. Municípios com
um coeficiente mais alto podem ter maior capacidade financeira, permitindo contratos com valores
mais elevados, enquanto municípios com coeficiente mais baixo podem ter orçamentos limitados,
refletindo valores menores nos contratos firmados.

Especificidades Locais

Além dos fatores gerais mencionados, a natureza dos serviços contratados também pode justificar as
variações nos preços. Cada município pode ter necessidades específicas que exigem adaptações nos
serviços prestados, como demandas especiais para determinados serviços, condições ambientais ou
exigências técnicas específicas, que podem implicar custos adicionais para a execução dos mesmos.

Diferenciação por Características Regionais

No âmbito de contratos com prefeituras, câmaras municipais ou institutos de previdência, podem
existir diferenças regionais que impactam a precificação dos serviços. Por exemplo, a situação
financeira de cada município, com seus desafios econômicos ou sua capacidade de investimento,
pode levar à negociação de valores diferenciados, alinhados à realidade orçamentária de cada ente.

Notório Saber do Fornecedor

Ademais, o preço apresentado pela assessoria, conforme os contratos em questão, deve ser
considerado imensurável e difícil de ser comparado diretamente com outras ofertas, tendo em vista
o notório saber do mesmo. Trata-se de uma consultoria que possui expertise reconhecida e

consolidada na área de atuação, o que confere a ela um diferencial técnico e qualitativo na
prestação dos serviços. O conhecimento especializado, a experiência acumulada e a capacitação do
escritório e seus profissionais, comprovados ao longo de sua trajetória, justificam o valor
apresentado. Esta situação está de acordo com o disposto na Lei ns 14.133/2021, que prevê a

Governando para todos
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contratação direta (por inexigibilidade) quando a empresa detém essa especialização técnica, e tal
preço, portanto, é singular e justificado pelo valor agregado pelo prestador diante do mercado.

Conformidade com a Lei ns 14.133/2021

Importante destacar que, embora haja variação de preços entre os contratos e as notas fiscais, todos
os valores apresentados estão devidamente justificados em conformidade com os princípios e
normas estabelecidos pela Lei ns 14.133/2021, que regula as licitações e contratações públicas. A Lei
exige que os preços contratados sejam compatíveis com os praticados no mercado, sendo que as
variações de valores observadas decorrem das especificidades dos serviços e das condições locais de

descrito anteriormente. A utilização de diversos contratos com diferentes valoresexecução, como

está plenamente respaldada pela possibilidade de se considerar as condições e peculiaridades de
cada contratação, conforme os requisitos legais de adequação econômica e a busca pela melhor
proposta para a Administração Pública.

A diversidade de preços está, portanto, justificada e em conformidade com a legislação vigente,
respeitando os princípios da eficiência, economicidadee transparência, de forma a garantir que as
contratações realizadas sejam adequadas às necessidades de cada município, sem comprometer a
legalidade e a vantajosidade das contratações.

Portanto, a diferença de valores entre os contratos firmados com diferentes órgãos públicos decorre
de uma série de fatores legítimos e reconhecidos pela legislação, que influenciam diretamente o
custo dos serviços prestados, como distância geográfica, características locais, o tamanho do
município, o coeficiente do município e as especificidades de cada contrato. Essas variações não
indicam irregularidades, mas refletem as realidades locais e as condições de execução de cada
serviço, garantindo a adequação e a eficiência no atendimento das necessidades públicas de cada
ente, em plena conformidade com a Lei ns 14.133/2021.

Além disso, é importante ressaltar que o preço apresentado pela empresa, neste contexto, é
imensurável de forma exata a partir de comparações diretas com outros prestadores, tendo em vista
o notório saber de a empresa StartGov Soluções em Tecnologia LTDA, que agrega um valor
significativo ao processo, dado seu conhecimento especializado e reconhecido no mercado.

5. Conclusão

Após análise da documentação apresentada, verifico que a empresa StartGov Soluções em
Tecnologia LTDA está regular quanto aos requisitos legais e técnicos exigidos para a contratação
direta por meio de inexigibilidade de licitação, conforme os critérios estabelecidos na Lei n^
14.133/2021.

A comprovação do notório saber dos profissionais da empresa são elementos que justificam a
contratação sem a necessidade de licitação, conforme estabelecido no artigo 74, III, da Lei ns
14.133/2021.

Além disso, 0 valor proposto para a contratação é compatível com o mercado e com os contratos
anteriores estabelecidos pelo escritório com outros órgãos públicos, justificando-se tanto pela

especialização quanto pela qualidade dos serviços oferecidos. c

Diante disso, recomendo a continuidade do processo de contratação da empresa StartGov Soluções

em Tecnologia LTDA para a prestação de serviços da Contratação do Sistema de Planejamento e

Governando para todos
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gestão de contratações ao município de Poção de Pedras/MA, com base na inexigibilidade de
licitação.

6. Autuação

Em observância às disposições legais e regulamentares vigentes, procede-se à autuação do presente
administrativo, destinado à realização de contratação por INEXIGIBILIDADE, atribuindo-lheprocesso

o número 1102.003/2025.

7. Encaminhamentos

Considerando o exposto, devolvo os autos à Autoridade Competente para que dê prosseguimento,
conforme a legislação vigente.

Poção de Pedras/MA, 11 de Fevereiro de 2025.

Agente de Contrataçao

Portaria ns 028/2025

Governando para todos
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS
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Volume; 5 - Número; 2775 de 13 de Janeiro de 2025EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO - ATO^OFICIAIS ■ ATOS OFICIAIS; 1/2025
Portaria n° 027/2025 - Gabinete do Prefeito.

Dispõe sobre a constituição da
Comissão

Prefeitura Municipal de Poção de
Pedras/MA e dá outras providências.

Contratação dade

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS, ESTADO DO MARANHAO, no uso
das suas atribuições legais, especialmente os poderes que lhes são conferidos pelo Art. 55. inciso VI
da Lei Orgânica do Município de 01 de maio de 1990 c/c art. 6“, inciso L, da Lei n° 14.133, de 2021.

RESOLVE:

Art. 1* - Constituir a Comissão de Contratação da Prefeitura de Poção de Pedras/MA,
composta por: Gerson Alves da Silva, inscrito sob o CPF n° 271.584.203-10, Servidor Efetivo -
Presidente, Thiago Silva de Assunção, inscrito no CPF n° 056.557.863-46; Igor Victor da Silva Sousa
Melo, inscrito no CPF n° 076.547.533-22; Nágila Gtenda Silva Nascimento, inscrita no CPF n°
017.149.393-16 - Membros Titulares, conforme preceitua a Lei Federal n“ 14.133/2021, sem prejuízo
de suas respectivas funções de origem.

Art. 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em
contrário.

Publique-se, Registre-se e Cumpre-se.
Poção de Pedras/MA, 01 de janeiro de 2025. 203° da Independência, 136° da República e

62° de Emancipação Política do Município.

JHULIO SOUSA DA SILVA

Prefeito Municipal

Portaria n° 028/2025 - Gabinete do Prefeito.

Dispõe sobre a nomeação e atribuições do
Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe
de Apoio para conduzir os atos das licitações
e contratações no âmbito da Prefeitura
Municipal de Poção de Pedras/MA, conforme
Lei Federal n° 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS, ESTADO DO MARANHÃO, no USO
de suas atribuiçõeslegais e em conformidadecom a legislaçãoem vigor.

CONSIDERANDO a publicação da Lei Federal n° 14.133/2021, no dia 01 de abril de 2021,
que trata sobre normas de Licitações e Contratos Administrativos ;

CONSIDERANDO que o artigo 7° da Lei Federal n° 14.133/2021, dispõe que caberá a
autoridade máxima do órgão promover a gestão por competências e designar agentes públicos para o
desempenho das funções essenciais à execução da referida lei;

CONSIDERANDO, que nos termos do artigo 6°, inciso V, da Lei Federal n° 14.133/2021,
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agente público é o indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação
qualquer outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa
integrante da Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1° - Designar o servidor Gerson Alves da Silva, inscrito sob o CPF n° 271.584.203-10,
Servidor Efetivo, para exercer a função de Agente de Contratação, que será responsável pelo
acompanhamento dos trâmites e tomada de decisões nos procedimentos licitatórios com fulcro na Lei
n®. 14.133, de 1® de abril de 2021.

Art. 2° - Designar o servidor Gerson Alves da Silva, inscrito sob o CPF n® 271.584.203-10,
Servidor Efetivo, para exercer a função de Pregoeiro, que será responsável pela condução da licitação

modalidade Pregão, nos termos do §6°, do Art. 8° da Lei n® 14.133/2021.
Art. 3® - Designar os servidores Thiago Silva de Assunção, inscrito no CPF n

056.557.863-46; Igor Victor da Silva Sousa Melo, inscrito no CPF n“ 076.547.533-22 e Nágila Glenda
Silva Nascimento, inscrito no CPF n' 017.149.393-16, para comporem a Equipe de Apoio, que prestará
a necessária assistência ao Agente de Contratação e Pregoeiro.

§ 1®, O agente de contratação será auxiliado pela equipe de apoio e responderá
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.

§ 2®. Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os
requisitos estabelecidos no art. T da Lei Federal n® 14.133/2021, o agente de contratação poderá ser
substituído por comissão de contratação formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão
solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar
posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver
sido tomada decisão.

EXECUTIVO
ou

na

Art. 4° - Quando processo de contratação direta (dispensa e/ou inexigibilidade de licitação)
0 mesmo será conduzido pelo Agente de Contratação.

Art. õ* - Ao Agente de Contratação incumbe a condução da fase externa do processo
licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições mais
vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda;

I - Conduzir a sessão pública;

II - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração dessese aos anexos,

documentos;

III - Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

IV - Coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;

V - Verificar e julgar as condições de habilitação;

VI - Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos
de habilitação e sua validade jurídica;
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VII - Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente
quando mantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

X - Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua
adjudicação e homologação.

§ 1®. Caberá ao Agente de Contratação além dos procedimentos auxiliares a que se refere
a Lei Federal n® 14.133 de 1® de abril de 2021, a instrução dos processos de contratação direta nos
termos do art. 72 da citada Lei.

§ 2®. Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo objeto não seja
rotineiramente contratado pela Administração, poderá ser contratado, por prazo determinado, serviço
de empresa ou de profissional especializado para assessorar os agentes públicos responsáveis pela
condução da licitação.

§ 3°. Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame
será designado pregoeiro.

Art. 6® - Os Servidores especificados nesta Portaria desempenharão as suas atribuições,
concomitantemente com as de seus respectivos cargos, durante o período de 02 (dois) anos, podendo
ser renovada por igual período durante a legislatura através de apostilamento.

Art. T - O Agente de Contratação e Pregoeiro serão assistidos em seus trabalhos, quando
necessário, pelo órgão de assessoramento Jurídico e/ou pelo órgão de controle interno, para
desempenhodas funçõesessenciaisà execuçãodo dispostona legislação aplicável.

Art. 8' - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.

Publique-se, Registre-se e Cumpre-se.
Poção de Pedras/MA, 01 de janeiro de 2025. 203® da Independência, 136® da República e

62° de Emancipação Política do Município.
JHULIO SOUSA DA SILVA

Prefeito Municipal

Portaria n® 029/2025 - Gabinete do Prefeito
Dispõe sobre a nomeação de Assessora Técnica
Administrativa para a Secretaria Municipal de
Assistência Social e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso
de suas atribuições legais, especialmente os poderes que lhes são conferidos pelo Art. 55, inciso VI da
Lei Orgânica do Município de 01 de maio de 1990.
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Processo / Protocolo: 2025.02.18.0004

Origem: Secretaria Municipal de Administração.

Assunto: Contratação de sistema de planejamento e gestão de contratações públicas, incluindo
implantação e licenciamento do sistema startbid no formato SAAS, em plataforma web (on-line)
com backup diário com annazenamento em

pelo prazo de 12meses, com atualizações para adequação a lei 14.133/2021 para o municipio de
Poção de Pedras - MA.

nuvem durante todo o período do licenciamento,

DESPACHO

De acordo com as informações constantes neste processo administrativo autuado,
APROVO o Termo de Referência bem como os demais documentos referentes a Fase de

Planejamento nos termos do Artigo 18° da Lei 14.133/2021.

Dando prosseguimento ao fluxo processual, e em confonnidade com as disposições
da Lei n° 14.133/2021 e da Lei Complementar n° 101/2000, detennino que o presente processo

administrativo seja encaminhado ao setor contábil, para que se manifeste sobre a dotação
orçamentária necessária para a execução do objeto em questão, em observância ao princípio da
legalidade e à garantia de execução orçamentária, conforme previsto no artigo 8° da Lei n°
4.320/1964.

Ademais, em atendimento aos princípios da moralidade e eficiência previstos no

artigo 37 da Constituição Federal e nos artigos 2° e 3° da Lei n° 14.133/2021, determino que o
processo seja, a seguir, encaminhado à Assessoria Jurídica, com a finalidade de que esta elabore
0 parecer Jurídico pertinente, pronunciando-se sobre a regularidade e a conformidade legal do
processo, bem como da minuta do contrato e posteriormente a Controladoria Geral do
Município para emissão de Parecer Técnico.

Tais providências visam assegurar a conformidade do processo com os preceitos
legais e orçamentários, garantindo a regularidade e a transparência de todo o procedimento
administrativo.

Poção de Pedras - MA, 11 de Fevereiro de 2025.

A

J BRUND LEITE CESÁRIO
Secretário Municipal de Administração

Portaria 001/2025

Governando para todos
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Processo n® 2025.02.18.0004

Requerente: Secretaria Municipal de Administração
Para: Comissão Permanente de Licitação

DESPACHO

Declaro para fins do disposto no art, 16, II, da lei complementar n® 101, de 04
de maio de 2000, e para efeito de realização de procedimentos licitatórios que a

despesa tem adequação, adequação orçamentária e financeira com a Lei

Orçamentária Anual, sendo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de

Diretrizes Orçamentárias, e deverá ocorrer por conta das dotações orçamentárias
conforme abaixo:

Dotação Orçamentária: 04.122.0384.2013.0000 - Manut. e Func. da Sec. Mun. de
Adm. e Rec. Humanos

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física.
Fonte de Recurso: 1.500.00

Poção de Pedras - MA, 11 de Fevereiro de 2025.

/

íwvW

ANTUNES DE SOUSA LIMA
Contador

Portaria 033/2025

/PT fi., >,1^
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Volume: 5 - Número: 2776 de 14 de Janeiro de 2025EXECUTIVO

Portaria n® 033/2025 - Gabinete do Prefeito

Dispõe sobre a nomeação do
Contador do Município e
dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso
de suas atribuições legais, especialmente os poderes que lhes são conferidos pelo Art. 55, inciso VI da
Lei Orgânica do Município de 01 de maio de 1990.

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR, 0 Sr. LÃZARO ANTUNES DE SOUSA LIMA, portador do CPF
n® 046.690.183-61 e RG n® 035480522008-7 para exercer o cargo de CONTADOR do Município de
Poção de Pedras/MA, conforme Art. 6®, inciso III da Lei Municipal n® 138/2022.

Art. 2° - Fica sem efeito a partir da presente, a portaria de n® 026/2025 - Gabinete do
Prefeito.

Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Poção de Pedras/MA, 01 de janeiro de 2025. 203° da Independência, 136® da República e

62° de Emancipação Política do Município.
JHULIO SOUSA DA SILVA

Prefeito Municipal
Portaria n° 034/2025 - Gabinete do Prefeito

Dispõe sobre a nomeação da
Secretária Municipal do Interior
e Integração e dá outras
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS. ESTADO DO MARANHÃO, no uso
de suas atribuições legais, especialmente os poderes que lhes são conferidos pelo Art. 55, inciso VI da
Lei Orgânica do Município de 01 de maio de 1990.

RESOLVE:

Art. 1®-NOMEAR, a Sra. ALENISSE DO MONTE OLIVEIRA, portadora do CPF
n® 992.944.513-72 e RG n® 030083522005-7 para exercer o cargo de SECRETÁRIA MUNICIPAL DO
INTERIORE INTEGRAÇÃOdo Municípiode Poção de Pedras/MA.

Art. 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua pubiicação.
Art. 3® - Revogam-se as disposições em contrário.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Poção de Pedras/MA, 01 de janeiro de 2025. 203® da Independência, 136° da República e

62® de Emancipação Política do Município.
JHULIO SOUSA DA SILVA

Prefeito Municipal

Assinado eletronicamente por: Joel Sousa do Nascimento
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PROCESSO N.° 2Q25.02.18.n004

Requerente: Sec. Mun. De Administração.

Assunto: Processo de Contratação de sistema de planejamento e gestão de contratações públicas,
incluindo implantação e licenciamento do sistema startbid no formato SAAS, em plataforma web (on
line) com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamento, pelo
prazo de 12 meses, com atualizações para adequação a lei 14.133/2021 para o município de Poção de
Pedras - MA.

PARECER JURÍDICO N“ 1202. 001/2025

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da Demanda,
Dispositivo e Encaminhamento.

●/ Relatório:

A Comissão Permanente de Licitação solicitou análise com vista a aferir a

regularidade da contratação direta da StartGov Soluções em Tecnologia LTDA, inscrito no CNPJ
sob 0 n° 37.933.858/0001-19, pelo Município de Poção de Pedras - MA, para a prestação de serviços
de Contratação de Sistema de Planejamento e gestão de contratações públicas, nos termos do Art. 74,
incisoI,daLein. 14.133/2021.

O presente processo administrativo foi instaurado com o objetivo de verificar a
legitimidade da despesa referente à contratação, uma vez que a licitação é inexigível sempre que
houver inviabilidade de competição, especialmente quando se tratar de serviços exclusivos.

A justificativa para a contratação da referida empresa, conforme se depreende da
leitura do Termo de Referência, fundamenta-se na necessidade de obtenção de serviços altamente
especializados na área, que demandam conhecimento aprofundado.

que a Contratação de Sistema de Planejamento e gestão de contratações
públicas a ser prestada pela empresa contratada possui notória especialização, comprovada por meio
de sua atuação pregressa em processos similares, além de contar com profissionais de elevada
qualificação técnica. A contratação direta, portanto, se justifica pela impossibilidade de se promover

concorrência efetiva, visto que os serviços que a empresa fornece são de forma exclusiva.uma

E importante ressaltar que a Constituição Federal estabelece como princípio
fundamental da Administração Pública a eficiência, e a contratação de serviços jurídicos
especializados visa garantir a adequada representação e defesa dos interesses do Município,
otimizando recursos e proporcionando segurança jurídica à gestão pública.

A escolha da StartGov Soluções em Tecnologia LTDA, fundamenta-se
notória especialização, evidenciada pelo histórico de atuação exitosa em demandas semelhantes, além
de possuir conhecimento específico das necessidades do Município. Tal condição atende aos requisitos
legais exigidos para a inexigibilidade de licitação, conforme preconiza a Lei n. 14.133/2021.

Ademais, verificou-se que a empresa supracitada já fora contratada por outros órgãos
públicos, para a prestação de serviços similares, o que permitiu realizar um balizamento de preços

em sua

Governando para todos
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adequado. A proposta apresentada foi considerada compatível com os valores praticados no mercado,
assegurando a vantajosidade da contratação para o Município.

É 0 breve relatório:✓

ANÁLISE DA DEMANDA

T - DA FÜNDAMENTACAO

VIABILIDADE JURÍDICA DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

A contratação direta pretendida, na hipótese de inexigibilidade de licitação, é
perfeitamente possível, eis que encontra fundamento factual e legal. Senão vejamos:

A Constituição da República impõe ao Poder Público o dever de observar o principio
instrumental da licitação, cuja finalidade - em termos simplórios - é propiciar a contratação mais
vantajosa à Administração.

Art. 37, XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão coníratados mediante processo de
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Tal princípio - o da licitação -, por ser regra, deve ser lido da forma mais extensível
quanto possível, ao passo que as exceções devem ser lidas e interpretadas de forma restritiva. Assim
manda a boa hennenêutica por meio do enunciado da interpretação restritiva das regras de exceção
{excepíiones suní strictissimoe iníerpretationis). Na prática: licitar sempre quando possível, contratar
sem licitação somente quando estritamente necessário.

Entretanto, a Carta Magna prevê expressamente a existência de casos que
excepcionam o dever de licitar. São os casos das licitações tidas por inexigíveis, dispensadas ou
dispensáveis.

A contratação ora sob análise se amolda à hipótese de inexigibilidade de licitação, eis
que se submete à hipótese do Art. 74, inciso !, da Lei n. 14.133/2021. Vejamos:

Art. 74. E inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição,
em especial:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representantes
comerciais e.Kclusivos.

Forçar a Administração Pública a realizar licitação, neste caso, resultaria em prejuízos
financeiros e em violação direta ao princípio da economicidade. O procedimento resultaria inútil e
contrário ao interesse do Poder Público e, no ponto, não se olvide os altos custos dispendidos pela
Administração toda vez que realiza licitações, seja com a mobilização do aparato técnico ou
administrativo que utiliza para levar a cabo o procedimento.

Governando para todos
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Diante do contexto factual, não seria viável lançar mão de licitação porque
indubitavelmente estamos diante da ausência do seu pressuposto lógico, a viabilidade de competição.
E mesmo que não lhe faltasse tal premissa, a doutrina é pacífica em reconhecer que a inexigibilidade
abrange também os casos em que a contratação necessária a satisfazer a necessidade estatal é
incompatível com a natureza do procedimento licitatório, o que seria suficiente para proceder-se a
inexigibilidade.

Celso Antônio Bandeira de Mello, citado por Marçal Justen Filho, ao analisar o caput
do art. 25, com a costumeira precisão, ensina:

"Em suma: sempre que se possa detectar uma induvidosa e objetiva
contradição entre o atendimento a uma ifnalidade jurídica que incumba à
Administração perseguir para o bom cumprimento de seus misteres e a
realização de certame licitatório. porque este frustraria o correto alcance
do bem jurídico posto sob sua cura. ter-se-á de concluir que está ausente o
pressuposto jurídico da licitação e se. esta não for dispensável com base em

dos incisos do art. 24. deverá ser havida como excluída com supedâneo
no art. 25, caput. ”

um

E arremata o saudoso Hely Lopes Meirelles:

"casuismos e a inépcia do legislador não podem ser invocados para impor o
procedimento licitatório quando este se mostrar absolutamente incompatível
com a orientação pretendida pela Administração ”.

REQUISITOS LEGAIS DA LEI N.® 14.133/2021

Conforme já mencionado, a presente contratação enquadra-se na hipótese prevista no
art. 74, inciso !, da Lei n° 14.133/2021:

Art. 74. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição,
em especial:

/ - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representantes
comerciais exciusivos.

Dessa forma, para a regularidade da inexigibilidade de licitação na contratação de
serviços de Contratação de sistema de planejamento e gestão de contratações públicas, faz-se
necessária a verificação do seguinte pressuposto legal:

1. Que 0 serviço seja fornecido por empresa de natureza exclusiva.

O critério exige que o contratado demonstre que a empresa forneça um serviço de
forma exclusiva, o que foi comprovado por meio documental, e também em atuação em atividades
correlatas,garantindo,assim, a adequaçãodos serviçosàs necessidades da administração pública.

Nesse contexto, o StartGov Soluções em Tecnologia LTDA, inscrito no CNPJ sob o
11° 37.933.858/0001-19, apresenta as credenciais necessárias para o atendimento dos requisitos legais,
conforme demonstrado pela sua atuação em serviços similares junto à Administração Pública

Governando para todos
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If - DA ANÁLISE DA MINUTA DO CONTRATO

Em relação à minuta do contrato, tem-se o art. 92 da Lei n“. 14.133/2021, no qual faremos
uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do referido artigo e a Minuta apresentada
pela Coordenação Geral de Licitações e Contratos, Senão vejamos;

An. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

1-0 objeto e seus elementos característicos;

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou
00 ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta:

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos
casos omissos;

IV -0 regime de execução ou a forma de fornecimento;

V - 0 preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a
periodicidade do reajíistamento de preços e os critérios de atualização
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetiva
pagamento:

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo
para liquidação e para pagamento;

VII - os prazos de inicio das etapas de execução, conclusão, entrega,

observação e recebimento definitivo, quando for o caso;

VIII - 0 crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da
classificação funcional programática e da categoria econômica:

IX- a matriz de risco, quando for o caso;

X - 0 prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o
caso;

XI - 0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, quando for o caso;

XII - oj garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando
exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de
antecipação de valores a titulo de pagamento;

XIII - 0 prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de
manutenção e assistência técnica, quando for o caso;

XIV- os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e
os valores das multas e suas bases de cálcido;

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para
conversão, quando for o caso;

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação,
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XVll - a obrigação de o controlado cumprir as exigências de reserva de

cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa

com deifciência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz:

XVIU - 0 modelo de gestão do contrato, observados os requisitos deifnidos
em regulamento:

XIX - os casos de extinção.

O Direito Administrativo, enquanto disciplina que regula as relações jurídicas administrativas
entre Administração e administrado, é um instrumento necessário para a resolução de dilemas
vivenciados pelos agentes públicos e particulares, nessas relações contratuais. Alguns dos principais
dilemas, sem dúvida, envolvem os impactos econômicos gerados nas contratações públicas, por esse
período de crise. A adequada compreensão deste direito e a solução para tais dilemas não podem ser
alcançados com desprezo à realidade social ou sem uma percepção econômica sobre os fatos em
análise.

Nesse diapasão, observa-se que a minuta do contrato disponibilizada nos autos está de acordo
com os dispositivos da Lei Federal de licitações, e, de acordo com a reserva de dotação orçamentária
incrustrada nos autos. Acrescenta-se, ainda, que a mesma reúne os elementos essenciais exigidos
pela legislação aplicável à espécie.

III - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Os documentos de habilitação que deverão ser juntados aos autos são os seguintes:

a. Quanto à habilitação jurídica:
I. Ato constitutivo,

b. Quanto à regularidade fiscal e trabalhista:
1. Prova de inscrição no CPNJ.
II. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União.

III. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Dívida Ativa.

IV. Prova de regularidade junto ao FGTS.
V. Certidão de regularidade trabalhista.

VI. Documentação de comprovação do notório saber.

IV - DA PREVISÃO DE RECURSOS

Necessária à realização de licitação ou contratação direta que haja previsão de
recursos previainente a assunto da obrigação. Há farto conteúdo legal, jurisprudencial e doutrinário
neste sentido.

Na Constituição Federal:

Art. 167. São vedados:

1-0 início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária
anual;

II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que
excedam os créditos orçamentários ou adicionais:

Na Lei de Responsabilidade Fiscal:

Governando para todos
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Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao

patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não
atendam o disposto nos arts. 16 e 17.
Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental
que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:
1 - estimativa do impacto orçaineniário-tfnanceiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e ifnanceira com a lei orçamentária anual e compatibilidade
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.
§ lo Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação
especifica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de
forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a
realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os
limites estabelecidos para o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a
despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas
previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.
§ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das
premissas e metodologia de cálculo utilizadas.
§ 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante,
nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.
§ 4o As normas do caput constituem condição prévia para:
l - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de
obras;

Art. 37. Equiparam-se a operações de crédito e estão vedados:
[...]
IV - assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com

fornecedores para pagamento a posteriori de bens e serviços.
Foi evidenciado que a unidade possui recursos para suportar a despesa
eventualmente a ser realizada. Por isso, há o integral atendimento aos

dispositivos ora colacionados.

Desta forma, considerando que consta nos autos comprovação de disponibilidade
orçamentária/financeira para custeio da contratação, tal requisito encontra-se plenamente atendido.

V - CONSIDERAÇÕES FINAIS:

Da análise das condições estabelecidas no presente processo, conclui-se que foram
observadas, na totalidade, as disposições consubstanciadas na Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, assim, efetuada a análise minuciosa dos autos, mais precisamente do ofício. Termo
de Referência e da minuta do contrato, esta Assessoria Jurídica, em conformidade com o art. 17 da lei

n° 14.133/2021, posiciona-se no sentido de atestar a regularidade de seu conteúdo, haja vista
encontrarem-se de acordo com as disposições legais pertinentes ao processo licitatório, na hipótese de
inexigibilidade de licitação com fundamento no Art. 74, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, sobretudo
porque evidenciado a impossibilidade de licitação, por ausência de possibilidade de concorrência.

✓ DISPOSITIVO:

ANTE O EXPOSTO e conforme análise jurídica realizada na Lei Federa! n° 14.133/2021,
entende-se por opinar neste parecer de forma FAVORÁVEL pela contratação direta por

Governando para todos
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Inexigibilidade de licitação com o StartGov Soluções em Tecnologia LTDA, inscrito no CNPJ sob o
37.933.858/0001-19, mediante Inexigibilidade de Licitação, com base no Art. 74, inciso 1, da Lei n.

14.133/2021.

n'

É 0 parecer. Sub Censura:

✓ ENCAMINHAMENTO:

Encaminhem-se os autos ao CONTROLADOR GERAL desta Municipalidade para emissão
de Parecer Técnico.

Poção de Pedras - MA, 12 de Fevereiro de 2025.

Laíse de Sousa Firmino

Assessora Jurídica

OAB/MA 29526
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Volume: 5 - Número: 2773 de 8 de Janeiro de 2025EXECUTIVO

de suas atribuições legais, especialmente os poderes que lhes são conferidos pelo Art. 55, inciso VI,
da Lei Orgânica do Município, de 01 de maio de 1990.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR, a Sr*. ELAINE LIMA SILVA, portadora do CPF n° 618.242.943-79, e
RG n° 052271222014-6 SSP/MA, para exercer o cargo de DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE
CONTRATOS do Município de Poção de Pedras/MA,

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Poção de Pedras/MA, 01 de janeiro de 2025. 203® da Independência, 136® da República e

62® de Emancipação Política do Município.
JHULIO SOUSA DA SILVA

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - PORTARIA: 15/2025

Portaria n° 015/2025 - Gabinete do Prefeito

Dispõe sobre a nomeação de Diretor de
Departamento de Compras, e dá outras
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso
de suas atribuições legais, especialmente os poderes que lhes são conferidos pelo Art. 55, inciso VI.
da Lei Orgânica do Município, de 01 de maio de 1990.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR, a Sr*. NÁGILA GLENDA SILVA NASCIMENTO, portadora do CPF n®
017.149.393-16, e RG n® 024124272003-7 SSP/MA, para exercer o cargo de DIRETORA DE
DEPARTAMENTO DE COMPRAS do Município de Poção de Pedras/MA,

Art. 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3® - Revogam-se as disposições em contrário.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Poção de Pedras/MA, 01 de Janeiro de 2025. 203® da Independência, 136® da República e

62® de Emancipação Política do Município.
JHULIO SOUSA DA SILVA

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - PORTARIA: 16/2025

Portaria n® 016/2025 - Gabinete do Prefeito

Dispõe sobre a nomeação de Assessor Jurídico, e
dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso
de suas atribuições legais, especialmente os poderes que lhes são conferidos pelo Art. 55, inciso VI,
da Lei Orgânica do Município, de 01 de maio de 1990.

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR, a Sr*. LAÍSE DE SOUSA FIRMINO, portadora do CPF n°
084.100.713-63, e OAB/MA n® 29526, para exercer o cargo de ASSESSOR JURÍDICO do Município de
Poção de Pedras/MA.

Art. 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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Art. 3® - Revogam-se as disposições em contrário.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Poção de Pedras/MA, 01 de janeiro de 2025. 203° da Independência, 136° da República e

62° de Emancipação Política do Município.
JHULIO SOUSA DA SILVA

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - PORTARIA: 17/2025

Portaria n° 017/2025 - Gabinete do Prefeito

Dispõe sobre a nomeação de Pregoeiro/Agente de
Contratação, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso
de suas atribuições legais, especialmente os poderes que lhes são conferidos pelo Art. 55, inciso VI,
da Lei Orgânica do Município, de 01 de maio de 1990.

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR, o Sr. GERSON ALVES DA SILVA, portador do CPF n° 271.584.203-10,
e RG n° 549590960 SSP/MA, para exercer o cargo de PREGOEIRO/AGENTE DE CONTRATAÇÃO do
Município de Poção de Pedras/MA.

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Poção de Pedras/MA. 01 de janeiro de 2025. 203° da Independência, 136° da República e

62° de Emancipação Política do Município.
JHULIO SOUSA DA SILVA

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS ● PORTARIA: 18/2025^^ ^

Portaria n° 018/2025 - Gabinete do Prefeito
Dispõe sobre a nomeação de Assessor Técnico
Administrativo para o Setor de Licitação, e dá
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso
de suas atribuições legais, especialmente os poderes que lhes são conferidos pelo Art. 55, inciso VI,
da Lei Orgânica do Município, de 01 de maio de 1990.

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR, o Sr. IGOR VICTOR DA SILVA SOUSA MELO, portador do CPF n°
076547533-22, e RG n° 040555532010-0 SSP/MA, para exercer o cargo de ASSESSOR TÉCNICO
ADMINISTRATIVO do Município de Poção de Pedras/MA.

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Poção de Pedras/MA, 01 de janeiro de 2025. 203° da Independência, 136° da República e

62° de Emancipação Política do Município.
JHULIO SOUSA DA SILVA

Prefeito Municipal

\slAssinado eletronicamente por: Joel Sousa do Nascimento L
.294.533-- em 08/01/2025 19:28:47 - IP com n"; 192.168.56.1CPF:

www.pocaodepedras.ma.gov.br.sistemas.assesi.com/diariooficial.php?ld=19 2
I,

5 da 7
aDOM



I edras*MAPrel.

FIs. nl
PrelcitvrâMuniclM

06.202.808/0001-38

Rua Manoel Máximo. n°49, Centro

Dnr.qo de Pedras-MA

Ui Assiliatura

Governando para todoa

PARECER N2 013/2025-CGM

Modalidade: inexigibilidade

Processo Administrativo 2025.02.18.0004

Objeto: Contratação de sistema de planejamento e gestão de contratações públicas.

RELATÓRIO DE ANÁLISE TÉCNICA

Recebidos e analisados os autos, encaminhados o presente Relatório destinado a embasar

0 ato de Homologação expedido pela Autoridade Ordenadora da Despesa.

1. Dados gerais do processo administrativo

O processo administrativo foi autuado sob o número n- 2025.02.18.0004, no dia 24
de janeiro de 2025, tendo como objeto a contrataçãode sistema para gerenciamento de processos
de licitações municipais com celeridade, segurança e conformidade legal.

A Autoridade Ordenadora da Despesa como órgão gerenciador para o processo é a

Secretária Municipal de Administração, conforme Decreto Municipal n^ 006/2025.

2. Da análise do processo

A fase interna é composta por uma sequência de atos administrativos praticados no

âmbito do setor público. No intuito de auxiliar os órgãos do poder executivo na elaboração dos

documentos necessários à correta instrução dos processos.

Instrui-se então que a fase interna seguiu na norma na seguinte ordem:

DESCRIÇÃO FOLHASDATAANEXOS

00024/01/2025Capa do processo;	
Documento de Formalização de Demanda - DFD,

com proposta comercial em anexo;	
Protocolo eletrônico de abertura do Processo de

I

001 -01424/01/2025II

01518/02/2025III
Contratação

016-01828/01/2025Autorização de Elaboração do Estudo Técnico

Estudo Técnico Preliminar - ETP	
Mapa de Gerenciamento de riscos	
Termo de Referência, com Minuta de Contrato em
anexo.

Documentos da Empresa.	

Análise da Documentação.	
Despacho para Contabilidade, Procuradoria e
Controladoria	
Despacho Resposta da Contabilidade ao
Ordenador da despesa, acerca da dotação e

adequação orçamentária.	
Parecer Jurídico

IV

019-02610/02/2025V

027 - 02910/02/2025VI

10/02/2025 030-050VII

051 - 117VIII

118-12411/02/2025IX

11/02/2025 125X

11/02/2025 126-127XI

128-13612/02/2025XII
f
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137- 13812/02/2025Parecer de Conformidade da ControladoriaXIII

A necessidade da contratação partiu da Secretaria Municipal de Administração, por

meio do Sr. Joel Sousa do Nascimento (fls 002 - 014], onde encaminha ao Secretário Municipal de
Administração, o Sr. Bruno Leite Cesário, apresentando a necessidade e já exibindo proposta
comercial da empresa.

Desta forma, foi promovida a Autorização da Demanda, determinando-se a

elaboração das peças pertinentes, determinando que este processo administrativo seguisse para
setor de planejamento para instrução processual. Ato contínuo o Estudo Técnico Preliminar

apresenta o detalliamento ira demanda, sua justificativa da necessidade da contratação,
destacando os requisitos essenciais para a adequada execução do objeto, (fls 019 - 026], seguido

0

do Mapa de gerenciamento de riscos.

Em sequência fora produzido o Termo de Referência com as minúcias da prestação

do serviço contratado, com a minuta do contrato em anexo, (fls 030 - 050]
A empresa apresentou seus documentos para análise (fls 051- 116]. Analisados os

documentos deu-se parecer do agente de contratação favorável a esta contratação direta.
Encaminhando os autos à autoridade competente, que aprovou o Termo de

referência, dando prosseguindo ao processo, encaminhou para o setor contábil para manifestação
acerca da dotação orçamentária, seguindo para parecer jurídico e então desta Controladoria.

A Contabilidade indicou que a despesa tem adequação orçamentária e financeira, o

parecer jurídico foi favorável pela contratação direta por Inexigibilidade de licitação da empresa
StartGov Soluções em Tecnologia LTDA.

3. Conclusão

Considerando que o presente Parecer Técnico se propõe a subsidiar a Autorização

para contratação pelo Ordenador da Despesa; considerando análise detalhada e descrita no
parecer jurídico nS 1202.001/2025-PGM (fls 128 - 136], onde este, se manifesta pela
CONTRATAÇÃO,e assim, nos respalda que há legalidadenos autos. A Controladoria opina pela
continuidade do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à autoridade competente, a

discricionariedade quanto à oportunidade e conveniência.

É 0 parecer.

Poção de Pedras/MA, 13 de fevereiro de 2025.

Marcelo Oliveira Silva

Controlador Geral

Porcaria 032/2025
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AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO

Processo Administrativo n® 2025.02,18.0004

Trata-se de demanda da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

para abertura de processo licitatório visando à Contratação de sistema de planejamento e

gestão de contratações públicas, incluindo implantação e licenciamento do sistema startbid

no formato SAAS, em plataforma web (on-line) com backup diário com armazenamento em

nuvem durante todo o período do licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com atualizações

para adequação a lei 14.133/2021 para o município de Poção de Pedras - MA.

Como forma de contratação foi sugerida, pelo setor de planejamento, a abertura

de Procedimento de Contratação, através de contratação direta, por INEXIGIBILIDADE,

com fundamento no inciso I, Art. 74, da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021.

O valor para a contratação é de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)

mensais, tendo como valor global, o montante de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) conforme

ETP e TR elaborado pelo setor de planejamento.

O Setor de Contabilidade, através do despacho anexo que certifica a existência

de dotação orçamentária para suportar a presente despesa, demonstrando a

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido.

Por todo 0 exposto, considerando que a instrução do presente processo atende

ao disposto na Lei n® 14.133, de 2021, APROVO os atos praticados e AUTORIZO que seja

promovida a contratação, por INEXIGIBILIDADE, nos termos do inciso I, Art. 74, da Lei n°

14.133, de 2021.

DECLARO para os efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar n®

101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa da pretendida contratação,

possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e

Governando para todos
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compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária

(LDO).

DETERMINO, ainda, que sejam obedecidos os dispositivos da Lei Federai n°

14.133, de 2021 e suas alterações, bem como demais legislações correlatas.

No mais, encaminho os autos para publicação do aviso de contratação e

posteriormente, à Coordenação de Contratos para que seja realizada a contratação e

tomadas as demais providências nos termos da Lei.

Atenciosamente,

Poção de Pedras - MA, 14 de Fevereiro de 2025.

■)

Bruno leite Cesário

Secretário Municipal de Administração
Portaria n® 001/2025
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXfGlBILIDADE

INEXIGIBILIDADE 1102.003/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO ns 2025.02.18.0004

Pelo presente termo, o Município de Poção de Pedras/MA, através da Secretaria Municipal de
Administração, torna público para conhecimento dos interessados, a contratação direta n-
1102,003/2025, na modalidade INEXIGIBILIDADE,

2025.02.18.0004, que teve como objetivo Contratação de sistema de planejamento e gestão de
contratações públicas, incluindo implantação e licenciamento do sistema startbid no formato

SAAS, em plataforma web (on-linej com backup diário com armazenamento em nuvem durante

todo 0 período do licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com atualizações para adequação a lei
14.133/2021 para o município de Poção de Pedras - MA. Foi em toda sua tramitação atendida a
legislação pertinente, Com isso eu ordenador de Despesas do MUNICÍPIO DE POÇÃO DE
PEDRAS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e em
consonância com a Lei 14.133/21, e considerando o que consta do processo administrativo que
trata da contratação da favorecida EMPRESA STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA,
inscrito no CNPJ; 37.933.858/0001-19, vem AUTORIZAR e RATIFICAR a declaração de
inexigibilidade de licitação para a contratação da referida favorecida pelo valor global de R$
30.000,00 (trinta mil reais), determinando que se proceda a publicação do devido extrato.

Processo Administrativo

Poção de Pedras - MA, 14 de Fevereiro de 2025

●'O
Bruno Leite Cesárlü

Secretário de Administração
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CONTRATO N® 1702.001/2025
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - LEI 14.233/2021

PROCESSO DE ORIGEM

INEXiGIBILIDADE N2 1102.003/2025
N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2025.02.18.0004

OBJETO CONTRATUAL

Contratação de sistema de planejamento e gestão de contratações públicas, incluindo implantaçao e
licenciamento do sistema startbid no formato SAAS, em plataforma web (on-line) com backup diário com
armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com
atualizações para adequação a lei 14.133/2021 para o município de Poção de Pedras - MA.

.0

VALOR CONTRATUAL

VALOR MENSAL: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)
VALOR GLOBAL: R$ 30.000,00 (trinta mil reais)$

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: 17/02/2025

FINAL: 17/02/2026LO

DADOS DO CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE POÇÃO DE PEDRAS ● MA, CNPJ ns 06.202.808/0001-38
Rua Manoel Máximo, ne 49, Centro, Poção de Pedras - MA, CEP; 65740-000
BRUNO LEITE CESÁRIO, CPF ns 048.488.513-86

DADOS DO CONTRATADO

STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, CNPJ N2 37.933.858/0001-19
Rua Santa Cecilia, n9 ii, sala 2 ,Jardim Oriental, Imperatriz/MA, CEP: 65.913-240
FRANCISCO LEONARDO FRANCO DE CARVALHO, CPF n9 019.154.513-96

O

o. FISCAL DO CONTRATO

ALISOM CAMPELO DA SILVA CPF n2 021.656.153-13

PREÂMBULO

Aos 17 de Fevereiro de 2025, o Município de Poção de Pedras - MA, através da Secretária Municipal de
Administração, inscrita no CNPJ ne 06.202.808/0001-38 em observância às disposições da Lei ns 14.133, de le
de abril de 2021 acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de
Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

8SSSSSI
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92,1 e II)

O presente instrumento tem por objeto a Contratação de sistema de planejamento e gestão de
contratações públicas, incluindo implantação e licenciamento do sistema startbid no formato SAAS, em
plataforma web (on-line) com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do
licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com atualizações para adequação a lei 14.133/2021 para o
município de Poção de Pedras - MA, condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com
a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

1.1 -

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)

- O valor do presente Contrato é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), em conformidade com a proposta
apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo;
2.1

ESPECIFICAÇÕES DA CONTRATAÇAO
RS TotalRS Unit.Quant.UnidadeDescrição

Contratação de sistema de
planejamento e gestão de
contratações públicas. 	
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração \ Quantidade: 12,00 | Valor Total R$

Valor Total	

Item

RS 30.000,00R$2.500,0012Mês

1

R$30.000.00

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução2.2- , . .

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciàrios, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação, _

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas
quanto a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 - A Proposta do Contratado;
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2.3.1

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

data de 17/02/2025 e encerramento em 17/02/2026,3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início
forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão

ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 2021.
4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

na

na
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3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratuai.
3.3 - Em caso de prorrogaçãode contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, ^

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS {art. 92. IV, VII e XVIII)

41 _ 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entregam, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

3.4 -

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. ^
6 2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Gerais de Preços de Mercado - IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6.5 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgada(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

^ 6.6 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão). obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

utilizado(s), será (ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier (em) a ser

6.1-

6.7 - Caso

não possa(m) mais ser

determinado(s) peia legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.9 - O reajuste será realizado por apostilamento.

6.8-

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

- Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei ns
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão
deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6s da LGPD.
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.1

7.2 -

7.4-
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Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
..... exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

- É dever de o contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

— O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

- O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

7.5-

com

7.6

7.7

7.8

Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente7.10

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário ecom registro

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § l® do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

7.11

nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Poção de Pedras deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:			

DOTAÇÃO orçamentaria

Dotação Orçamentária: 04.122.0384.2013.0000 - Manut. e Func. da Sec. Mun. de Adm. e Rec. Humanos
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física.
Fonte de Recurso: 1500.00		

exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei8.2 - A dotação relativa aos

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.1

9.5

voMiaoM»
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9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
- Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

- A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

9.7

9.8.1

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
- Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei ns 14.133, de 2021.

- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.9

9.11

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência,
parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990).

Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado peto fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.

_ Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com

seguintes documentos relacionados na Ordem de

com uma versão em

10.4-

10.5-

10.7

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os

Fornecimento/Serviço. -j i ●
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência nao
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.10 -

' afflSS?

Governando para todosç»^»íTWv«ouJcee*í«SI-arí-Gov PáBína 5 ds 10IVB»CMQ



Proc ^ M ij
Prefi^r» MuAkl»*l Fia »r_

Rubrte*06.202.808/0001-38

Rua Manoel Máximo, nS49, Centro

PoçSo de Pedras - MA

TJ.-.

●liT.T»]
SSi» ^ *u ae

Pedras
CovomaAdo para toòo*

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas10.12-

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116);

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 — Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,^ devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n^ 14.133,

pessoa com

10.14

10.16

de 2021.

10.17

segurança do CONTRATANTE.
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência.

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ns 13.709, de 14 de agosto de
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

10.19-

2018,

deste contrato.

10.20

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1 - Para os contratos por escopo, assim consideradosos contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se
dará nos seguintes termos:

_ Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto. ^ ^
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficara prorrogada ate a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato; ^

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referido no item anterior decorrer de culpa ao
CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
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Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele11.2

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.

11.2.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado peio CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

11.2.3 - Caso a notificação da não continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratuai ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações neie estipuiadas, ou antes, do prazo neie
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3.2 - A aiteração sociai ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido;
11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3 - Indenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.214.133, de 2021).

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.s 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei n® 12.846, de 12 de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções;
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n214.133, de 2021); ^

ou com
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"c" e
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas aiíneas "b",
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4^, da Lei n-14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

r, "g" e do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5s, da Lei ne 14.133, de 2021).
alíneas "e

b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, supiementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato,

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e
30% do valor do Contrato,

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9?, da Lei ns 14.133, de 2021).
12.4 — Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7s, da Lei n2 14.133, de 2021).

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ns 14.133, de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judiciaimente (art. 156, §82, da Lei n214.133, de 2021).

encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

a "h" do subitem 12.1, de 20% a

12.4.1-

Previamente ao12.6

enviada pela autoridade competente.
12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei ne 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §ie, da Lei ns 14.133, de 2021).
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021, ou em outras leis de
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne

mesmos autos, observados o rito

12.7

licitações e

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
procedimental e autoridade competentes definidos na referida Lei (art. 159).
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12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
{art. 160, da Lei n9 14.133, de 2021).
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

no

12.10

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^ 14.133/21.
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgãos decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ns 14.133,
de 2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessário, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei n914.133, de 2021).

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila.14.4 -

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n^15.1 .. ..

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei ns 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO

subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de16.1 - As regras para

Referência, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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. PáEína 9 de 10



FbPreWtur* MunklpAl
06.202.808/0001-38

Rua Manoel Máximo, nS49, Centro

Poção de Pedras - MA^ Po^de
Pedras

Co>v«mMttfo Ia4o*

17.1 - 0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao art. 8^, §22, da Lei n. 12.527, de 2011,
c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Poção de Pedras - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §is,
da Lei n2 14.133/21.

Poção de Pedras - MA, 17 de Fevereiro de 2025.
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STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA
CNPJ: 37.933.858/0001-19

FRANCISCO LEONARDO FRANCO DE CARVALHO

Administrador

PREF|ltURA MUmCIPÁL DE POÇÃO DE PEDRAS - MA
CNPJ: 06.202.808/0001-38

BRUNO LEITE CESÁRIO

Secretário Municipal de Administração
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reais), determinando que se proceda a publicação do devido extrato. Poção de Pedras - MA, 26 de Fevereiro
2025. Rosenilde Lima da Silva Sousa, Secretária de Assistência Social, Portaria n® 007/2025=- Poção de Pedras-MA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - AVISO DE CONTRATAÇÃO - INEXiGIBILIDADE: 2802^/2025—

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE - INEXIGIBILIDAD E n® 2802.001/2025 -

PROCESSO ADMINISTRATIVO n® 2025.02.19.0011. Pelo presente termo, o Município de Poção de Pedras/MA,
através da Secretaria Municipal de Assistência Social, torna público para conhecimento dos interessados a
contratação direta n® 2802.001/2025, na modalidade INEXIGIBILIDADE, Processo Administrativo
2025.02.19.0011, que teve como objeto a locação de um imóvel destinado ao funcionamento da Secretaria
Municipal de Assistência Social de Poção de Pedras/MA. Foi em toda sua tramitação atendida a legislação
pertinente. Com isso eu ordenador de Despesas do MUNICÍPIO DE POÇÃO DE PEDRAS, no uso de suas
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e em consonância com a Lei 14,133/21, e
considerando o que consta do processo administrativo que trata da contratação da favorecida MARIA ELIETE DE
SOUSA SILVA inscrito no CPF: 931,314.023-34, vêm AUTORIZAR e RATIFICAR a declaração de inexigibilidade
de licitação para a contratação da referida favorecida pelo valor de R$ 3.000 (três mil reais), perfazendo um valor
global de R$ 36.000.00 (trinta e seis mil reais), determinando que se proceda a publicação do devido extrato.
Poção de Pedras - MA, 13 de Março de 2025. Rosenilde Lima da Silva Sousa, Secretária de Assistência Social
Portaria n® 007/2025.

n°

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - AVISO DE CONTRATAÇÃO - INEXIGIBILIDADE: 0603.001/2025

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE - INEXIGIBILIDAD E n® 0603.001/2025 -

PROCESSO ADMINISTRÁTIVO n® 2025.02.25.0014. Pelo presente termo, o Município de Poção de Pedras/MA,
através da Secretaria Municipal de Saúde, torna público para conhecimento dos interessados, a contratação
direta n® 0603.001/2025, na modalidade INEXIGIBILIDADE, Processo Administrativo n° 2025.02.25.0014, que
teve como objeto a locação de um imóvel destinado ao funcionamento do Ambulatório Municipal de Poção de
Pedras/MA. Foi em toda sua tramitação atendida a legislação pertinente. Com isso eu ordenador de Despesas do
MUNICÍPIO DE POÇÃO DE PEDRAS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica
Municipal, e em consonância com a Lei 14.133/21, e considerando o que consta do processo administrativo que
trata da contratação do favorecido CÍCERO RODRIGUES DO VALE, inscrito no CPF; 110,904.053-91, vêm
AUTORIZAR e RATIFICAR a declaração de inexigibilidade de licitação para a contratação da referida favorecida
pelo valor de R$ 4.500 (quatro mll e quinhentos reais), perfazendo um valor global de R$ 54.000.00 (cinquenta e

quatro mil reais), determinando que se proceda a publicação do devido extrato. Poção de Pedras - MA 17 de
Março de 2025.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO ■ AVISO DE CONTRATAÇÃO - DISPENSA DE LICITAÇÃO: 001/2025

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA - DISPENSA 001/2025 - PROCESSO ADMINISTRATIVO
-*2025.01.22.0002. Pelo presente termo, o Município de Poção de Pedras/MA, através da Secretaria Municipal de

Administração, torna público para conhecimento dos interessados, a contratação direta n® 001/2025, na
modalidade DISPENSA com fulcro no Inciso II, Art. 75 da Lei 14.133/21, Processo Administrativo n®
2025.01.22,0002, que teve como objetivo para contratação de empresa para prestação de serviços de publicação
de avisos de licitações e demais atos pertinentes em consonância com a Lei n®. 14.133/2021. Foi em toda sua

tramitação atendida a legislação pertinente. Com isso eu ordenador de Despesas do MUNICÍPIO DE POÇÃO DE
PEDRAS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e em consonância com
a Lei 14.133/21, e considerando o que consta do processo administrativo que trata da contratação da favorecida
PRS AG_ENCIAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ: 51.044.562/0001-78. vem AUTORIZAR e RATIFICAR a
declaração de dispensa de licitação para a contratação da referida favorecida pelo valor global de R$ 25.000.00
(virite e cinco mil reais), determinando que se proceda a publicação do devido extrato. Poção de Pedras - MA, 17
de janeiro de 2025. Bruno Leite Cesário, Secretário de Administração.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - AVISO DE CONTRATAÇÃO ■ INEXIGIBILIDADE: 1102.003/2025

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE - INEXIGIBILIDAD E n® 1102.003/2025 -

PROCESSO ADMINISTRÁTIVO n® 2025.02.18.0004. Pelo presente termo, o Município de Poção de Pedras/MA,
através da Secretaria Municipal de Administração, torna público para conhecimento dos interessados a
contratação direta n® 1102.003/2025, na modalidade INEXIGIBILIDADE, Processo Administrativo n®
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2025,02.18.0004, que teve como objetivo Contratação de sistema de planejamento e gestão de contratações
públicas, incluindo implantação e licenciamento do sistema startbid no formato SAAS, em plataforma web (on-line)
com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamento, pelo prazo de 12
meses, com atualizações para adequação a lei 14.133/2021 para o município de Poção de Pedras - MA. Foi em
toda sua tramitação atendida a legislação pertinente. Com isso eu ordenador de Despesas do MUNICÍPIO DE
POÇÃO DE PEDRAS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e em
consonância com a Lei 14.133/21, e considerando o que consta do processo administrativo que trata da
contratação da favorecida EMPRESA STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, inscrito no CNPJ:
37.933.858/0001-19, vem AUTORIZAR e RATIFICAR a declaração de inexigibilidade de licitação para a
contratação da referida favorecida pelo valor global de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), determinando que se
proceda a publicação do devido extrato. Poção de Pedras - MA, 14 de Fevereiro de 2025. Bruno Leite Cesário,
Secretário de Administração.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - EXTRATO ■ DE CONTRATO N“: 2001.001/2025

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 2502.001/2025. ORIUNDO DA INEXIGIBILIDADE N°
2001.001/2025. REF.: Processo Administrativo n®. 2025.02.18.0003 - PARTES: MUNICÍPIO DE POÇÃO DE
PEDRAS ■ MA, através de sua PREFEITURA MUNICIPAL e a empresa MEL SHOWS LTDA, inscrita no CNPJ
sob o n® 39.543.593/0001-78 - OBJETO: Contratação de Show artístico da Banda Patchanka para

apresentação no &quot;Carnaval para todos 2025&quot; que está prevista para dia 01 de março de 2025. -
VALOR GLOBAL: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). - Dotação Orçamentária:

“^13.392.0237.2108.0000 - Manut. e Func. das Ativ. Culturais. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. Fonte de Recurso: 1.500.00 - Recursos Próprios e outros -
PRAZO DE VIGÊNCIA:60 (sessenta)dias a contarda assinaturado contrato ■ BASE LEGAL: Art. 74, inciso
II, da Lei n. 14.133/2021 e demais normas pertinentesà espécie - SIGNATÁRIOS: BRUNO LEITE CESARIO,
Prefeita Municipal de Poção de Pedras - MA, pela CONTRATANTE e ALBERTO SALOMÃO CAVALCANTI
SIMÕES, representante legal pela CONTRATADA. Poção de Pedras ■ MA, 24 de janeiro de 2025.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO ■ EXTRATO - DE CONTRATO N°: 1302.001/2025

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 1302.001/2025. ORIUNDO DA INEXIGIBILIDADE N° 007/2025.
REF.; Processo Administrativo n°. 2025.02.10.0011- PARTES; MUNICÍPIO DE POÇÃO DE PEDRAS - MA,
através de sua PREFEITURA MUNICIPAL e a empresa PROJEMAX EMPREENDIMENTIOS LTDA, inscrita sob o
CNPJ n®38.441.003/0001-33- OBJETO: contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
assessoria e consultoria técnica em engenharia, projetos e convênios, visando atender às demandas da
Prefeitura Municipal de Poção de Pedras/MA - VALOR GLOBAL: R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) -
Dotação Orçamentária:04.122.0474,2005- 0000 - Serviçosde Assessoria, Elemento de Despesa: 3.3,90.39.00 -
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. Fonte de Recurso: 1.500.00 - Recursos Próprios e outros -
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato - BASE LEGAL: Lei n. 14.133/2021_e
demais normas pertinentes à espécie - SIGNATÁRIOS: BRUNO LEITE CESÁRIO. Prefeita Municipal de Poção

-^e Pedras - MA, pela CONTRATANTE e PLABO HENRIQUE DO AMARAL MUNlZ-.,,^çiy§|fjiJ|i^e^te^gl^pela
CONTRATADA. Poção de Pedras - MA, 13 de fevereiro de 2025. ●Is. ní

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - EXTRATO - DE CONTRATO N": 2702.005/2025

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 2702.005/2025. ORIUNDO DA INEXIGIBILIDADE N® 009/2025.
REF.: Processo Administrativo n°. 2025.02.13.0008 - PARTES; MUNICÍPIO DE POÇÃO DE PEDRAS - MA,
através de sua PREFEITURA MUNICIPAL e a empresa FORTH CONSULTORIA E INFORMÁTICA LTDA, CNPJ
sob 0 N® 69.424.927/0001-55, - OBJETO; Contratação de Empresa especializada para executar serviços de
assessoria em recursos humanos, avaliação e assessoramento em plano de cargos e carreiras, processamento e
otimização em folha de pagamento, e serviços complementares - VALOR GLOBAL: R$ 84.000,00 (oitenta e
quatro mil reais - Dotação Orçamentária; 04.122.0474,2005.0000- Serviços de Assessoria. Elemento de
Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. Fonte de Recurso: 1.500.00 - Recursos
Próprios e outros - PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato - BASE LEGAL:
Lei n. 14.133/2021 e demais normas pertinentes à espécie - SIGNATÁRIOS: BRUNO LEITE CESÁRIO. Prefeita
Municipal de Poção de Pedras - MA, pela CONTRATANTE e DILSON CARLOS FRANCO SANTOS,
representante legal pela CONTRATADA, Poção de Pedras - MA, 27 de fevereiro de 2025.
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n® 1402.002/2025. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social, CNPJ n® 06.202.808/0001-38
CONTRATADO: ADWILSON DOS SANTOS VIANA, CPF n® 974.947.473-20. Valor Global: R$12.000,00 (doze
mil reais). Vigência Inicial: 27 de Fevereiro de 2025. Vigência Final: 27 de Fevereiro de 2026. Rosenilde Lima da

Silva Sousa - Secretária Municipal de Assistência Social. Poção de Pedras - MA, 27 de Fevereiro de 2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO ■ EXTRATO ■ DE CONTRATO N“: 2702.002/2025

EXTRATO DE CONTRATO N® 2702.002/2025. assinado em 27/02/2025. Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL
DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR. Processo Administrativo n® 2025.02.10.0008.

Modalidade: Inexigibilidade n® 1402.001/2025. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social, CNPJ
n® 06.202.808/0001-38, CONTRATADO: JOSEY LEANDRO DE CARVALHO. CPF n° 999.448.633-00. Valor
Global: R$12.000,00 (doze mil reais). Vigência Inicial: 27 de Fevereiro de 2025. Vigência Final: 27 de Fevereiro de
2026. Rosenilde Lima da Silva Sousa- Secretária de Assistência Social. Poção de Pedras - MA 27 de Fevereiro
de 2025.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO - EXTRATO - DE CONTRATO N": 1703.001/2025

EXTRATO DE CONTRATO N® 1703.001/2025, assinado em 17/03/2025. Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL
DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. Processo
Administrativo n® 2025.02.19.0011. Modalidade: Inexigibilidade n® 2802.001/2025. CONTRATANTE: Secretaria
Municipal de Assistência Social. CNPJ n® 06.202.808/0001-38, CONTRATADO: MARIA ELIETE DE SOUSA

^SILVA, CPF n® 931.314.023-34, Valor Global: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais). Vigência Inicial: 17 de Março
Je 2025, Vigência Final: 17 de Março de 2026, Rosenilde Lima da Silva Sousa - Secretária de Assistência Social.
Poção de Pedras - MA, 17 de Março de 2025. ®ref. Poção d_p_P

-Is,

S
ras-MA

liLisSECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - EXTRATO ■ DE CONTRATO N*: isdà^ó'

EXTRATO DE CONTRATO N° 1803.001/2025, assinado em 18/03/2025. Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL
DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO AMBULATÓRIO MUNICIPAL. Processo Administrativo n®
2025.02.25.0014. T

Saúde, CNPJ n® 06.202.808/0001-38
Modalidade: inexigibilidade n° 0603.001/2025. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de

contratado: cícero rodrigues do vale, cpf n®
110.904.053-87. Valor Global: R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais). Vigência Inicial: 18 de Março de 2025.
Vigência Final: 18 de Março de 2026. Lucimar Ribeiro Bento- Secretária de Saúde. Poção de Pedras - MA, 18 de
Março de 2025.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - EXTRATO - DE CONTRATO N°; 2701.001/2025

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 2701.001/2025 ORIUNDO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N°
001/2025. REF.: Processo Administrativo n°. 2025.01.22.0002 - PARTES: MUNIClPIO DE POÇÃO DE PEDRAS -
MA, através de sua PREFEITURA MUNICIPAL e a empresa PRS AGENCIAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ

■*;ob n° 51.044.562/0001-78 - OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de publicação de
avisos de licitações e demais atos pertinentes em consonância com a lei n®. 14.133/2021. - VALOR GLOBAL R$
25.000,00 (vinte cinco mil reais) - Dotação Orçamentária: 04.122.0384.2013.0000 - Manut. E Func. da Sec. Mun.
De Adm. e Rec. Humanos. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
Fonte de Recurso: 1.500.00 - Recursos Próprios e outros - PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da
assinatura do contrato - BASE LEGAL: Lei n. 14.133/2021 e demais normas pertinentes à espécie -
SIGNATÁRIOS: BRUNO LEITE CESÁRIO, Prefeita Municipal de Poção de Pedras - MA, pela CONTRATANTE e
PAULO RICARDO DA SILVA, representante legal pela CONTRATADA. Poção de Pedras - MA, 27 de janeiro de
2025.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - EXTRATO - DE CONTRATO N*t 1702.001/2025

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 1702.001/2025. ORIUNDO DA INEXIGIBILIDADE N°

1102.003/2025. REF.: Processo Administrativo n®2025.02.18.0004 - PARTES: MUNICÍPIO DE POÇÃO DE
PEDRAS - MA, através de sua PREFEITURA MUNICIPAL e a empresa STARTGOV SOLUÇOES EM
TECNOLOGIA LTDA, CNPJ N° 37.933.858/0001-19 - OBJETO: Contratação de sistema de planejamento e
gestão de contratações públicas, incluindo implantação e licenciamento do sistema startbid no formato SAAS, em

plataforma web (on-line) com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do
licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com atualizações para adequação a lei 14.133/2021 para o município de
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- VALOR GLOBAL; VALOR GLOBAL: R$ 30.000,00 (trinta mil reais) - DotaçãoPoção de Pedras - MA.
Orçamentária: Dotação Orçamentária: 04.122,0384.2013.0000 - Manut. e Func. da Sec. Mun. de Adm. e Rec.
Humanos Elemento de Despesa; 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Fisica. Fonte de Recurso;
1.500.00 - PRAZO DE VIGÊNCIA12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato - BASE LEGAL: Art. 74,
inciso II, da Lei n. 14.133/2021 e demais normas pertinentes à espécie - SIGNATÁRIOS: BRUNO LEITE
CESÁRib, Prefeita Municipal de Poção de Pedras - MA, pela CONTRATANTE e FRANCISCO LEONARDO
FRANCO DE CARVALHO, CPF n° 019.154.513-96, representante legal pela CONTRATADA. Poção de Pedras -
MA, 17 de fevereiro de 2025.
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